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Prezados cidadãos do Pará e membros
da comunidade global,

É com imenso orgulho e esperança que me dirijo a vocês para apre-

sentar o Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará 

(PRVN-PA), uma iniciativa pioneira que reafirma nosso compro-

misso com a sustentabilidade ambiental, econômica e social.

Este Plano é o resultado de um processo colaborativo único, uma 

co-construção com povos indígenas, quilombolas, comunida-

des tradicionais, agricultores familiares, instituições de pesquisa, 

terceiro setor, setor privado e várias esferas do poder público. 

Juntos, formamos uma visão compartilhada para um futuro mais 

verde e próspero para o Pará e para as gerações futuras.

O PRVN-PA não é apenas uma estratégia de restauração ecológica; 

é um caminho para fortalecer a economia local através da valoriza-

ção de nossas riquezas naturais. Ele oferece novas oportunidades 

para a agricultura familiar, incentivando práticas sustentáveis que 

garantem nossa segurança alimentar e preservam o conhecimento 

tradicional. Este Plano respeita a profunda conexão entre a nossa 

gente e a terra, promovendo o desenvolvimento enquanto cuida-

mos do solo que nos sustenta.

Desde 2019, o Estado do Pará tem delineado uma estratégia eficaz 

para se posicionar como líder global em sustentabilidade ambiental. 

Com a instituição da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas e 

a subsequente implementação do Plano Estadual Amazônia Agora, 

o Pará firmou o compromisso ambicioso de recuperar 5,6 milhões 

de hectares de vegetação nativa até 2030 e o PRVN-PA é o cami-

nho para o alcance dessa meta, que representa quase metade do 

objetivo nacional, refletindo o papel proeminente do estado na 

preservação ambiental e na luta contra as emergência climáticas.

CARTA DO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO PARÁ
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Nas unidades de conservação, áreas públicas e territórios coletivos, 

o PRVN-PA defende uma gestão participativa, onde a conservação 

do meio ambiente vai de mãos dadas com os direitos e o bem-estar 

das nossas comunidades. Estamos dedicados a proteger estes espa-

ços, que são essenciais não só para a conservação da biodiversidade 

e regulação do clima, mas também como centros de conhecimento 

e educação para o nosso povo e para o mundo.

Este é um chamado para ação e parceria.

Juntos, podemos fazer do PRVN-PA um modelo de como o desen-

volvimento econômico pode coexistir em harmonia com a 

conservação ambiental. Convido todos a se juntarem a nós nesta 

jornada, apoiando e participando ativamente da implementação 

deste Plano vital.

O futuro é verde, e ele começa aqui, no Pará.

Bora trabalhar!

Helder Barbalho
Governador do Estado do Pará

CARTA DO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO PARÁ
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Prezados colaboradores, parceiros e cidadãos
do Pará,

É com um sincero sentimento de gratidão que me dirijo a vocês. 

A concretização do Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do 

Estado do Pará (PRVN-PA) marca um capítulo significativo na 

nossa história ambiental e social, e este momento é testemu-

nho da colaboração e do comprometimento compartilhado. Quero 

registrar meu apreço a cada indivíduo, organização, comunidade 

e instituição que dedicou tempo, expertise e paixão para co-cons-

truir o PRVN-PA. Vocês são os verdadeiros arquitetos deste Plano 

ambicioso, que se destina a ser o alicerce para um futuro mais 

sustentável para o nosso estado.

Aos membros da nossa comunidade científica e acadêmica, que 

forneceram as pesquisas e as análises cruciais para embasar nossas 

estratégias, meu profundo agradecimento. Às lideranças da agricul-

tura familiar e aos representantes dos povos indígenas, quilombolas 

e comunidades tradicionais, o meu respeito e admiração por garan-

tirem que o Plano refletisse o valor inestimável dos conhecimentos 

e práticas ancestrais na conservação do nosso meio ambiente.

CARTA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
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Às ONGs e aos parceiros do setor privado, agradeço pelo compro-

misso com a sustentabilidade e pela disposição em investir em um 

futuro mais verde. E aos órgãos de governo, em todas as esferas, o 

meu reconhecimento pela colaboração e pelo esforço conjunto para 

alinhar políticas e programas em prol de um objetivo comum.

Aproveito também para estender meu agradecimento e reconhe-

cer o empenho dos produtores rurais que têm se comprometido 

com a transição para práticas socioambientais mais sustentáveis. 

Seus esforços para alinhar as atividades produtivas com os obje-

tivos ambientais é um passo vital para a construção de um futuro 

mais equilibrado e seguro para o nosso estado.

Este Plano é um triunfo da determinação coletiva, um manifesto 

de nossa responsabilidade com as gerações presentes e futuras 

e um reflexo da nossa dedicação à terra que nos sustenta. Cada 

contribuição foi fundamental para moldar um PRVN-PA que é, 

por essência, inclusivo, integrativo e visionário.

Que este Plano seja não apenas um instrumento de política pública, 

mas também um símbolo do que podemos alcançar quando cami-

nhamos juntos. Continuaremos a contar com a participação e o 

apoio de todos, à medida que avançamos na implementação das 

ações propostas e na jornada rumo a um Pará que cresce com sua 

gente e floresce com a sua natureza.

Com sincero agradecimento,

Mauro O’ de Almeida
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade

CARTA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
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Apresentação 

Este documento apresenta o Plano de Recuperação da Vegetação 

Nativa do Estado do Pará (PRVN-PA). Ele contém um conjunto 

de estratégias para orientar, motivar, facilitar e implementar a 

recuperação da vegetação nativa em larga escala, a partir da deter-

minação e avaliação da situação de diferentes fatores de sucesso da 

recuperação, bem como do levantamento de desafios e oportunida-

des dessa agenda. A partir do conhecimento técnico e científico e 

amplo processo de co-construção, criado por meio do diálogo com 

atores de diferentes esferas e setores da sociedade, foram construí-

das linhas de ação específicas a diferentes objetivos estratégicos, 

que levam em consideração as diversas demandas e dimensões da 

recuperação da vegetação nativa no estado. Para subsidiar a cons-

trução do Plano, foram elaborados dois diagnósticos:

i)	 o diagnóstico socioambiental e
ii)	 o diagnóstico de fatores-chave de sucesso. 

O primeiro visa identificar e caracterizar indicadores ambien-

tais, sociais e econômicos atuais do estado do Pará, ao passo que 

o segundo apresenta o status dos fatores-chave de sucesso para a 

recuperação da vegetação nativa. Com base nos diagnósticos, foram 

elaborados quadros de ações para endereçar os principais desafios 

e objetivos estratégicos da recuperação no Pará.

O PRVN foi elaborado sob liderança da Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS-PA), por meio 

da parceria entre o Instituto Internacional para Sustentabilidade 

(IIS), o WRI Brasil, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 

(IPAM), a Conservação Internacional (CI-Brasil) e a Aliança pela 

Restauração na Amazônia que integram, assim como outras 

instituições, o Grupo de Trabalho responsável pelo processo de 

construção do PRVN (GT-PRVN) do Estado. A SEMAS-PA tem como 

objetivo promover a gestão ambiental integrada, compartilhada e 

eficiente, compatível com o desenvolvimento sustentável, assegu-

rando a preservação, a conservação do meio ambiente e a melhoria 

da qualidade de vida. 
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1.	 Resumo

Este documento apresenta o Plano de Recuperação da Vegetação 

Nativa do Estado do Pará (PRVN-PA). O Plano constitui uma ferra-

menta para implementar o Programa Estadual de Recuperação da 

Vegetação Nativa - instrumento estratégico da Política Estadual 

sobre Mudanças Climáticas do Pará (PEMC/PA) -, que busca articular, 

integrar e promover projetos e ações indutoras da recuperação da 

vegetação nativa, integrando diferentes políticas em vigor no Estado. 

O presente documento é composto por três partes principais: 

i)	 diagnóstico de indicadores socioambientais; 
ii)	 diagnóstico de fatores-chave de sucesso da recuperação;
iii)	 estratégias e quadros de ação. 

Sua elaboração é resultado de um processo de co-construção por 

meio do diálogo com atores de diferentes esferas e setores da socie-

dade que, ao longo de diversos encontros, apresentaram os desafios 

e as oportunidades para orientar, motivar, facilitar e implemen-

tar a recuperação da vegetação nativa no estado do Pará, buscando 

ampliar sua escala no território.
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2.	 Introdução 

Os elevados níveis de desmatamento e degradação de habitats ao 

redor do mundo têm colocado a recuperação da vegetação nativa 

e de ecossistemas como importante pauta nacional e internacio-

nal. Um símbolo da relevância dessa agenda é que a restauração 

de ecossistemas foi escolhida como tema da década (de 2021 até 

2030) pelo Programa da Organização das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) e pela Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura. Essa escolha teve como objetivo inspi-

rar e apoiar governos, organizações multilaterais, sociedade civil e 

empresas do setor privado em todo o mundo para colaborar, desen-

volver e catalisar iniciativas de restauração. Além disso, diversos 

países, incluindo o Brasil, se comprometeram voluntariamente a 

restaurar 350 milhões de hectares até 2030, dentro do chamado 

Desafio de Bonn (Bonn Challenge; Chazdon et al. 2017). 

Em consonância com o cenário global, desde 2012, o Brasil atua-

lizou e criou diversos instrumentos voltados para a recuperação 

da vegetação nativa, como a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(LPVN - Novo Código Florestal - Lei n° 12.651/2012, Brasil 2012) e 

a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PROVEG 

- Decreto n° 8.972/2017, Brasil 2017a). Para coordenar os diversos 

esforços associados à agenda da recuperação, o principal instru-

mento estabelecido pela PROVEG é o Plano Nacional de Recuperação 

da Vegetação Nativa (PLANAVEG - Portaria Interministerial n° 230, 

Brasil 2017b). Por meio do PROVEG, o país estabeleceu a meta de 

recuperar 12 milhões de hectares de vegetação nativa até 2030. 

Essa meta foi firmada, ainda, em acordos internacionais, como 

o Acordo de Paris, e em outros, que incluem o Desafio de Bonn, a 

Declaração de Nova York sobre Florestas da Cúpula do Clima das 

Nações Unidas (UNFCCC) (NYDF Assessment Partners 2019) e a 

Iniciativa 20x20 na América Latina (https://initiative20x20.org/). 

https://initiative20x20.org/
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O PLANAVEG indica que a recuperação da vegetação no bioma 

da Amazônia deve corresponder a cerca de 38% da meta nacional, 

totalizando cerca de 2,8 milhões de hectares que devem ser recu-

perados até 2030. Isso significa que os estados do Amazonas e do 

Pará são responsáveis pela maior parte dessa meta, uma vez que 

possuem os maiores territórios. Em setembro de 2023, a agenda 

de recuperação da vegetação nativa foi retomada pelo governo 

federal com lançamento do Planaveg 2.0, em que os objetivos são 

reafirmar compromissos nacionais, revisar metas, estabelecer 

prioridades dentro das estratégias estabelecidas em 2017 e retomar 

os trabalhos no âmbito do Comitê Nacional para a Recuperação da 

Vegetação Nativa (CONAVEG). 

Considerando os expressivos benefícios ambientais, econômicos e 

sociais que podem ser gerados pela recuperação de áreas degrada-

das (Brancalion et al. 2019; Strassburg et al. 2022), o estado do Pará, 

desde 2019, vem criando um cenário político favorável e necessá-

rio à execução dessa agenda. O estado instituiu a Política Estadual 

sobre Mudanças Climáticas (PEMC - Lei nº 9048/2020, Pará 

2020a) e em seguida o Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), 

que se comprometeu a recuperar 5,6 milhões de hectares até 

2030, o que representa quase 50% da meta nacional (Decreto 

Estadual nº 941/2020, Seção III, Art. 11, Parágrafo 1º - Pará 2020). 

Para atingir essa meta e promover a recuperação da vegetação 

nativa em larga escala, é essencial que sejam criados instrumentos 

e mecanismos legais integradores e claros. Neste contexto, foram 

instituídos ainda a Estratégia Estadual de Bioeconomia (Decreto 

Estadual nº 1.943/2021, Pará 2021) e, por último, o recém-publi-

cado, Plano Estadual de Bieconomia (Planbio - Decreto Estadual nº 

2.746/2022, Pará 2022). Esses instrumentos apresentam objetivos, 

meios e finalidades em consonância com a agenda da recuperação 

da vegetação nativa. 
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No final de 2022, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 

as Mudanças do Clima (COP 27), o estado do Pará divulgou o 

Decreto Estadual n° 2.750, que dispunha sobre as diretrizes para 

a criação do Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado 

do Pará (PRVN) e criava o Grupo de Trabalho para a sua elabora-

ção (GT-PRVN) (Decreto no 2.750, de 10 de novembro de 2022, Pará 

2022b). O GT-PRVN foi formado, a princípio, por meio da indicação 

de membros permanentes pela SEMAS-PA. Em seguida, foi aberta 

uma chamada pública para instituições de interesse na constru-

ção do PRVN. Em dezembro de 2022, o Estado alterou sua Política 

Estadual sobre Mudanças Climáticas (PEMC, Pará 2022c) e incor-

porou o Programa Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa 

como instrumento estratégico para articular, integrar e promo-

ver projetos e ações indutoras da recuperação da vegetação nativa, 

integrando diferentes políticas já em vigor no estado.

O PRVN foi elaborado no âmbito do GT-PRVN, utilizando um 

formato de co-construção por meio de discussões com órgãos e 

entidades públicas, setor privado, terceiro setor, instituições de 

pesquisa e organizações da sociedade civil que representam, por 

exemplo, povos indígenas, quilombolas e comunidades tradi-

cionais, buscando uma estrutura representativa. Para contribuir 

na construção dos produtos do PRVN, foram estabelecidos três 

Subgrupos de Trabalho dentro do GT-PRVN, sendo estes: 

1)	 Ciência de dados e monitoramento; 
2)	 Cadeia da recuperação e mecanismos financeiros; e
3)	 Restauração e Políticas públicas. As etapas propostas para 

a elaboração do PRVN são interligadas e essenciais para o 
sucesso da construção da política pública. 

Portanto, o engajamento com as partes interessadas é definido 

pelo roteiro de governança elaborado, que determina a previsão das 

seguintes etapas:
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Etapa 1.  DIAGNÓSTICO DE PREPARAÇÃO E PLANEJAMENTO: com 

o objetivo compilar, organizar e descrever indicadores socioambien-

tais relacionados à agenda de recuperação da vegetação nativa para 

entender o estado de conservação e degradação do estado do Pará. 

Etapa 2. DIAGNÓSTICO DE RECUPERAÇÃO – AVALIAÇÃO DOS 
FATORES-CHAVE DE SUCESSO: com o objetivo diagnosticar os 

fatores-chave de sucesso na cadeia da recuperação da vegetação 

nativa a respeito das condições oferecidas no estado do Pará para 

promoção da recuperação, da capacidade de implementação e dos 

recursos disponíveis. Serão listadas condições necessárias basea-

das em três temas – Motivar, Facilitar e Implementar. 

Etapa 3. QUADRO DE AÇÕES: a partir dos diagnósticos de prepa-

ração e planejamento (Etapa 1) e de recuperação (Etapa 2), foram 

elaboradas estratégias para dar escala à recuperação da vegetação 

nativa no Estado e foi construído um quadro de ações para a sua 

resolução de cada uma, visando à promoção da agenda. 

O estado do Pará busca, com o PRVN, ampliar, integrar e fortale-

cer diferentes estratégias e ações para a recuperação da vegetação 

no seu território. Para isso, será necessário formular e implemen-

tar instrumentos de governança e planejamento, como políticas 

públicas, incentivos financeiros, de mercado, de boas práticas agrí-

colas e outras medidas necessárias para ganho de escala de ações de 

recuperação, visando, principalmente, áreas de reserva legal, áreas 

de preservação permanente e áreas degradadas. O PRVN não é um 

instrumento isolado e deve ser visto e utilizado de forma comple-

mentar e necessária para impulsionar a Política Estadual sobre 

Mudanças Climáticas do Pará e toda a agenda ambiental. É esperado 

que, com sua implementação, sejam gerados uma série de benefícios 

sociais, econômicos e ambientais para toda sociedade paraense, com 

suas diferentes esferas e setores, assim como para a sociedade global. 
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2.1	 ALINHAMENTO CONCEITUAL

Existem diferentes conceitos associados à agenda da recuperação 

da vegetação nativa, sendo importante definir o que será consi-

derado pelo estado do Pará no contexto das suas especificidades 

e realidades. O PRVN e todos os seus componentes estruturantes 

terão como base conceitos, diretrizes, princípios e premissas utili-

zados por grupos como a Aliança pela Restauração na Amazônia, a 

Sociedade Brasileira de Restauração Ecológica (SOBRE) e a Society 

for Ecological Restoration (SER) e baseados no(a):

	■ Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN, também conhecida 

como novo Código Florestal – Lei Federal no 12.651/2012, 

Brasil 2012);

	■ Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 

(PROVEG – Decreto Federal n° 8.972/2017, Brasil 2017a);

	■ Instrução Normativa conjunta SEMAS/IDEFLOR-BIO no 7/2019 

(Pará 2019);

	■ Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA - Decreto Estadual n° 

941/2020, Pará 2020a);

	■ Plano de Bioeconomia do Pará; e

	■ Política Estadual sobre Mudanças Climáticas (PEMC - Lei 

Estadual n° 9048/2022, Pará 2022c).

Assim, para efeitos deste PRVN, as definições dos principais concei-

tos são:

	■ RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA – recomposição da 

cobertura vegetal nativa por meio da condução da regenera-

ção natural, reflorestamento com espécies nativas, reabilitação 

ecológica e restauração ecológica. 

	■ REFLORESTAMENTO – plantação de espécies florestais, nativas 

ou não, em povoamentos puros ou não, para formação de uma 

estrutura florestal em área originalmente coberta por floresta 

desmatada ou degradada; 

	■ REGENERAÇÃO NATURAL – conjunto de processos em que a 

vegetação nativa se reestabelece numa área sem a interferên-

cia da ação humana; 
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	■ REABILITAÇÃO ECOLÓGICA – intervenção humana planejada 

visando a melhoria das funções do ecossistema degradado, 

ainda que não leve ao restabelecimento integral de sua compo-

sição, estrutura e funcionamento; 

	■ RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA – processo de auxiliar o restabeleci-

mento de um ecossistema após uma perturbação ou degradação, 

através da condução da regeneração natural assistida ou não, 

plantio de espécies nativas e sistemas agroflorestais (SAFs); 

	■ REGENERAÇÃO NATURAL ASSISTIDA – condução da regeneração 

natural através da intervenção humana, eliminando barreiras 

e ameaças ao seu estabelecimento, utilizando conhecimen-

tos da terra e tradições ancestrais, podendo as ações antrópicas 

serem através de controle das plantas competidoras, químico ou 

mecânico, plantios de mudas ou sementes para adensamento 

ou enriquecimento, nucleação, cercamento e proteção contra 

incêndios, dentre outras formas; 

	■ PLANTIO EM ÁREA TOTAL – plantio de espécies vegetais nati-

vas (herbáceas, arbustivas e/ou arbóreas) por meio de sementes 

e/ou mudas, com uma ou mais espécies, para formação de uma 

comunidade vegetal, aportadas ativamente em toda a extensão 

da área e, em geral, em alta densidade; e 

	■ SISTEMAS AGROFLORESTAIS – sistemas produtivos baseados 

na sucessão ecológica, análogos aos ecossistemas naturais, em 

que árvores exóticas ou nativas são consorciadas com cultu-

ras agrícolas, trepadeiras, forrageiras, arbustivas, de acordo 

com um arranjo espacial e temporal pré-estabelecido, com alta 

diversidade de espécies e interações entre elas; 

	■ REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL – atividades desenvolvidas e 

implementadas no imóvel rural que visem se adequar ao disposto 

na legislação ambiental. De forma prioritária, é voltada à manu-

tenção e regularização de Áreas de Preservação Permanente 

(APP), áreas de Reserva Legal (RL) e de uso restrito, e à compen-

sação da RL, quando couber;
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	■ ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) – área prote-

gida, coberta ou não por vegetação nativa, delimitada de acordo 

com o Código Florestal, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, prote-

ger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. As 

áreas definidas como APPs são estabelecidas pela Lei Federal n. 

12.651/2012; e

	■ RESERVA LEGAL (RL) – área localizada no interior de uma 

propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso 

econômico de modo sustentável dos recursos naturais do 

imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos proces-

sos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, 

bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora 

nativa. No caso da Amazônia Legal, é estabelecido, para a RL, o 

percentual de 80% (oitenta por cento) da área da propriedade 

nos termos do art. 3°, inciso III c/c art. 12, inciso I, alínea “a” da 

Lei Federal n° 12.651/2012).
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O diagnóstico de indicadores socioambientais teve como objetivo 

compilar e caracterizar indicadores socioambientais do estado 

do Pará de interesse para a agenda de recuperação da vegetação 

nativa. Esse diagnóstico apoiou a identificação de oportunidades e 

gargalos associados à agenda e ao contexto de degradação do estado, 

além de ter sido utilizado como base para proposição do quadro de 

ações que darão escala à recuperação da vegetação nativa. As infor-

mações sobre os indicadores foram levantadas entre janeiro e abril 

de 2023, por meio de buscas bibliográficas e documental não exaus-

tivas e de consulta a colaboradores e atores relacionados à temática 

no estado e na região Amazônica. Todas as fontes utilizadas foram 

devidamente citadas na lista de referências ao final desse docu-

mento ou como notas de rodapé ao longo do texto. Os indicadores 

selecionados estão listados a seguir (as definições de cada item 

serão descritas abaixo):

	■ Características biofísicas;
	■ Características socioeconômicas;
	■ Atores sociais;
	■ Projetos em execução;
	■ Cadeia de insumos;
	■ Políticas públicas e capacidades institucionais; e
	■ Mecanismos financeiros.

Em março de 2023, uma versão preliminar deste diagnóstico, 

baseada no resultado das buscas bibliográfica e documental, foi 

apresentada e enviada a alguns membros do GT-PRVN, incluindo 

representantes da SEMAS-PA, IIS, WRI Brasil, Aliança pela 

Restauração na Amazônia e Instituto de Pesquisa Ambiental da 

Amazônia (IPAM), no intuito de complementar as informações 

e identificar novos atores a serem consultados. A partir dessas 

indicações, foram realizadas dez reuniões com 20 colaboradores, 

incluindo representantes de instituições públicas do Estado, do 

terceiro setor e da sociedade civil 1.

1. Todos os 
colaboradores 

consultados 
estão citados nos 
agradecimentos 

deste diagnóstico.
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Durante as discussões, foi ressaltada a relevância das Regiões de 

Integração (RI) do Pará (Figura 1), delimitadas por eles e criadas, 

conforme o art. 1° do Decreto Estadual n° 1.066, de 19 de junho de 

2008. Essas RIs consistem em agrupamentos de municípios com 

características socioeconômicas e culturais semelhantes e visam 

promover o desenvolvimento regional integrado. Ficou determi-

nado que, sempre que possível, as especificidades das RIs seriam 

consideradas no diagnóstico. O Pará tem seu território dividido 

em 12 RIs, sendo estas: Região Guajará, Região do Baixo Amazonas, 

Região do Carajás, Região do Guamá, Região Rio Caeté, Região do 

Lago de Tucuruí, Região do Marajó, Região do Rio Capim, Região 

do Tapajós, Região do Tocantins, Região do Xingu e Região de 

Integração do Araguaia.

FIGURA 1.	 As 12 Regiões de Integração do estado do Pará, delimitadas pela Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS-PA), destacando 
os municípios que fazem parte de cada uma delas

Fonte:
SEMAS-PA e IBGE.
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Em maio de 2023, foi realizado um ciclo de reuniões do GT-PRVN 

em que foram apresentados os resultados do diagnóstico até então 

levantados. Esse ciclo de reuniões ocorreu no âmbito dos subgru-

pos do GT-PRVN, sendo cada subgrupo formado por uma temática 

distinta, a saber: 

i)	 subgrupo 1 - ciência de dados e monitoramento; 
ii)	 subgrupo 2 - cadeia produtiva da recuperação e 

mecanismos financeiros; 
iii)	 subgrupo 3 - políticas públicas e restauração. 

As reuniões ocorreram nos dias 12 (subgrupo 1), 16 (subgrupo 2) e 

18 (subgrupo 3) de maio de 2023 e tiveram duração de 4 horas cada. 

Estiveram presentes 94 participantes de 36 instituições, perten-

centes a diferentes setores da sociedade. Durante essas reuniões, 

foi ainda disponibilizado um formulário, no qual os participantes 

das reuniões de subgrupos do GT-PRVN puderam complementar 

suas contribuições. Além disso, foi realizada uma reunião com o 

grupo de revisores no dia 5 de junho de 2023. Durante as reuniões, 

os integrantes dos subgrupos do GT-PRVN e do grupo de revisores 

tiveram a possibilidade de contribuir para a construção do diagnós-

tico, fornecendo informações adicionais que melhor representam 

a realidade dos indicadores no estado. As informações coletadas 

nessas reuniões foram incluídas no diagnóstico e contribuíram 

para a construção de uma versão mais completa e que represen-

tasse de forma mais adequada a realidade do Pará.

A seguir, serão apresentadas as informações e os dados gerais 

levantados para cada um dos indicadores selecionados, incluindo 

suas definições, detalhamentos, mapas e tabelas (quando dispo-

níveis e necessárias). São apresentados a seguir, exemplos das 

informações compiladas para cada indicador, mas uma planilha 

com o detalhamento de todas as informações levantadas para cada 

indicador - incluindo sua justificativa de uso, fonte da informação, 

extensão territorial (quando aplicável) e observações - está dispo-

nível no material suplementar a este documento.
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3.1	 CARACTERÍSTICAS BIOFÍSICAS

O entendimento de aspectos ambientais, físicos e espaciais do 

estado do Pará pode apoiar na identificação de oportunidades e 

desafios do território e orientar as ações de implementação da 

agenda de recuperação da vegetação nativa. Por meio da caracte-

rização biofísica, é possível entender aspectos essenciais como, por 

exemplo: 

i)	 onde existem áreas passíveis de recuperação; 
ii)	 onde é possível aumentar oportunidades de emprego e 

renda; e 
iii)	 onde há maior potencial de regeneração natural, entre 

outros aspectos que serão abordados a seguir. 

Neste diagnóstico, as características biofísicas do Pará foram 

levantadas por meio de pesquisas bibliográficas e documental não 

exaustivas e de consulta a colaboradores e pesquisadores relacio-

nados à temática no estado. Foram realizadas consultas específicas 

nos endereços eletrônicos de instituições relacionadas ao assunto, 

como Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas 

(FAPESPA), IPAM, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 

MapBiomas e Imazon. Além disso, os dados previamente coletados 

foram complementados a partir de sugestões colhidas nas reuniões 

de subgrupos, nas quais as variáveis utilizadas foram discutidas a 

partir dos formulários para coleta de contribuições ao diagnóstico e 

das contribuições recebidas do grupo de revisores. 

Um total de 40 variáveis biofísicas foram levantadas e cata-

logadas para a caracterização do estado. A maior parte dessas 

variáveis foram analisadas a partir de diferentes divisões terri-

toriais (municípios e Regiões de Integração), entretanto as 

discussões foram apresentadas para as 12 Regiões de Integração 

do estado. A seguir, serão descritas algumas das variáveis rela-

cionadas à recuperação de vegetação nativa, organizadas nos 

seguintes grupos temáticos:
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i)	 uso e cobertura do solo e distribuição da biodiversidade;
ii)	 tipos de solo;
iii)	 precipitação;
iv)	 áreas de proteção ou restrição; 
v)	 débito ambiental; 
vi)	 desmatamento; 
vii)	 incidência de fogo; e 
viii)	 potencial de regeneração natural. 

O conjunto completo de variáveis biofísicas e suas descrições pode 

ser encontrado no Material Suplementar.

3.1.1 USO E COBERTURA DO SOLO  
E DISTRIBUIÇÃO DA BIODIVERSIDADE

O mapeamento do uso e cobertura do solo é fundamental para dar 

suporte à tomada de decisão relacionada à recuperação da vege-

tação nativa. Para essa agenda, identificar as áreas passíveis de 

recuperação é um dos primeiros passos necessários para que as 

ações possam ser planejadas. Em muitos exercícios de priori-

zação espacial para recuperação da vegetação nativa, as áreas 

de agropecuária são consideradas passíveis de recuperação 

(Strassburg et al. 2019). No estado do Pará, essas áreas corres-

pondem a 18,6% da área total do território (Figura 2), com maior 

concentração na porção leste e sudeste do estado. As Regiões de 

Integração com percentuais superiores a 20% de ocupação agro-

pastoril são (Figura 3): 

i)	 Carajás, com 54,9% do seu território ocupado por classes 
agropastoris; 

ii)	 Lago Tucuruí, com 49,3%; 
iii)	 Guamá, com 47%; 
iv)	 Capim, com 43,1%; 
v)	 Araguaia, com 38,4%; e 
vi)	 Caetés, com 38%. 
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75%

Floresta
Agropecuária
Formação natural não florestal  
Corpo d’água

18%

3% 3%

FIGURA 2.	 Distribuição de uso e cobertura do solo do estado do Pará

FIGURA 3.	 Uso e cobertura do solo do estado do Pará, com destaque para as 12 Regiões 
de Integração e seus respectivos municípios

Fonte: 
MapBiomas.

Fonte: 
MapBiomas 

(Coleção 7.0 - 2021).
Nota: a classe “área não vegetada” não foi incluída na figura 
por ocupar menos de 1% da área do estado. 

Nota: Algumas classes, como os plantios específicos, foram reagrupadas em classes maiores 
para fins de melhor visualização.
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O padrão da distribuição espacial de Carajás, Lago Tucuruí e Capim 

pode ser observado a partir das Figura 4, Figura 5 e Figura 6. As 

informações sobre uso e cobertura do solo para todas as classes e 

Regiões de Integração estão apresentadas no Anexo 2. 

Para orientar as futuras ações de recuperação da vegetação nativa 

no território, é importante o conhecimento das formações origi-

nais e da composição de espécies da paisagem local. Assim, para 

um maior detalhamento da vegetação nativa, é apresentada a 

distribuição espacial das fitofisionomias originais do estado. A fito-

fisionomia predominante é a Floresta Ombrófila Densa, que cobria 

originalmente 61,0% do estado, seguida por Floresta Ombrófila 

Aberta e área de contato (ecótono e encrave), que cobriam 21,4% e 

9,6% do estado, respectivamente (Figura 7) (IBGE 2021). 

A composição de espécies arbóreas foi apontada pelos integran-

tes do GT-PRVN como uma informação importante para integrar 

esse diagnóstico. Essa informação poderá ser utilizada de forma a 

orientar as espécies que poderão ser utilizadas em futuros proje-

tos de recuperação da vegetação e para apoiar ações da cadeia de 

insumos, como marcação de matrizes para coleta de sementes. No 

checklist das espécies arbóreas dos remanescentes da região metro-

politana de Belém, foram registradas 759 espécies distribuídas 

em 69 famílias botânicas (Amaral et al. 2009). Na lista de espécies 

arbóreas da Amazônia, foram relatadas um total 530.025 coletas 

entre os anos de 1707 e 2015, abrangendo 11.676 espécies arbóreas 

de 1.225 gêneros e 140 famílias (Steege et al. 2016). Em contato com 

o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), foi informado que as coletas de 

dados para o estado estão em curso nesse momento e que o rela-

tório para o estado está em fase de construção. Tão logo os dados 

e relatório estejam finalizados, eles serão disponibilizados no site 

do SFB e poderão ser utilizados como uma importante ferramenta 

para o conhecimento da flora local.
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FIGURA 4.	 Uso e cobertura do solo da Região de Integração de Carajás

FIGURA 5.	 Uso e cobertura do solo da Região de Integração do Lago Tucuruí

Fonte: 
MapBiomas 

(Coleção 7.0 - 
2021).

Fonte: 
MapBiomas 

(Coleção 7.0 - 
2021).

Nota: Algumas classes, como os plantios específicos, foram reagrupadas em classes maiores 
para fins de melhor visualização. 

Nota: Algumas classes, como os plantios específicos, foram reagrupadas em classes maiores 
para fins de melhor visualização. 
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FIGURA 7.	 Distribuição espacial de fitofisionomias do estado do Pará, com destaque 
para as 12 Regiões de Integração

Fonte: 
MapBiomas 

(Coleção 7.0 - 
2021).

Fonte:
 IBGE (2021).

FIGURA 6.	 Uso e cobertura do solo da Região de Integração de Capim

Nota: algumas classes, como os plantios específicos, foram reagrupadas em classes maiores 
para fins de melhor visualização. 
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A ocorrência e a distribuição de espécies ameaçadas também devem 

ser levadas em consideração no planejamento da agenda de recu-

peração do estado. O Museu Paraense Emílio Goeldi, no âmbito do 

programa Biota Pará, preparou a primeira lista de espécies amea-

çadas e esta foi homologada pela SEMAS em 2007 (Albernaz et al. 

2009). Dentre as 181 espécies ameaçadas da lista, estão 91 vertebra-

dos, 37 invertebrados e 53 plantas (Decreto Nº 802, de 20 de fevereiro 

de 20082). Em relação às categorias de ameaça, 13 espécies foram 

consideradas “criticamente em perigo”, 47 como “em perigo” e 121 

como “vulneráveis”. O projeto reuniu 5.865 pontos de ocorrência de 

122 espécies (plantas, invertebrados, anfíbios, répteis, aves e mamí-

feros) e modelou a distribuição de 47 espécies (Albernaz et al. 2009).

3.1.2 TIPOS DE SOLO

O tipo de solo é um fator relevante para o sucesso dos projetos de 

recuperação da vegetação nativa, pois está associado ao bom desen-

volvimento da técnica selecionada e à manutenção das espécies 

vegetais no longo prazo. No geral, áreas de baixa aptidão agrícola 

são destinadas à recuperação da vegetação, com o intuito de reduzir 

o conflito com atividades agrícolas e os custos associados ao valor 

da terra. Os tipos de solo para o estado do Pará (Embrapa 2020) são 

apresentados a seguir (Figura 8) e fazem parte do conjunto de contri-

buições recebidas durante as reuniões de subgrupos do GT-PRVN. 

Os principais tipos de solos do estado são: 

i)	 os Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos (40,5% da área 
total do estado), que são solos de textura argilosa, de baixa 
fertilidade natural e acidez elevada; 

ii)	 os Latossolos Amarelos Distróficos (23,3%), que são 
solos de textura mediana predominantemente ácidos e 
quimicamente pobres que favorecem a mecanização e são 
utilizados para diversas culturas agropecuárias; e 

iii)	 os Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos (10,8%), que 
são solos profundos, com limitações químicas como baixos 
teores de fósforo, porém também utilizados para diversas 
culturas. As demais áreas do estado - 25,4% da área total - 
são formadas por outros 17 tipos de solo distintos. 

2. https://www.
ioepa.com.br/

pages/2008/2008. 
02.21.DOE.pdf

https://www.ioepa.com.br/pages/2008/2008.02.21.DOE.pdf
https://www.ioepa.com.br/pages/2008/2008.02.21.DOE.pdf
https://www.ioepa.com.br/pages/2008/2008.02.21.DOE.pdf
https://www.ioepa.com.br/pages/2008/2008.02.21.DOE.pdf
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3.1.3 PRECIPITAÇÃO

A precipitação é um fator-chave para o planejamento da recupe-

ração, influenciando as práticas de restauração a serem adotadas 

e o sucesso de tais ações. Se, por um lado, a precipitação inter-

fere no sucesso da recuperação e da regeneração natural, por 

outro lado, a vegetação nativa tem importante função de regula-

ção do balanço hídrico (Jones et al. 2022). Para incluir parâmetros 

hidrológicos na avaliação da recuperação da vegetação nativa, são 

apresentadas informações sobre precipitação média anual no 

estado do Pará utilizadas pela SEMAS-PA (Leal et al. 2022 e Portal 

de Hidrometeorologia do Estado do Pará3). Essas informações 

foram calculadas pela SEMAS-PA utilizando técnicas de interpola-

ção a partir dos dados de 102 estações meteorológicas do estado do 

Pará para o período 1982 a 2022 (Figura 9 e Figura 10). A precipita-

ção média anual no estado para o período foi de 2088 mm (Figura 
10). O ano com maior precipitação da série histórica foi 1985 com 

2433 mm, enquanto o menor foi 2020 com 1618 mm.

FIGURA 8.	 Distribuição dos tipos de solo presentes do estado do Pará, com destaque 
para as 12 Regiões de Integração

Fonte: 
Embrapa (2020).

3. https://www.
semas.pa.gov.br/
hidromet/

https://www.semas.pa.gov.br/hidromet/
https://www.semas.pa.gov.br/hidromet/
https://www.semas.pa.gov.br/hidromet/
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FIGURA 9.	 Precipitação média anual para o período 1982 a 2022 para o estado do Pará

Fonte: 
SEMAS-PA.

FIGURA 10.	 Precipitação média anual para o período 1982 a 2022 para as 12 Regiões 
de Integração do estado do Pará

Fonte: 
SEMAS-PA.
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Em relação à distribuição espacial, é possível notar que a precipi-

tação varia entre 1.719mm, na Região de Integração do Carajás, e 

2.662mm, na região do Guajará (Figura 10). Os maiores valores da 

precipitação são encontrados ao norte do estado próximo ao litoral, 

nas regiões de integração de Guajará, Guamá, Marajó e Tocantins, 

enquanto os menores valores se encontram nas regiões de Carajás, 

Araguaia e Lago Tucuruí.

3.1.4 ÁREAS DE PROTEÇÃO OU RESTRIÇÃO

Unidades de conservação e territórios comunitários legalmente 

protegidos e habitados por povos e comunidades tradicionais 

desempenham um papel crucial na execução das políticas de 

conservação e recuperação da vegetação nativa (Cunha et al. 2022). 

Os territórios comunitários oferecem proteção legal às áreas flores-

tadas utilizadas para garantir a subsistência dessas comunidades, 

reduzindo ou evitando invasões ilegais e atividades predatórias. 

Nesse sentido, os povos tradicionais atuam como guardiões dessas 

áreas, realizando vigilância e denunciando práticas ilegais, contri-

buindo, assim, para a conservação da floresta e do seu banco de 

sementes e propágulos, que podem ser usados para recolonização 

de áreas degradadas. Além disso, os povos e comunidades tradicio-

nais possuem um conhecimento profundo sobre a floresta e suas 

interações, incluindo técnicas de manejo sustentável da terra, 

com atividades econômicas desenvolvidas de forma compatí-

vel com a conservação da floresta, podendo ser replicados em 

outras áreas e servir como referência para políticas de recupe-

ração. Diante disso, é necessário envolver essas comunidades nas 

decisões, no planejamento e na implementação das ações, consi-

derando suas perspectivas, necessidades e aspirações, para ampliar 

as chances de sucesso das iniciativas de recuperação, promover a 

justiça social e valorizar os direitos desses grupos. 

Para esse diagnóstico, foi avaliada a distribuição espacial e a área 

ocupada por terras indígenas, assentamentos de reforma agrária, 

quilombos e unidades de conservação no estado. Também foram 

calculadas a vegetação nativa e as áreas passíveis de recupera-

ção, isto é, áreas cobertas por pastagem ou agricultura no interior 
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desses territórios. Os dados geoespaciais dessas áreas foram obti-

dos por diferentes fontes, sendo: 

i)	 os dados referentes aos assentamentos de reforma 
agrária e quilombos fornecidos pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e pelo Instituto de 
Terras do Pará (ITERPA); 

ii)	 os referentes às terras indígenas, pela Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas (FUNAI); e

iii)	 os referentes às unidades de conservação (federal, estadual 
e municipal) e áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade, pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA). 

As terras indígenas (homologadas) representam um total de 22,8% 

(28,5 Mha) do estado do Pará, sendo as Regiões de Integração do 

Xingu (9,5 Mha), Baixo Amazonas (7,8 Mha) e Araguaia (6,3 Mha), 

as que apresentam maior área ocupada por terras indígenas (Figura 
11). Os assentamentos representam um total de 11,6% (14,5 Mha) do 

estado do Pará, sendo as Regiões de Integração do Baixo Amazonas 

(3,1 Mha), Xingu (2,9 Mha ha) e Marajó (2,5 Mha) as que apresentam 

maior área ocupada por assentamentos (Figura 12). Os quilombos 

representam um total de 0,5% (559,5 mil ha) do estado, sendo as 

Regiões de Integração do Baixo Amazonas (463,3 mil ha), Tocantins 

(77,9 mil ha) e Capim (13,3 mil ha), com maior área ocupada por 

quilombos (Figura 13). 

As unidades de conservação representam um total de 32,4% (40,4 

Mha) da área total do estado do Pará, dividido entre unidades de 

conservação de proteção integral (10,3% da área total do estado) e de 

uso sustentável (22,1%). As Regiões de Integração com maior área 

ocupada por unidades de conservação são as do Baixo Amazonas 

(14,0 Mha), Tapajós (8,6 Mha) e Xingu (8,1 Mha) (Figura 14). As áreas 

consideradas prioritárias para a conservação da biodiversidade 

representam um total de 23,6% (29,4 Mha) do estado, sendo as 

Regiões de Integração do Baixo Amazonas (4,7 Mha), Capim (4,1 Mha) 

e Araguaia (4,0 Mha) as que se destacam com mais áreas prioritárias 

(Figura 15). As informações detalhadas sobre o nível de priorização 

para conservação de cada Região de Integração estão apresentadas 

no Anexo 3. 
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FIGURA 11.	 Terras indígenas (T.I.) homologadas nas 12 Regiões de Integração 
do estado do Pará

Fonte: 
FUNAI (2022).

Nota: os percentuais apresentados foram calculados em relação à área total do estado.
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FIGURA 12.	 Projetos de assentamentos (P.A.) federais e estaduais nas 12 Regiões 
de Integração do estado do Pará

Fonte: 
INCRA (2022) e 
ITERPA (2023).

FIGURA 13.	 Quilombos federais e estaduais nas 12 Regiões de Integração do estado do Pará

Fonte: 
INCRA (2022) e 

IBGE (2022).

Os percentuais apresentados foram calculados em relação à área total do estado. 

Os percentuais apresentados foram calculados em relação à área total do estado. 
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FIGURA 14.	 Unidades de conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável  
nas 12 Regiões de Integração do estado do Pará

Fonte: 
MMA (2022).

FIGURA 15.	 Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade das 12 Regiões 
de Integração do estado do Pará

Fonte: 
MMA (2018).

Nota: os percentuais apresentados foram calculados em relação à área total do estado. 

Nota: os percentuais apresentados foram calculados em relação à área total do estado. 
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Aproximadamente 78% da área total do Pará (97,6 Mha) é 

formada por remanescentes de formações florestais. Dentre 

esses remanescentes: 

i)	 36% (36,0 Mha) estão em unidades de conservação; 
ii)	 27% (24,2 Mha) estão em terras indígenas; 
iii)	 13,9% (8,9 Mha) estão em assentamentos; e
iv)	 1,2% (1,2 Mha) está em territórios quilombolas. 

Além de serem importantes para a conservação da vegetação nativa, 

as áreas de proteção ou restrição também apresentam extensas 

áreas passíveis de recuperação, ou seja, áreas cobertas por pasta-

gem ou agricultura. As terras indígenas e territórios quilombolas 

apresentam menos que 2% do total de áreas passíveis de recu-

peração (terras indígenas: 424,4 mil ha; quilombolas: 337,4 mil 

ha), as unidades de conservação apresentam 7,2% (1,6 Mha), as 

terras públicas não destinadas 13% (2,9 Mha) e os assentamen-

tos, 22% (5 Mha) (Mapbiomas). Destes valores de área passível de 

recuperação em assentamentos, parte é representada por áreas que 

devem ser recuperadas, segundo o código florestal. Assim, o débito 

ambiental dos assentamentos é de 734,3 mil ha para reserva 

legal e 176,8 mil hectares para áreas de preservação permanente 

(dados fornecidos pelo IPAM).

3.1.5 DÉBITO AMBIENTAL

A proteção da vegetação nativa em propriedades privadas é uma 

importante aliada na conservação da biodiversidade e de servi-

ços ecossistêmicos (Brancalion et al. 2016). O PRVN será elaborado 

segundo as disposições do Código Florestal, que regulamenta a 

conservação e recuperação de vegetação nativa em proprieda-

des rurais. Os dados aqui utilizados foram gerados pelo Centro de 

Sensoriamento Remoto da UFMG (Rajão et al. 2020) e disponibilizado 

pelo Observatório do Código Florestal (https://observatorioflorestal.
org.br/). Tal base de dados inclui a área de débito em áreas de Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), por propriedade, 

e foi incluída no diagnóstico por serem dados oficiais e utilizados 

pela Secretaria Adjunta de Gestão e Regularidade Ambiental do Pará.

https://observatorioflorestal.org.br/
https://observatorioflorestal.org.br/
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De acordo com as estimativas realizadas, o total de débito de APP 

em propriedades privadas no estado do Pará é de 266,2 mil ha, 

enquanto o de RL é de 2,6 Mha, considerando os dados de uso 

e cobertura de solo de 2018 (Figura 16 e Figura 17). As Regiões de 

Integração com maior débito ambiental de APP e RL são Araguaia 

(59,8% e 47,6% do débito de APP e RL total do estado, respectiva-

mente), Carajás (12,9% e 13,7%) e Capim (7,0% e 11,2%) (Figura 18, 

Figura 19, Figura 20 e Figura 21). Os municípios que lideram com os 

maiores débitos em APPs são São Félix do Xingu, Cumaru do Norte e 

Santa Maria das Barreiras, os três da região do Araguaia (Figura 18). 

Os municípios com maior débito em RLs também são os mesmos, 

com exceção da terceira posição que é ocupada por Santana do 

Araguaia, também da região do Araguaia (Figura 20). 

Em relação às categorias de tamanho das propriedades, a maior 

parte do déficit de vegetação no estado do Pará está concentrada 

em propriedades de grande porte, isto é, com mais de 15 módu-

los fiscais. O débito em propriedades grandes é de 1,5 milhão de 

hectares para RL e 162 mil hectares para APP, o que equivale a 

56,7% e 60,7% do débito ambiental total do estado para proprieda-

des privadas, respectivamente (Figura 22). As pequenas e médias 

propriedades apresentam um débito de RL de 268 mil e 866 mil 

ha e de APP de 30 mil e 74 mil ha, respectivamente. 
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FIGURA 16.	 Débito ambiental em Áreas de Preservação Permanente (APP), por propriedade 
rural do estado do Pará

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 

(2023).

FIGURA 17.	 Débito ambiental em Reserva Legal (RL), por propriedade rural do estado do Pará

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 

(2023).
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FIGURA 18.	 Débito ambiental em Áreas de Preservação Permanente (APP), 
por município e Região de Integração do estado do Pará

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 

(2023).

FIGURA 19.	 Débito ambiental em hectares em Áreas de Preservação Permanente (APP), 
por Região de Integração do estado do Pará

D
éb

it
o 

A
PP

 (h
a)

Região de integração

0

10000

20000

30000

40000

Baixo Amazonas
Caetés

Capim
Carajás

Guajará
Guamá

Lago Tucuruí

Marajó

Tapajós

Tocantin
s

Xingu

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 
(2023).
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FIGURA 20.	  Débito ambiental em Reserva Legal (RL), por município e Região de Integração 
do estado do Pará

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 

(2023).

FIGURA 21.	 Débito ambiental em hectares em Reserva Legal (RL), por Região de Integração 
do estado do Pará

Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 
(2023).
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FIGURA 22.	 Débito ambiental em hectares em APP e Reserva Legal (RL), por classes 
de tamanho de propriedade rural do estado do Pará
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Fonte: 
Observatório do 
Código Florestal 
(2023).

3.1.6 DESMATAMENTO

O Pará é um dos estados com os maiores índices de desmatamento 

do Brasil, o que reforça a importância da agenda de recuperação da 

vegetação no estado. Segundo dados do Programa de Monitoramento 

do Desmatamento na Amazônia Legal (PRODES 2022) - um sistema 

que utiliza imagens de satélite para registrar e quantificar as áreas 

desmatadas na Amazônia brasileira - o Pará possui, hoje, 23% de sua 

área convertida, o que corresponde a cerca de 28,6 Mha (Figura 23). 

Os dados do PRODES são disponibilizados considerando o desma-

tamento acumulado até 2007 em uma única classe e, após 2008, as 

informações têm uma série histórica, disponível ano a ano. Dessa 

forma, a partir de 2008 é possível observar o incremento de áreas 

desmatadas. É importante ressaltar que o PRODES mapeia as áreas 

de desmatamento por corte raso e por degradação progressiva e, 

uma vez que a área tenha sido identificada como desmatada, ainda 

que ela passe por processo de regeneração ao longo do tempo, ela 

continuará constando como uma área desmatada na base de dados. 
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Em números absolutos, o maior acúmulo de áreas desmatadas 

entre 2008 e 2021 ocorreu nas Regiões de Integração do Xingu (1,4 

Mha), Araguaia (910,0 mil ha) e Tapajós (722,2 mil ha) (Figura 
24). Essas são também as regiões que tiveram as maiores perdas 

nos últimos cinco anos avaliados (2017 a 2021), com uma varia-

ção de ordem, sendo: Xingu (728,7 mil ha), Tapajós (369,2 mil 

ha) e Araguaia (364,6 mil ha) (Figura 25). Já em termos percen-

tuais, Guamá, Caetés, Carajás, Capim e Lago Tucuruí apresentam 

mais de 60% de suas áreas desmatadas, considerando todo o 

desmatamento acumulado até 2021. 

FIGURA 23.	 Desmatamento acumulado entre até 2007, de 2008 a 2015 e de 2016 a 2021, 
nas 12 Regiões de Integração do estado do Pará

Fonte: 
INPE - PRODES 

(2022).
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FIGURA 24.	 Desmatamento acumulado entre os anos 2008 e 2021 
por Região de Integração do estado do Pará

FIGURA 25.	 Desmatamento acumulado entre os anos de 2017 e 2021 
por Região de Integração do estado do Pará

Á
re

a 
(h

a)

Região de integração

0

500000

1000000

1500000

Araguaia

Baixo Amazonas
Caetés

Capim
Carajás

Guajará
Guamá

Lago Tucuruí

Marajó

Tapajós

Tocantin
s

Xingu

Á
re

a 
(h

a)

Região de integração

0

200000

400000

600000

800000

Araguaia

Baixo Amazonas
Caetés

Capim
Carajás

Guajará
Guamá

Lago Tucuruí

Marajó

Tapajós

Tocantin
s

Xingu

Fonte:
INPE - PRODES 
(2022).

Fonte:
INPE - PRODES 
(2022).



61

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

3.1.7 FREQUÊNCIA DE FOGO E FOCOS DE CALOR

Entender a dinâmica e frequência de eventos de fogo no terri-

tório é fundamental para garantir a manutenção das ações e 

projetos de recuperação da vegetação nativa. Evitar a incidên-

cia de fogo nas áreas de interesse ou evitar a alocação de projetos 

onde esses eventos são comuns pode ser fundamental para o 

sucesso de iniciativas de recuperação. Para entender essa dinâ-

mica, foi utilizada, neste diagnóstico, a base de dados do projeto 

MapBiomas Fogo para descrever a frequência de incidência de fogo 

no estado do Pará, além de focos de calor no estado no ano de 2022, 

utilizados como dados oficiais pela SEMAS-PA. 

O MapBiomas produz mapas mensais e anuais de áreas queimadas 

no Brasil, abrangendo o período de 1985 a 2020. A classificação das 

áreas queimadas foi realizada pelo MapBiomas, utilizando como 

referência mapas de áreas queimadas feitas por sensores de saté-

lite MODIS e pelo INPE. Além dos mapas de áreas queimadas, os 

produtos do MapBiomas Fogo incluem estatísticas referentes à 

frequência de áreas queimadas anuais, áreas queimadas acumula-

das e áreas queimadas por classes de uso e cobertura do solo.

Foram utilizados, na análise subsequente, os dados de frequência 

de incidência de fogo entre 2015 e 2020. A distribuição espacial das 

frequências de incidência de fogo está concentrada principal-

mente nas Regiões de Integração do Araguaia (41,3% da incidência 

de fogo total do estado), Tapajós (15%) e Xingu (12,5%) (Figura 26). 

É importante notar que a distribuição espacial da incidência de fogo 

no Pará parece ter forte relação espacial com a presença de trechos 

rodoviários (Figura 27). No que diz respeito à quantificação de 

áreas, o estado do Pará apresentou 6,4 Mha com frequência de inci-

dência de fogo entre os anos 2015 e 2020. A Região de Integração 

do Araguaia apresenta uma área total muito superior às demais, 

somando 2,6 Mha, o que representa 41,3% do total da área com inci-

dência de fogo do estado e é superior ao somatório das três regiões 

subsequentes (Tapajós, Xingu e Baixo Amazonas) (Figura 28).
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FIGURA 26.	 Frequência de incidência de fogo entre os anos 2015 e 2020 nas 12 Regiões 
de Integração do estado do Pará

Fonte: 
MapBiomas Fogo 
(Coleção 1, 2020).

Nota: a escala utilizada (incidência de 0 a 6) representa o número de vezes que foi detectada a presença 
de fogo no pixel no período avaliado. Ao norte da região do Baixo Amazonas, há uma mancha formada por 
vegetação de origem campestre onde foi constatada a possibilidade de inconsistência, necessitando uma 
melhor avaliação para um diagnóstico mais preciso. 
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FIGURA 27.	 Frequência de incidência de fogo entre os anos 2015 e 2020, nas 12 Regiões de 
Integração do estado do Pará, com informações de vias rodoviárias, hidroviárias 
e ferroviárias

Fonte: 
MapBiomas Fogo 
(Coleção 1, 2020).

FIGURA 28.	 Distribuição da frequência de fogo e quantificação de áreas afetadas no estado 
do Pará (2015-2020), dividido em 12 Regiões de Integração
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Fonte: MapBiomas Fogo (Coleção 1, 2020).
Nota: foi utilizada a escala de 0 a 6 incidências neste período.

Nota: a escala utilizada (incidência de 0 a 6) representa o número de vezes que foi detectada a presença 
de fogo no pixel no período avaliado. 
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A SEMAS-PA oferece um Boletim Mensal de Monitoramento de 

Focos de Calor e Queimadas no estado do Pará, que pode ser uma 

importante fonte de informação para a gestão de projetos de recu-

peração da vegetação nativa. Segundo dados gerados pelo satélite 

AQUA M-T e utilizados pela SEMAS-PA, foram detectados 41.420 

focos de calor no estado em 2022. A maior parte (64,1% do total) dos 

focos de calor identificados em 2022 ocorreram em três Regiões 

de Integração: Xingu (25,5%), Araguaia (19,9%) e Tapajós (18,6%) 

(Figura 29 e 30). Os municípios com maior quantidade de focos 

de calor também estão localizados nessas três regiões e são: 

São Félix do Xingu (12,7% do total), Altamira (12,2%) e Novo 

Progresso (7,7%) (Figura 30). Ressalta-se que a SEMAS-PA dispo-

nibiliza uma plataforma pública contendo dados de focos de calor 

históricos (2009 a 2023) e atuais atualizados mensalmente.4

4. Plataforma 
Monitoramento 
Estatístico de 
Focos de Calor 
elaborado pela 
SEMAS-PA: https://
app.powerbi.com

FIGURA 29.	 Focos de calor para o ano de 2022 para o estado do Pará

Fonte: 
SEMAS-PA.

https://app.powerbi.com
https://app.powerbi.com
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FIGURA 30.	 Focos de calor para o ano de 2022, por Região de Integração do estado do Pará
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Fonte: 
SEMAS-PA.

3.1.8 POTENCIAL DE REGENERAÇÃO NATURAL

A escolha da técnica de recuperação a ser utilizada é crucial para 

determinar o sucesso e a viabilidade econômica dos programas de 

recuperação da vegetação nativa (TNC 2017). Os custos da recu-

peração estão relacionados, entre outros fatores, ao potencial das 

áreas se regenerarem naturalmente, de forma que o custo de imple-

mentação das técnicas de recuperação tende a aumentar conforme 

diminui o potencial de regeneração natural da área a ser recupe-

rada (Strassburg et al. 2019). A recuperação através da condução 

da regeneração natural consiste no isolamento da área a ser 

recuperada para proteção contra fatores de degradação, como 

pastoreio, espécies invasoras e eventos de fogo (Shono et al. 2007; 

Zahawi et al. 2014; Crouzeilles et al. 2017). Essa técnica pode redu-

zir os custos associados às ações de recuperação em mais de 70% 

quando comparado ao plantio total com mudas (Crouzeilles et al. 

2020), destacando-se como a forma mais custo-efetiva para dar 

escala à recuperação da vegetação nativa. Apesar do menor custo, 

nem todas as áreas podem ser recuperadas naturalmente, visto que 

o sucesso desta técnica depende de diversos fatores, como a proxi-

midade de fontes de sementes e de propágulos e das condições de 

fertilidade do solo (Jakovac et al. 2015).
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O WRI Brasil elaborou um modelo biofísico de regeneração natu-

ral (Figura 31) que abrange toda a Amazônia brasileira, tendo sido 

apontado pelos colaboradores desse diagnóstico como a base de 

dados mais atual para caracterizar o potencial de regeneração 

natural do estado do Pará. Sua construção consistiu na utilização do 

conjunto de dados do Projeto MapBiomas para identificar a idade 

da vegetação secundária na Amazônia brasileira. De acordo com a 

metodologia, a vegetação secundária atual é definida como aquela 

que já foi usada para fins antrópicos e que foi detectada como 

vegetação natural durante três anos consecutivos. As variáveis 

selecionadas para gerar o modelo biofísico de regeneração natural 

foram escolhidas com base na literatura científica existente, e os 

dados foram obtidos de fontes diversas, como Embrapa, SoilGrids, 

WorldClim e MapBiomas (exs.: estoque de carbono, frequência de 

vegetação natural, proporção de partículas de argila, densidade 

de fragmentos florestais, percentual anual de precipitação e água 

disponível no solo). Os valores de potencial de regeneração natu-

ral variam de 0 a 100%, sendo que os valores mais próximos de 

100 indicam maior potencial de regeneração natural. Observa-se 

que as Regiões de Integração de Capim, Xingu, Araguaia e Baixo 

Amazonas apresentam maiores áreas com alto potencial de rege-

neração natural (Figura 32).

Ressalta-se que o modelo apresentado representa o potencial de 

regeneração do ponto de vista biofísico, ou seja, considerando 

apenas fatores ambientais. Fatores sociais, econômicos e políticos 

não foram considerados nos cálculos, apesar de serem importantes 

para o mapeamento do potencial de regeneração natural (Lemos 

et al. 2021). Além disso, em uma avaliação mais ampla da regene-

ração natural, também é importante considerar explicitamente a 

integridade ecológica das áreas regeneradas, uma vez que tal carac-

terística é determinante para a capacidade das florestas secundárias 

fornecerem serviços ecossistêmicos e restaurar a biodiversidade 

(Rosenfield et al. 2022). 
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FIGURA 31.	 Modelo Biofísico de Potencial de Regeneração Natural, com destaque para 
as 12 Regiões de Integração do estado do Pará

FIGURA 32.	 Área em hectares com potencial de regeneração natural acima de 50%, 
para as 12 Regiões de Integração do estado do Pará

Fonte: 
WRI (dados não 

publicados). 
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Nota: valores mais próximos de 100 indicam maior potencial. A área com tonalidade mais escura no leste 
da Região de Integração do Araguaia representa uma porção do bioma Cerrado que se estende até o 
estado do Pará. Essa região tem o potencial de regeneração natural baixo ou ausente.
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Em relação à área de vegetação regenerada, um levantamento por 

imagem de satélite realizado pelo projeto FloreSer/Imazon quan-

tificou, para o ano de 2019, um total de 3,036 Mha de vegetação 

secundária com mais de seis anos de idade no estado do Pará (Pinto 

et al. 2021). Tal informação pode reduzir os custos associados a visi-

tas de campo e é de grande importância para auxiliar na tomada 

de decisões em relação à regularização do déficit de vegetação e no 

planejamento de ações que incentivem a condução da regeneração 

natural da vegetação.

Os principais desafios enfrentados pela governança de florestas 

secundárias e o processo de recuperação da vegetação nativa no 

Pará incluem: 

i)	 ambiguidades e falta de precisão em definições legais; 
ii)	 inconsistências em orientações entre diferentes níveis 

governamentais; 
iii)	 revisões frequentes na definição da lei; 
iv)	 falta de assistência técnica e apoio institucional; 
v)	 falta de valorização para uso em programas de recuperação 

de áreas degradadas; e 
vi) 	 a importância em monitorar e priorizar essas áreas para 

recuperação (Vieira et al. 2014; Pinto et al. 2021). 

Esses impedimentos para uma boa governança requerem ações 

combinadas de tomadores de decisão, gestores e pesquisadores 

para serem superados.

3.2	 CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS

Compreender as dimensões sociais, econômicas e culturais das 

regiões onde as iniciativas de recuperação serão implementadas 

é crucial para o planejamento adequado das ações e para otimizar 

os resultados dessas iniciativas para a sociedade. A recuperação da 

vegetação nativa pode gerar impactos socioeconômicos positivos 

de curto a longo prazo onde é implementada. Além de benefí-

cios como melhoria da qualidade de vida relacionados à saúde e 

bem-estar das pessoas, a recuperação da vegetação nativa pode 



69

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

promover a geração de trabalho e renda, através de atividades 

diretamente relacionadas a sua cadeia produtiva, indo desde a 

produção de insumos, como sementes e mudas, até a venda de 

produtos oriundos das áreas recuperadas (Azevedo et al. 2020). 

As variáveis abordadas neste diagnóstico foram obtidas a partir de 

consultas às bases de dados oficiais de órgãos nacionais e esta-

duais, além de ONGs que atuam na região e publicações científicas. 

Também foram adicionadas as contribuições recebidas durante as 

reuniões dos subgrupos do GT-PRVN, as enviadas pelos participan-

tes das reuniões por meio do formulário de coleta de contribuições 

e as contribuições vindas do grupo de revisores. Foram levanta-

das 34 variáveis socioeconômicas para o estado do Pará, tais como 

densidade populacional, proporção da população rural, Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), Produto Interno Bruto (PIB) e 

preço da terra (a lista completa pode ser encontrada no Material 

Suplementar). Dezesseis variáveis foram obtidas de órgãos públi-

cos - sendo nove da FAPESPA, três do IBGE, três do PNUD/IPEA e 

uma do MMA. Além disso, nove variáveis foram elaboradas pelo 

IMAZON e outras nove foram obtidas de um data paper elaborado por 

diferentes instituições (INPE, UFPA e Barcelona Supercomputing 

Center; Rorato et al. 2023). 

Em relação à escala espacial, a maioria das variáveis apresenta 

informações no nível municipal, sendo possível agrupar também 

por Região de Integração. Foram selecionados os dados mais recen-

tes disponíveis, sendo a maioria deles relativos ao ano de 2020 em 

diante, com exceção de dados oriundos dos dois últimos Censos 

Demográficos do Brasil, que são de 2000 e 2010. Há, ainda, algu-

mas variáveis que apresentam uma série histórica, como no caso 

dos dados elaborados pelo IMAZON, que abrangem o período de 

2005 a 2019. A seguir, com base nas variáveis levantadas, é apre-

sentada uma breve contextualização das características sociais e 

econômicas do estado, com destaque para variáveis mais relacio-

nadas à recuperação de vegetação nativa.

O Pará é o segundo maior estado do país em extensão territo-

rial e o mais populoso da região Norte, com uma população de 8,8 

milhões de habitantes em 2021, o que representa 4% da população 
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do Brasil (IBGE Cidades 2023). A densidade demográfica do estado 

é baixa (7,04 habitantes/km²), ocupando a 21ª posição em relação 

a todas as unidades da federação. Os municípios com maior popu-

lação são: Belém, com 1,5 milhões de habitantes; Ananindeua, com 

531 mil, na Região de Integração do Guajará; Santarém, com 305 mil, 

na região do Baixo Amazonas; e Marabá, com 280 mil, na região de 

Carajás (IBGE 2019 apud IMAZON 20235). A maior parte dos habitan-

tes (68% da população total) vive em cidades, no entanto, uma parte 

expressiva da população se concentra em pequenas cidades, vilas, 

comunidades indígenas, caboclas, extrativistas e negras (IBGE 2010).

Nos últimos anos, o PIB do Pará tem aumentado de forma notável 

e alcançou R$215,9 bilhões em 2020, sendo o estado com o maior 

PIB da região Norte e o 10º entre as unidades da federação (IBGE 

2020 apud FAPESPA 2022). As Regiões de Integração que mais se 

destacam no PIB são: Guajará (representado por Belém) e Carajás 

(representado por Parauapebas), seguidos por Guamá (represen-

tado por Castanhal), Lago Tucuruí (representado por Tucuruí) e 

Xingu (representado por Altamira). Os setores da economia com 

maior contribuição para o valor adicionado (VA) estadual total, em 

2020, incluem indústria (42,2%), serviços (28,5%) e administração 

pública (19,0%) (IBGE 2021). A alta participação do setor industrial 

na economia se deve, principalmente, às indústrias extrativistas, 

que contribuíram com 29,3% do VA do Pará, com destaque para a 

extração e exportação de minério de ferro e de cobre. A agropecuá-

ria é o setor com menor contribuição para o VA (10,0%), sendo a 

participação da agricultura (5,8%) superior à da pecuária (2,8%). A 

soma do VA agropecuário municipal do Pará é de R$19.730.656,00 

e varia entre R$2.000,00 (município de Marituba na Região de 

Integração Guajará) e R$1.264.000,00 (município Ulianópolis em 

Capim) (Figura 33). Cinco Regiões de Integração contribuem com 

mais de 10% para VA agropecuário do estado: Tocantins (15,8% do 

VA agropecuário estadual), Capim (15,2%), Araguaia (13,4%), Xingu 

(11,2%) e Baixo Amazonas (10,4%).

5. IMAZON (2023). 
Planilha com 
conjunto de dados 
socioeconômicos 
da Amazônia 
fornecida pelos 
pesquisadores: 
Andréia Pinto, 
Paulo Amaral e 
Jayne Guimarães 
Chiacchio.



71

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

O estado se destaca pela produção de açaí, abacaxi, cacau, dendê, 

mandioca e pimenta do reino, sendo considerado o principal 

produtor e se sobressaindo nas produções limão, banana e coco 

(FAEPA 2022). A produção de laranja está se ampliando no nordeste 

do estado, a partir da implementação da primeira fábrica de sucos 

de laranja do Pará (FAEPA 2022). Apesar do destaque na produ-

ção desses produtos, a soja é a cultura que apresenta a maior área 

cultivada no estado, ocupando 49,3% do total da área de lavouras 

temporárias em 2021 (IBGE/PAM 2023). A área cultivada de soja 

aumentou de forma expressiva nos últimos anos, passando de 433,8 

mil para 753,8 mil hectares entre 2016 e 2021 (IBGE/PAM 2023). As 

principais Regiões de Integração para a produção de soja no estado 

são Rio Capim, liderado pelo município de Paragominas; Araguaia, 

tendo como principal município produtor Santana do Araguaia; e 

Baixo Amazonas, liderada por Santarém (IBGE/PAM 2023). 

FIGURA 33.	 Valor adicionado (VA) da agropecuária por município no estado do Pará, 
com destaque para as 12 Regiões de Integração

Fonte 
IBGE (2021).
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Apesar de a pecuária representar uma pequena parcela do VA, o Pará 

possui o segundo maior rebanho bovino do país, com 26,7 milhões 

de animais, valor que aumentou mais de 30% entre 2019 e 2022, e 

o maior rebanho bubalino do país, com 750.301 animais (ADEPARÁ 

2023). As áreas mais expressivas na pecuária bovina são as Regiões 

de Integração Araguaia, Carajás, Xingu e Lago de Tucuruí, totali-

zando 74,5% do rebanho paraense. O principal centro de produção 

bubalina é a Região de Integração do Marajó.

Os indicadores sociais e econômicos do Pará tendem a estar 

abaixo da média nacional, assim como dos outros estados da 

região Norte do país, e a desigualdade social e a concentração de 

renda são altas. O rendimento mensal domiciliar per capita é baixo 

(R$1.061,00), valor que representa a 20ª posição em relação a todas 

as unidades da federação (IBGE 2022). O estado tem o quarto menor 

IDH do país (IDH em 2021 de 0,69; Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil 2022). A maioria dos municípios apresenta IDH 

municipal (IDHM) médio ou baixo, tendo apenas três municípios 

com IDHM alto: Belém e Ananindeua (ambos localizados na região 

Guajará), além de Parauapebas (região de Carajás) (Figura 34). Já o 

índice Gini do estado está entre os mais altos do Brasil (Gini total de 

0,529 em 2021; Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2022), 

caracterizado principalmente pela concentração de terras, com as 

Regiões de Integração do Araguaia, Baixo Amazonas e Marajó apre-

sentando valores mais elevados (Pinto et al. 2020).

Em relação à educação, a média de anos de estudo da população 

com 25 anos ou mais era de 9,1 em 2021, mesmo nível do restante 

da região da Amazônia Legal e um ano inferior ao restante do país 

(Amazônia Legal em Dados 2019). A taxa de analfabetismo era de 

6,1% da população com 15 anos ou mais em 2021, valor superior 

ao restante do país em 1,2 pontos percentuais (p.p.) e inferior ao 

restante da região em 0,9 p.p. Apesar da tendência de queda na taxa 

de analfabetismo nas últimas décadas, em 2021 ainda havia 397,2 

mil jovens e adultos que não sabiam ler e escrever no estado.



73

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

FIGURA 34.	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) no estado do Pará, 
com destaque para as 12 Regiões de Integração

Fonte: 
Atlas do 

Desenvolvimento 
Humano (2022).

O Pará apresenta altos níveis de trabalhadores informais e o 

rendimento financeiro do trabalho é relativamente baixo. A 

proporção de ocupações informais foi de 62,3% da população em 

2021, ficando atrás apenas de Maranhão e Piauí entre as unidades 

da federação (IBGE 2022). A taxa de desocupação, em 2010, foi de 

9,0% da população com 18 anos ou mais (IBGE 2010). As Regiões 

de Integração com maiores taxas de desocupação são: Guajará (a 

porcentagem da população desocupada média dos municípios 

que compõem a região Guajará é de 12%), Lago Tucuruí (9,2%), 

Marajó (8,9%) e Araguaia (8,4%) (IBGE 2010) (Figura 35). O rendi-

mento médio do trabalho principal habitualmente recebido é 

de R$1.678,00 mensal, valor inferior à média nacional que foi de 

R$2.406,00 em 2021 (IBGE 2022). A diferença de rendimento entre 

homens e mulheres é considerável (11,9%), embora seja um valor 

inferior à média nacional (20,1%).
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FIGURA 35.	 Porcentagem da população acima de 18 anos desocupada por município no 
estado do Pará, com destaque para as 12 Regiões de Integração

Fonte:
IBGE, 2010.

Esses indicadores demonstram que as altas taxas de desmata-

mento observadas no estado não estão associadas a melhorias 

no desenvolvimento econômico e social. O Pará tem um dos 

piores Índices de Progresso Social (IPS) do país e o segundo pior 

da Amazônia Legal (Santos et al. 2021). O IPS é um índice criado 

para analisar as condições sociais e ambientais de países, estados 

e municípios. O IPS Amazônia Brasileira 2021 revelou que, entre os 

15 municípios com piores IPS da região, alguns estão fortemente 

associados ao desmatamento, garimpo ilegal e extração ilegal de 

madeira, como como Jacareacanga, Nova Ipixuna, Nova Conceição 

do Piriá, Pacajá e Pau D’Arco, todos no Pará (Santos et al. 2021).

As comunidades locais e tradicionais no estado são expressivas e 

podem ter um papel fundamental dentro da agenda de recupera-

ção da vegetação nativa, beneficiando-se das receitas geradas e 

apoiando o ganho de escala de ações. A população autodeclarada 
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indígena do estado é de ao menos 80 mil pessoas distribuídas em 55 

povos (IBGE 2022). Essa população vive em contextos sociais dife-

rentes entre si: 

i)	 alguns vivem em cidades e não recebem benefício social do 
estado por serem indígenas; 

ii)	 outros vivem em regiões próximas às cidades, cercados 
por fazendas que dificultam atividades de agricultura e 
coleta, além de muitos terem problemas relacionados à 
demarcação territorial; ou

 iii)	 vivem em territórios afastados dos centros urbanos, onde 
conseguem realizar atividades de agricultura, coleta e 
subsistência, mas se deparam com problemas relacionados 
ao acesso à saúde (UFOPA 2016). 

O estado também abriga 61 comunidades quilombolas com titulação 

pelo INCRA (CPISP 2020). Existem 591 e 528 localidades indíge-

nas e quilombolas reconhecidas, respectivamente (IBGE 2019). Por 

“localidade”, entende-se “todo lugar do território nacional onde 

exista um aglomerado permanente de habitantes” que se reco-

nhecem e se autodeclaram como pertencentes ao grupo tradicional 

(IBGE 2019). As Regiões de Integração com maior número de loca-

lidades indígenas são Tapajós (27,5% do total do estado) e Baixo 

Amazonas (23,3%), com destaque para o município de Jacareacanga 

(Tapajós) que abriga 112 (18,9% do total) (Figura 36). Já a maior parte 

das localidades quilombolas se localizam na porção norte do estado, 

sendo 33,9% e 22,3% localizadas nas regiões de Tocantins e Baixo 

Amazonas, respectivamente (Figura 37). Dentre os 37 assentamen-

tos de reforma agrária regulamentados por leis e decretos, apenas 

17 deles são reconhecidos pelo INCRA, totalizando 3.375 famílias 

(ITERPA 2023).
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FIGURA 36.	 Número de localidades indígenas por município no estado do Pará, com destaque 
para as 12 Regiões de Integração

FIGURA 37.	 Número de localidades quilombolas por município no estado do Pará, com 
destaque para as 12 Regiões de Integração

Fonte: 
IBGE 2019.

Fonte: 
IBGE 2019.

Nota: o termo “localidade” diz respeito a “todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado 
permanente de habitantes”. 

O termo “localidade” diz respeito a “todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado 
permanente de habitantes”. 
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3.3	 ATORES SOCIAIS

Para realizar a avaliação de oportunidades de recuperação da vege-

tação nativa em determinada região, é fundamental a identificação 

dos principais grupos de interesse relacionados às diferentes etapas 

da cadeia da recuperação e quais atores precisam ser engajados para 

a implementação e execução da agenda. Neste diagnóstico, foram 

identificados atores de diferentes setores relevantes para a agenda 

da recuperação da vegetação nativa no estado do Pará, incluindo 

pessoas físicas e organizações envolvidas na gestão de recursos 

financeiros ou em projetos voltados para a recuperação, bem como 

lideranças capazes de mobilizar apoios, especialistas sobre técni-

cas de recuperação ideais para a região, dentre outros. Para mapear 

esses atores, foram realizadas pesquisas na internet por informa-

ções disponíveis sobre as organizações atuantes no estado, por meio 

de palavras-chave (“recuperação/restauração da vegetação nativa” 

e “estado do Pará”), considerando: 

i)	 projetos de recuperação da vegetação nativa 
implementados ou em implementação; 

ii)	 relatórios e publicações em geral, dos quais as instituições 
foram líderes ou contribuíram de forma robusta; 

iii)	 indicações de atores-chave no tema, como a SEMAS-PA, WRI 
Brasil, IPAM e Aliança pela Restauração na Amazônia; 

iv)	 utilizando a lista de instituições participantes do GT-PRVN; e 
v)	 das três reuniões de subgrupo realizadas em maio de 2023, 

as enviadas pelo formulário de coleta de contribuições e as 
da reunião com o grupo de revisores. 

Foram mapeados 138 atores da cadeia de recuperação da vege-

tação nativa no estado do Pará (lista completa no Material 
Suplementar), os quais foram classificados de acordo com o setor 

em que atuam (Figura 38). Na categoria Academia/Instituições de 

pesquisa, foram mapeadas majoritariamente Instituições Públicas 

de Ciência e Tecnologia (ICTs), Instituições Públicas de Ensino 

Superior (IES) e grupos de pesquisa vinculados a elas, como a 

Universidade Federal do Pará (UFPA), o Museu Paraense Emílio 

Goeldi, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

e o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). Foram 
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mapeados, também, pesquisadores vinculados a organizações do 

setor público e do setor privado sem fins lucrativos, como o Instituto 

do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), o World Wild 

Fund for Nature (WWF), o Instituto Tecnológico Vale, dentre outras. 

Esses atores devem ser considerados não só por desenvolverem 

pesquisas relacionadas à cadeia de recuperação, mas também por 

serem representantes de categoria em fóruns de políticas públi-

cas sobre o tema, como o GT-PRVN. As ICTs e IES foram incluídas 

apenas na categoria Academia/Instituições de pesquisa, não sendo 

colocadas na categoria “Setor público” para evitar duplicidade. 

Como setor público, estão listadas organizações como as Secretarias 

Estaduais e Municipais e demais órgãos de estado. Esses órgãos são 

responsáveis por iniciativas de fomento e capacitação de agentes 

multiplicadores da recuperação da vegetação nativa no estado. Eles 

estão presentes em diversos fóruns públicos ligados à agenda para a 

garantia do desenvolvimento de ações coordenadas no estado, como 

o GT-PRVN e o Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças 

Climáticas (COGES-Clima).

FIGURA 38.	 Distribuição dos atores associados à recuperação da vegetação nativa 
no estado do Pará por setores de atuação

18%

24%
Academia / instituições de pesquisa
Setor público
Setor privado com fins lucrativos
Setor privado sem fins lucrativos

26%

18%

14%

Sociedade civil organizada

O setor privado, com e sem fins lucrativos, é o setor com o maior 

número de organizações levantadas (61 no total). Algumas delas 

foram mapeadas por serem representantes do setor no GT-PRVN 

ou no COGES-Clima, e outras por desenvolverem projetos em 
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parcerias com produtores e comunidades rurais, na implementação 

de ações voltadas para a recuperação e regeneração da vegetação 

nativa e de serviços ecossistêmicos. Dentre as organizações com 

fins lucrativos (36), foram mapeadas empresas dos mais diver-

sos setores, como os de energia, mineração, agropecuária, árvores 

plantadas, consultorias ambientais e mercado de carbono. Muitas 

empresas realizam projetos de recuperação da vegetação nativa e 

de áreas degradadas para o atendimento às demandas legais ou no 

âmbito de suas atividades de responsabilidade social e sustenta-

bilidade. Outros casos se relacionam com empresas que compram 

produtos da sociobiodiversidade amazônica, produzem insumos da 

cadeia da recuperação da vegetação nativa, dentre outras. As orga-

nizações privadas sem fins lucrativos (25) são, em geral, voltadas 

para o desenvolvimento e execução de projetos socioambientais 

que aliam conservação e uso da biodiversidade, como o IPAM, o 

Instituto Socioambiental (ISA) e o Centro Internacional de Pesquisa 

Agroflorestal (ICRAF Brasil). Por fim, foram identificadas diferen-

tes entidades da sociedade civil organizada (19), como cooperativas 

de trabalhadores, sindicatos rurais e organizações de povos indíge-

nas, quilombolas e comunidades tradicionais, como a Federação dos 

Povos Indígenas do Pará (FEPIPA), as Associações das Comunidades 

Remanescentes de Quilombos do Pará (MALUNGU) e o Conselho 

Nacional das Populações Extrativistas (CNS).

Todos os atores da recuperação mapeados desenvolvem ações no 

estado do Pará, mas não foi possível detalhar a área de atuação espe-

cífica de cada um. Algumas organizações, como a Associação dos 

Moradores da Reserva Extrativista Mapuá (AMOREMA), possuem 

essa delimitação específica. Porém, muitas outras possuem atua-

ção mais ampla, sem especificação de área geográfica, como a 

Solidariedad e The Nature Conservacy (TNC), que possuem atua-

ção internacional. Uma consultoria voltada para o mapeamento 

de atores ligados à cadeia da recuperação da vegetação nativa na 

Amazônia foi contratada pelo WRI Brasil no âmbito da Aliança 

pela Restauração na Amazônia. No entanto, os detalhamentos de 

algumas informações ainda são confidenciais e não puderam ser 

incorporados nesse diagnóstico. Esses dados serão disponibiliza-

dos e possivelmente acessados pelo site da Aliança em breve.
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3.4	 PROJETOS EM EXECUÇÃO

O estado do Pará tem atraído o interesse de diversas organi-

zações que buscam investir em projetos socioambientais no 

estado, muitas dessas tendo, como foco, a recuperação de paisa-

gens degradadas. Caracterizar esses projetos, identificando sua 

área de abrangência, objetivos principais e organizações envolvi-

das pode ampliar e complementar ações de recuperação no estado. 

No presente diagnóstico, foram realizadas pesquisas de proje-

tos de recuperação no Pará em andamento ou encerrados até 2022, 

por meio de buscas livres em buscadores da internet por palavras-

-chave, como por exemplo, “projetos de restauração/recuperação” 

associado ao nome do estado. Além disso, diversas contribuições 

vieram das reuniões de subgrupos do GT-PRVN, realizadas em maio 

de 2023, dos formulários de contribuições, da reunião com o grupo 

de revisores e da consulta pública.

Ao todo, foram identificados 46 projetos com as seguintes temá-

ticas predominantes: 

i)	 incentivos a boas práticas agropecuárias; 
ii)	 promoção da recuperação produtiva, apoiando 

proprietários e comunidades rurais no uso sustentável  
das florestas e dos solos; 

iii)	 recuperação de ecossistemas em áreas públicas; 
iv)	 implementação de SAFs; 
v)	 Pagamento de Serviços Ambientais; 
vi)	 regularização ambiental e cumprimento ao  

Código Florestal; 
vii)	 pesquisa e disseminação de conhecimento 

sobre a temática; 
viii)	 promoção da gestão integrada da paisagem,  

incorporando a recuperação nos objetivos; 
ix)	 fomento à cadeia de insumos (viveiros e coleta de 

sementes); 
x)	 sequestro de carbono; e 
xi)	 controle do desmatamento. 

Alguns projetos abordam mais de uma dessas temáticas.
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O desenvolvimento de soluções para adequação de proprieda-

des rurais ao Código Florestal é um dos principais objetivos dos 

projetos mapeados, independentemente da temática abordada. O 

Programa Municípios Verdes (PMV) é um desses exemplos, criado 

em 2011, com o objetivo de apoiar a implementação em larga 

escala do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o fortalecimento da 

gestão ambiental municipal, de modo a contribuir para o combate 

ao desmatamento e à degradação florestal no estado. O PMV conta 

com a adesão de 138 municípios paraenses e contribui em diferen-

tes frentes, desde a estruturação dos municípios e suas secretarias 

para execução das políticas públicas até a implementação a nível 

local e monitoramento de atividades de recuperação e demais 

políticas de combate às mudanças climáticas.

Outro destaque é que ao menos 23 projetos buscam desenvol-

ver e implementar atividades de recuperação florestal aliada ao 

uso sustentável da floresta, fomentando atividades que tragam 

retorno econômico em áreas restauradas. Dentre esses proje-

tos destacam-se iniciativas de Sistemas Agroflorestais (SAFs), 

manejo florestal (múltiplo, comunitário e familiar), extrativismo 

sustentável de produtos não madeireiros e silvicultura de nati-

vas e criação de abelhas (exs.: PROSAF, Marajó Socioambiental 

2030, Florestas Comunitárias e Programas Floresta de Valor). 

Alguns projetos integram diversos objetivos, como desenvolvi-

mento de SAFs, recuperação de vegetação nativa, uso sustentável 

e capacitação aos produtores rurais. Um exemplo é o Acelerador 

de Agroflorestas e Restauração, que investe em diferentes estra-

tégias para impulsionar a recuperação da Amazônia. A maioria 

dos projetos está focada em sistemas sustentáveis e apoio a 

agricultores familiares, os quais, além de auxiliar a conservação 

da Amazônia, também trazem benefícios para as comunidades, 

sendo sua principal fonte de renda. Dentre estes, destacam-se 

duas iniciativas regionais de implementação de SAFs de cacau 

(Cacau Floresta e Ação Cacau no Xingu), cujo objetivo é reflo-

restar áreas degradadas com agroflorestas de cacau e outras 

espécies de valor, que ajudem as comunidades a aumentar sua 

renda. Outros projetos tinham objetivos específicos diver-

sos, como Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) (Projeto 
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Conservador das Águas), sequestro de carbono (Mombak), apoio 

à cadeia de insumos por meio do fomento à implementação de 

viveiros e coleta de sementes (PROSAF, Rede de Cantinas da Terra 

do Meio, Calha Norte Sustentável) e fomento à gestão integrada 

da paisagem, incorporando a recuperação e seus benefícios no 

planejamento territorial (Paisagens Sustentáveis da Amazônia e 

Plataforma Territórios Sustentáveis). 

Em territórios coletivos, foi identificado o projeto “Restaurando 

a Mata”, parceria entre o Conselho Indígena Tupinambá, 

Associação de Moradores de Muratuba e Associação de Moradores 

de Jauarituba, Museu Paraense Emílio Goeldi, Instituto Iniciativa 

Amazônia, Instituto Clima e Sociedade e PrevFogo/IBAMA. Esse 

projeto vem trabalhando desde 2019 com a restauração de áreas 

florestais degradadas por fogo no Território Tupinambá, na 

Reserva Extrativista Tapajós - Arapiuns, a partir da perspectiva 

biocultural. Além de fortalecer e engajar a comunidade local em 

ações de restauração, o projeto implementou dois observató-

rios (Tupinambá e Curupira), destinados a servir como modelo de 

restauração florestal pautado na tecnologia social e ancestral do 

manejo florestal realizada por povos tradicionais.

Em relação à extensão geográfica dos projetos identificados, apenas 

o Projeto Paisagens Sustentáveis da Amazônia (ASL, na sigla em 

inglês) possui abrangência internacional, envolvendo o Brasil, 

a Colômbia e o Peru, com o objetivo de promover a gestão inte-

grada de paisagens por meio da conservação e do uso sustentável 

da floresta. Três projetos possuem abrangência nacional, sendo um 

deles o AnaliSAFs, um sistema que realiza análises socioambientais 

e financeiras de Sistemas Agroflorestais para auxiliar produtores 

rurais, técnicos e pesquisadores no aprimoramento de suas técni-

cas, visando aumentar a capacidade produtiva e a renda. Além 

desses projetos de extensão nacional ou internacional, existem 

cinco projetos voltados para a Amazônia brasileira, nove projetos 

com escopo regional ou territorial, três projetos focados em dois 

ou mais estados brasileiros, doze projetos que ocorrem em dois ou 

mais municípios do estado do Pará e onze projetos com foco em um 

único município do Pará. Dentre os projetos de escopo regional ou 

territorial, destacam-se as regiões da rodovia Transamazônica, do 



83

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Arquipélago de Marajó, a Região do Xingu e os Territórios Indígenas. 

Foi encontrado um único projeto com enfoque na recuperação de 

manguezais, o projeto Mangues da Amazônia, que promove o reflo-

restamento e realiza atividades de educação ambiental sobre essas 

áreas e é voltado para três reservas extrativistas marinhas no Pará.

Em geral, os projetos são coordenados e financiados por diferentes 

tipos de organizações, universidades e entidades brasileiras, das 

quais se destacam: MMA, MCTI, órgãos estaduais de meio ambiente, 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

Embrapa, UFPA, Universidade do Estado do Pará (UEPA), prefeitu-

ras municipais, sindicatos, IDEFLOR-Bio, IPAM, Imazon, Instituto 

de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), Fundação 

Eliseu Alves, Instituto Socioambiental, entre outros. Apesar de a 

maioria dos projetos ter enfoque nacional, organizações e fundos 

internacionais estão, muitas vezes, dentre as instituições respon-

sáveis pelos projetos, tais como TNC, Conservação Internacional, 

Solidaridad, Fundo Amazônia, World Agroforestry, Amazon, 

Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), United States Agency 

for International Development (USAID), União Internacional para 

Conservação da Natureza (IUCN), União Europeia, entre outros. 

Essas diversas instituições se unem, com frequência, na concep-

ção e execução de projetos no estado. A plataforma Territórios 

Sustentáveis (TS), idealizada pela SEMAS-PA em parceria com 

TNC, IPAM, CIRAD, Tropical Forest Alliance (TFA), Humanize 

e Solidariedade, é um exemplo de espaço de integração entre o 

setores público, privado e terceiro setor, para dar escala e efeti-

vidade às iniciativas de desenvolvimento socioeconômico de baixo 

carbono no Pará. Ela complementa a Política de Atuação Integrada 

de Territórios Sustentáveis, que visa promover a transição para 

uma economia de baixo carbono oferecendo contrapartidas que vão 

desde a regularização ambiental e fundiária ao fomento à produ-

ção sustentável. 

A Plataforma TS tem foco nas propriedades cadastradas no 

Programa TS ou nas outras iniciativas parceiras da Plataforma 

(TerrAmaz, RestaurAmazônia, Cacau Floresta e Restauro Produtivo 

no Estado do Pará). A visualização consolidada e integrada das 
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iniciativas evita a fragmentação dos esforços públicos e privados e 

lança luz sobre as sinergias existentes, os desafios e as oportuni-

dades em comum. Nessa linha, está sendo desenvolvido o Módulo 

de Inteligência Territorial (MIT) no âmbito do Programa Estadual 

Amazônia Agora (PEAA), uma plataforma digital de monitoramento 

do PEAA que abarca todos os municípios do Pará e propriedades 

inscritas no CAR. O objetivo da plataforma é orientar prioridades de 

investimentos públicos e privados para promover mudanças sistê-

micas no Pará. Esse processo automatiza a busca de informações 

espaciais junto às diferentes bases de dados públicas, otimizando 

os processos de gestão territorial e de cadeias de valor chave para 

a economia e para implementação do PEAA, com foco inicial na 

pecuária. A plataforma é estruturada em quatro componentes: 

	■ Painel de alertas de apoio à gestão territorial; 

	■ Painel de riscos e oportunidades da cadeia da pecuária; 

	■ Painel de áreas prioritárias para restauração nativa; e 

	■ Painel de apoio à estratégia de priorização de imóveis. 

A previsão é que o MIT e seus dados sobre os municípios sejam 

publicados em meados de junho de 2023.

3.5	 CADEIA DE INSUMOS

O mapeamento da cadeia de insumos para a implementação das ações 

de recuperação da vegetação nativa é fundamental para compreen-

der a capacidade produtiva atual e potencial de mudas e sementes 

diante das metas de recuperação do estado, além de identificar desa-

fios a serem solucionados e estratégias necessárias para viabilizar a 

recuperação no Pará. Neste diagnóstico, foram levantadas informa-

ções sobre os seguintes aspectos: 

i)	 produtores de sementes; 
ii)	 viveiros de mudas; 
iii)	 substrato; 
iv)	 comerciantes de insumos; e 
v)	 iniciativas de capacitação profissional de produtores de 

mudas e sementes. 
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Informações de produtividade dos insumos e locais de produção e 

comercialização foram registradas quando disponíveis. 

O levantamento de insumos foi realizado por meio de buscas 

livres em buscadores da internet por meio de palavras-chave, 

considerando os insumos avaliados e os municípios do estado. 

Além disso, foram realizadas consultas a produtores e comer-

ciantes de sementes e de mudas no site do Registro Nacional de 

Sementes e Mudas (RENASEM) do Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento6. A pesquisa no RENASEM foi realizada 

filtrando os resultados para “Produtor de Sementes”, “Produtor 

de Mudas” e “Comerciante” e os restringindo para o estado do 

Pará. Empreendimentos do setor agropecuário foram excluídos, 

pois não estão produzindo sementes ou mudas de espécies nativas. 

Informações adicionais foram coletadas em contatos e reuniões 

com colaboradores de instituições locais que atuam na cadeia da 

recuperação. Por fim, foram adicionadas as contribuições recebi-

das durante as reuniões de subgrupos do GT-PRVN, realizadas em 

maio de 2023, as enviadas pelo formulário de coleta de contribui-

ções e as da reunião com o grupo de revisores. 

A partir do diagnóstico, foram encontradas 486 iniciativas/esta-

belecimentos relacionados à cadeia de insumos da recuperação, 

incluindo: 

	■ 412 iniciativas relacionadas a viveiros de mudas, considerando 

as iniciativas públicas e privadas que produzem mudas 

ornamentais, frutíferas e essências florestais; 

	■ 47 iniciativas relacionadas à produção de sementes; 

	■ 13 comerciantes de insumos; 

	■ dois produtores de substrato; e 

	■ 12 iniciativas de capacitações, cursos e instituições 

relacionadas à agenda de recuperação. 

Com a busca realizada por meio do site do RENASEM, especifica-

mente, foram identificados 230 empreendimentos (contidos nos 

483), dos quais 114 estão com a validade do registro vencida. Desses 

230 empreendimentos, 13 correspondem a comerciantes (quatro 

com validade vigente), 173 a viveiros de mudas (88 com validade 

vigente) e 44 a produtores de sementes (20 com validade vigente).7

6. Endereço 
de acesso ao 
RENASEM: https://
sistemasweb.
agricultura.gov.br/
renasem/

7. Vale ressaltar 
que não necessa-
riamente todos os 
empreendimentos 
identificados têm 
como atividade 
principal a produ-
ção e comerciali-
zação de mudas 
ou sementes. 
Eventualmente, 
pode tratar-se de 
mudas de plantas 
ornamentais e 
variedades frutí-
feras, sendo difícil 
identificar, com 
precisão, quais 
são produtores de 
semente ou mu-
das de espécies 
agroflorestais e/ou 
florestais nativas 
por meio de dados 
secundários.

https://sistemasweb.agricultura.gov.br/renasem/
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/renasem/
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/renasem/
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/renasem/
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A Figura 39 apresenta a distribuição espacial dos produtores de 

mudas e viveiros identificados neste diagnóstico (n=411) por muni-

cípio e por Região de Integração do estado. É possível observar que 

muitos municípios nas regiões do Tapajós, Araguaia e Marajó apre-

sentam um número reduzido ou, até mesmo, inexistente de viveiros. 

Entretanto, os municípios de Santarém, no Baixo Amazonas, Tomé-

Açú, em Capim, e Medicilândia e Uruará, no Xingu, destacam-se 

com os maiores números de viveiros. A região do Xingu, seguida de 

Capim e Guamá, lideram dentre as Regiões de Integração com maior 

número de viveiros no estado. Essa alta concentração de viveiros 

de mudas em determinadas regiões, em muitos casos, está relacio-

nada a proximidades com centros urbanos e com unidades regionais 

do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 

Estado do Pará (IDEFLOR-Bio). Além disso, são regiões de maior 

acessibilidade pela existência de maior quantidade de vias de acesso, 

como rodovias, ferrovias e/ou hidrovias.

FIGURA 39.	 Mapa de distribuição de viveiros de mudas (n=411) por municípios e Regiões 
de Integração do Pará

Fonte:
elaboração IIS.
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No levantamento realizado, foi identificada a importância 

do IDEFLOR-Bio, principalmente no âmbito do Projeto de 

Recomposição Florestal Produtiva por Sistema Agroflorestais 

(PROSAF). Tal projeto, realizado por meio de inúmeras parcerias 

com as prefeituras, ONGs, EMATER-PARÁ, Embrapa, Eletronorte, 

TNC, dentre outras, tem como principal objetivo a regularização 

ambiental de pequenas propriedades rurais, mediante o fomento à 

implantação de SAFs como alternativa para recomposição florestal 

produtiva de áreas degradadas. Com isso, há incentivo à produção 

sustentável e a preservação dos recursos naturais, além de gerar 

renda para as famílias envolvidas (IDEFLOR-Bio 2023). Como resul-

tado do PROSAF, foi encontrada a implementação de 199 viveiros de 

mudas até o ano de 2021 pelo IDEFLOR-Bio (Material Suplementar) 

em 73 municípios (Anexo 1 - Mapa de viveiros do IDEFLOR-Bio). 

Para os viveiros desse projeto, considerando um potencial produ-

tivo de 15 mil mudas/ano por viveiro (comunicação pessoal, por 

meio de entrevista), seria possível estimar uma capacidade produ-

tiva de cerca de 3 milhões de mudas/ano. No entanto, para uma 

estimativa mais precisa desses números para o estado, seria neces-

sário ter um maior aprofundamento das informações descritivas de 

cada um dos viveiros do IDEFLOR-Bio e suas manutenções.

Para a implementação do projeto em municípios e comunidades, o 

IDEFLOR-Bio recebe a demanda e avalia se o local cumpre determi-

nadas regras para serem elegíveis. A demanda local, atualmente, é 

maior do que a capacidade de implementação do Instituto. Caso o 

local seja selecionado, o IDEFLOR-Bio capacita os produtores rurais 

para produção de mudas e implantação de SAFs. Os viveiros insta-

lados possuem tamanho médio de 180 m² (12m x 18m - podendo 

variar), com estrutura desmontável de ferro, podendo ser comu-

nitários (sendo a comunidade responsável pelas atividades dos 

viveiros) ou institucionais (sendo as prefeituras responsáveis pelas 

atividades dos viveiros). No âmbito do PROSAF, já foram atendidos 

mais de 17 mil agricultores, recuperados mais de 11 mil hectares 

e produzidas cerca de 14 milhões de mudas (IDEFLOR-Bio 2022). 

A unidade regional do IDEFLOR-Bio na Região de Integração do 

Xingu, em 2022, inaugurou, ainda, um Centro de Biotecnologia 

em Altamira, que conta com casa de vegetação, Laboratório de 

Biotecnologia e Laboratório de Solos, Água e Planta, em parceria 
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com o governo do estado, Universidade Federal do Pará (UFPA) e 

Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRSX). 

No entanto, vale ressaltar que os viveiros foram implementados 

para atender as demandas dos beneficiários do projeto por mudas 

para a composição dos SAFs, não sendo legalmente permitida, até 

o momento, sua comercialização. 

O projeto elencou como principais desafios relacionados à produ-

ção de mudas:

i)	 a demanda por mudas pelas comunidades ser maior do 
que é possível ofertar atualmente;

ii)	 a baixa parceria para manutenção das atividades; e
iii)	 a baixa capacidade de assistência técnica. 

Em relação à aquisição de sementes, os desafios elencados foram: 

i)	 a necessidade de ampliação da rede de coletores de 
sementes certificados;

ii) 	 a falta de regulamentação legal, especialmente para UCs 
estaduais de Uso Sustentável, para coleta de sementes, 
principalmente associada às espécies de essência florestal; e

iii)	 a falta de suprimento de demandas específicas da cadeia 
cacaueira (IDEFLOR-Bio 2022). 

As prefeituras municipais e suas respectivas secretarias de meio 

ambiente e/ou agricultura se destacaram também no levantamento 

por terem diversas iniciativas de implementação de viveiros. No 

geral, tais iniciativas têm o intuito de beneficiar e fortalecer dire-

tamente os produtores rurais e agricultores familiares por meio 

da doação de mudas e sementes. Apenas alguns viveiros muni-

cipais servem a outras demandas como arborização e paisagismo 

da cidade. A maioria dos viveiros municipais identificados foram 

implementados a partir do final de 2021, evidenciando o recente e 

crescente interesse municipal no apoio a essas iniciativas. 

Ainda nessa temática, destaca-se a atuação do MST no Plano 

Nacional “Plantar Árvores, Produzir Alimentos Saudáveis”, por meio 

do estabelecimento de 12 viveiros em áreas de reforma agrária de oito 
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municípios. Um dos viveiros foi instalado no Instituto de Agroecologia 

Latino-Americano Amazônico (IALA Amazônico), em Parauapebas. 

Outra iniciativa social de destaque é a campanha “Plantando 

vidas” que, por meio da Associação de Desenvolvimento Agrícola 

Interestadual (ADAI), do Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB), do Movimento República de Emaús e da Organização Koinonia, 

está revitalizando o viveiro de mudas da sede do Emaús, localizado no 

bairro periférico Bengui, em Belém do Pará. O objetivo da iniciativa é 

a produção permanente de mudas nativas e ornamentais. A iniciativa 

do Black Jaguar Foundation, que tem como objetivo principal recu-

perar o corredor de biodiversidade do Araguaia, mantém, atualmente, 

um viveiro de mudas no município de Santana da Araguaia com capa-

cidade produtiva de 500 mil mudas/ano.

A Plataforma Transamazônica8, que tem como objetivo reunir esfor-

ços e capacidades para acelerar a implementação do Código Florestal 

no âmbito da agricultura familiar, na região Transamazônica, iden-

tificou, em 2021, por meio do Grupo de Trabalho sobre a Cadeia de 

Restauração, gargalos relacionados à cadeia da recuperação da vege-

tação nativa, como a indisponibilidade de maquinário e de insumos 

(fertilizantes e hidrogel, por exemplo), além de dificuldades de acesso 

a mudas e sementes de espécies florestais e culturas anuais. Na 

tentativa de transpassar parte desses gargalos, a Plataforma iniciou 

um processo de mapeamento de viveiros com o objetivo de concen-

trar todas as informações referentes ao fornecimento e à capacidade 

de produção de mudas dos viveiros no estado do Pará (Plataforma 

Transamazônica 2023). 

Outras instituições apontaram as mesmas dificuldades, demons-

trando um déficit desses insumos para projetos de recuperação. A 

oferta de sementes para subsidiar a cadeia produtiva da recuperação 

é um gargalo que foi identificado e apontado pelos participantes das 

reuniões de subgrupos do GT-PRVN. O armazenamento das sementes 

também é um desafio, principalmente as que precisam ficar refri-

geradas, pois nem todas as comunidades possuem acesso à energia 

elétrica. Como solução para parte desses entraves, os projetos que 

vêm sendo realizados fomentam a estruturação de redes de sementes, 

capacitação e formação de coletores e apoio a atividades de viveiros 

de mudas para que se viabilizem os insumos necessários. Instituições 

8. A plataforma 
é composta 
por um grupo 
multissetorial 
constituído por 
atores estratégicos 
do setor público 
e organizações 
da sociedade 
civil, das cadeias 
produtivas 
do cacau e da 
pecuária.



90

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

como a TNC, a Black Jaguar Foundation, a Suzano e a Norte Energia 

vem trabalhando com esse tipo de estratégia. 

Ainda que o acesso às sementes seja um grande gargalo, algumas 

iniciativas estão em curso com o objetivo de atender a essa demanda. 

A Universidade do Estado do Pará (UEPA) está identificando áreas 

potenciais para produção de sementes no estado e implementou 

uma Área de Coleta de Sementes (ACS) na Fundação Zoobotânica, em 

Marabá. O IDEFLOR-Bio também aponta a necessidade de consolidar 

uma rede de sementes para dar suporte às iniciativas de recuperação 

do estado trabalhando nas Regiões de Integração, com uma proposta 

piloto no Baixo Amazonas e Tapajós. A Rede de Sementes do Xingu 

se destaca como um importante ator relacionado à coleta de semen-

tes no estado, principalmente nas bacias hidrográficas dos rios Xingu, 

Araguaia e Teles Pires (nas Regiões de Integração do Xingu e Araguaia). 

A Rede busca contribuir com a recuperação da vegetação nativa por 

meio da coleta e comercialização de sementes de diferentes espécies, 

com a valorização da autonomia dos povos e culturas tradicionais que 

fazem parte da Rede. O Instituto Socioambiental (ISA) também se 

destaca, por meio do Programa Xingu, nessa temática. O ISA desen-

volve também o projeto “Rede de Cantinas da Terra do Meio: estratégia 

de fortalecimento das cadeias produtivas de sementes na Bacia do 

Xingu”, no qual 27 cantinas comunitárias ribeirinhas, indígenas e da 

agricultura familiar da Estação Ecológica da Terra do Meio funcionam 

como entrepostos comerciais dos núcleos de coleta de sementes. 

Outra iniciativa relevante sobre esse tema é o Programa de 

Germoplasma Florestal da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, da 

empresa Eletronorte. Tal programa possui bancos de germoplasma 

in situ e ex situ, e mais de 2.800 matrizes marcadas em suas áreas. 

A empresa mantém um banco genético com 82 espécies flores-

tais, coletadas antes da formação do reservatório da Usina, e possui 

um viveiro com capacidade de produzir 72 mil mudas por ano. 

Adicionalmente, a Embrapa Amazônia Oriental possui, desde 1993, 

um Laboratório de Sementes Florestais com o objetivo de realizar 

pesquisas para determinação da qualidade de sementes de espécies 

florestais, bem como sobre os aspectos ecológicos que envolvem 

o processo de formação das sementes florestais. Somadas a essas 

iniciativas, a pesquisa identificou diversos produtores de sementes 
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por meio do site do RENASEM, os quais produzem uma grande 

diversidade de espécies hortícolas, frutíferas e nativas.

Em relação a outros insumos para produção de mudas, identificou-

-se que a oferta de sacos de polietileno é bem consolidada em casas 

agropecuárias, porém encontram dificuldades na compra de tube-

tes, necessitando adquirir fora do estado. O acesso ao substrato 

também foi identificado como um entrave na cadeia de insumos, 

em que foi apontada a necessidade de encontrar alternativas de 

baixo custo e tecnologias para baratear a produção, pois a logís-

tica amazônica encarece os insumos da recuperação. Foi destacado 

o uso de substrato a partir da fibra de coco residual da empresa 

AMAFIBRA, comumente usado em viveiros. A falta de mão-de-

-obra, incluindo especializada, também foi identificada como um 

entrave para a cadeia da recuperação. 

Foram identificados 12 diferentes cursos de capacitação rela-

cionados aos diferentes elos da cadeia da recuperação, sendo 

realizados principalmente pelo IDEFLOR-Bio, pela EMBRAPA e 

pela SEMAS-PA. Dentre os cursos, destacam-se: 

i)	 formação de viveiristas; 
ii)	 instalação de viveiros; 
iii)	 produção de mudas; e 
iv)	 coleta de sementes. 

Dentre estes, destacam-se, ainda, os cursos e encontros locais de 

construção de viveiros e plantio de mudas relacionados à cadeia 

produtiva do cacau, ministrados pela Associação Nacional dos 

Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária (ANTEFFA) em 2016, 

e o curso de Economia em Sistemas Agroflorestais da Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) para 25 servido-

res da instituição lotados no Pará. Mais recentemente, o II Encontro 

de Viveiristas de Cacau do Brasil foi realizado em setembro de 2022 

e o II Simpósio de Sistemas Agroflorestais com Cacau foi reali-

zado em Altamira, em junho de 2023. Também foi identificada uma 

participação importante do Ministério da Educação (MEC) no tema 

de capacitações, tendo lançado uma chamada pública em agosto 

de 2022 para a capacitação de multiplicadores em bioeconomia 
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na Amazônia Legal. Essa chamada buscou implementar itinerá-

rios formativos (no ensino médio) para a qualificação profissional 

de trabalhadores nas cadeias produtivas de valor da bioeconomia, 

incluindo formações em produção de mudas e sementes, viveirista 

florestal, produtor de árvores frutíferas, beneficiamento e proces-

samento de produtos agroecológicos, sistemas de produção vegetal 

agroecológica, entre outras.

A partir dos levantamentos realizados, foi possível identificar lacu-

nas sobre algumas informações. Por exemplo, informações sobre 

a capacidade produtiva total de mudas e sementes são escassas e 

não foi possível aferir com precisão um número que represente 

a realidade atual do estado. Essa é uma lacuna de informa-

ção que poderá ser endereçada futuramente dentro das ações do 

PRVN, assim como o cálculo da demanda por insumos, que deverá 

ser realizado com base na seleção da técnica de recuperação a ser 

utilizada, no potencial de regeneração natural e nas condições 

biofísicas por região. Esse cálculo deve ser feito de acordo com as 

metas a serem alcançadas, de forma a direcionar as ações futuras 

para a estruturação da cadeia de insumos para a recuperação. Além 

disso, foi apontada, durante as reuniões e entrevistas realizadas, 

a falta de capacitação técnica relacionada à recuperação da vege-

tação nativa e suas oportunidades dentre os agentes da extensão 

rural. Durante a reunião do GT-PRVN, foi colocada a importância de 

que os viveiros existentes possam se tornar fontes de renda para as 

comunidades locais com a comercialização das mudas produzidas, 

o que é visto como uma futura oportunidade por lideranças locais.

3.6	 POLÍTICAS PÚBLICAS E CAPACIDADES INSTITUCIONAIS

As políticas públicas são um conjunto de ações e programas desen-

volvidos pelo Estado (nas esferas federal, estadual e municipal) que 

visam atender demandas da população, buscando soluções para 

problemas ambientais, econômicos e sociais e o desenvolvimento 

do país. Esta seção apresenta o diagnóstico quali-quantitativo das 

principais políticas públicas e capacidades institucionais em vigor 

nas esferas municipal, estadual ou federal, que apoiam a agenda 

da recuperação da vegetação nativa no Pará. O levantamento das 
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políticas foi realizado por meio de busca bibliográfica, utilizando 

palavras-chave (“recuperação/restauração da vegetação nativa”, 

tipologias de políticas públicas - “leis”, “decretos”, “portarias”, 

‘instruções normativas”, “constituição estadual” e “resoluções” - 

e “estado do Pará”) em buscadores da internet. Além disso, foram 

realizadas reuniões virtuais e híbridas (presencial e remota), com 

representantes de diferentes setores da SEMAS-PA e do GT-PRVN. 

Tais reuniões ocorreram entre os meses de março e abril do ano 

de 2023 e subsidiaram a ampliação do material analisado. Foram 

consideradas, ainda, as sugestões feitas durante as reuniões de 

subgrupos do GT-PRVN, ocorridas entre 12 e 18 de maio, as envia-

das pelo formulário de contribuições dos participantes do GT-PRVN 

e as contribuições vindas da reunião com o grupo de revisores.

Foram levantados 85 instrumentos legais, incluindo leis, decre-

tos, portarias, instruções normativas, constituições estaduais e 

resoluções. Dentre estes, 25 são políticas públicas federais, 34 

estaduais e 26 municipais (Figura 40). No nível federal e esta-

dual, as informações se encontram sistematizadas principalmente 

nos endereços eletrônicos do MMA9 e da SEMAS-PA10, respectiva-

mente. No nível municipal, essas informações estão mais dispersas, 

gerando uma maior dificuldade de busca, o que limitou a identifi-

cação de resultados específicos nesse nível. As políticas públicas 

encontradas foram classificadas de acordo com seu grau de rele-

vância para a agenda da recuperação da vegetação nativa, a saber: 

	■ GRAU DE RELEVÂNCIA BAIXO (1) – apoiam a formação de 

ambiente político favorável à recuperação da vegetação nativa, 

mas não têm como objetivo ou fim a recuperação da vegetação 

nativa (32 políticas);

	■ GRAU DE RELEVÂNCIA MÉDIO (2) – podem ter relação indireta 

com a recuperação da vegetação nativa, mas não apresentam 

esse fim descrito em seus objetivos (27 políticas); e

	■ GRAU DE RELEVÂNCIA ALTO (3) – têm a recuperação da vegeta-

ção nativa como um de seus objetivos (25 políticas). As políticas 

com alta relevância para a recuperação da vegetação nativa 

estão apresentadas na Tabela 1.

9. Endereço 
eletrônico do 
MMA acessado: 
https://www.gov.
br/mma/pt-br
10. Endereço 
eletrônico da 
SEMAS-PA 
acessado: https://
www.semas.
pa.gov.br/

https://www.gov.br/mma/pt-br
https://www.gov.br/mma/pt-br
https://www.semas.pa.gov.br/
https://www.semas.pa.gov.br/
https://www.semas.pa.gov.br/


94

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

TABELA 1.	 Políticas públicas com alto grau de relevância à recuperação da vegetação nativa, 
com o foco no estado do Pará

Tipologia Nº/ano Tema
Esfera 
governamental

Instrução 
Normativa

02/2014

Procedimentos para a integração, execução e 
compatibilização do Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural-SICAR e define os procedimentos gerais do 
Cadastro Ambiental Rural-CAR

Federal

Portaria 575/2023
Plano de Desenvolvimento Agropecuário da Amazônia - 
Plano Amazônia + Sustentável no âmbito do Ministério 
da Agricultura e Pecuária

Federal

Portaria 471/2022
Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e 
Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária 2020-2030

Federal

Lei 12.187/2009 Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) Federal

Lei 12.651/2012 Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) Federal

Lei 13.465/2017 Regularização fundiária Federal

Resolução 425/2010
Critérios para Agricultura Familiar dos povos e 
comunidades tradicionais como de interesse social para 
fins de produção, intervenção e restauração de APP

Federal

Resolução 429/2011
Metodologia de recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente - APPs

Federal

Decreto
4.339/2002 Política Nacional da Biodiversidade (PNB) Federal

Decreto 7.830/2012 Sistema de Cadastro Ambiental Rural Federal

Decreto 8.972/2017
Política Nacional para Recuperação da Vegetação 
Nativa (PROVEG) e Plano Nacional de Recuperação da 
Vegetação Nativa (PLANAVEG)

Federal

Decreto 7.390/2010

Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às 
Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 
(Plano ABC)

Federal

Decreto 54/2011 Programa de Municípios Verdes (PMV) Estadual

Decreto
941/2020 altera o 
Decreto 346/2019

Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA) Estadual



95

DIAGNÓSTICO DE INDICADORES 
SOCIOAMBIENTAIS 3

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Tipologia Nº/ano Tema
Esfera 
governamental

Decreto 1.379/2015
Programa de Regularização Ambiental dos  Imóveis 
Rurais do Estado do Pará – PRA/PA

Estadual

Decreto 2.745/2022 Programa Regulariza Pará Estadual

Decreto 2.744/2022
Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS)

Estadual

Decreto 2.744/2022 Plano Estadual de Bioeconomia do Pará (PlanBio Pará) Estadual

Decreto 2.750/2022

Diretrizes e procedimentos para a elaboração do Plano 
de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do 
Pará (PRVN) e cria o Grupo de Trabalho para elaboração 
do Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do 
Estado do Pará (GT-PRVN)

Estadual

Lei 6.462/2002
Política Estadual de Florestas e demais Formas de 
Vegetação

Estadual

Lei
9.781/2022 altera a 
Lei 9.048/2020

Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará 
(PEMC/PA)

Estadual

Instrução 
Normativa

07/2019

Critérios e procedimentos para recomposição 
da Reserva Legal pelos proprietários e posseiros 
rurais, mediante o plantio do cacau em Sistemas 
Agroflorestais, no âmbito da SEMAS e IDEFLOR-Bio

Estadual

Lei 9312/2021
Fundo Garantidor do Pequeno Produtor Rural e da 
Indústria para Bioeconomia (FGPPIB)

Estadual

Portaria 391/2023
Nomeia os membros do Grupo de Trabalho para
elaboração do Plano Estadual de Recuperação da
Vegetação Nativa (GT-PRVN)

Estadual

Lei 102/2001
Política de Proteção, Controle, Conservação e 
Recuperação do Meio Ambiente

Municipal
(Novo Progresso)

Nota: a lista com as demais políticas públicas pode ser encontrada na planilha de diagnóstico (material suplementar).
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Nos níveis federal e estadual, as principais políticas foram abor-

dadas na introdução deste diagnóstico, a exemplo da Política 

Estadual sobre Mudanças Climáticas (PEMC - Lei Estadual nº 

9048/2022, Pará 2022c), do Plano Estadual Amazônia Agora 

(PEAA - Decreto Estadual nº 941/2020, Pará 2020a), da Instrução 

normativa conjunta SEMAS/IDEFLOR-BIO no 7/2019 (Pará 2019), 

da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Código Florestal - LPVN 

- Lei Federal no 12.651/2012, Brasil 2012) e da Política Nacional de 

Recuperação da Vegetação Nativa (PROVEG – Decreto Federal n° 

8.972/2017, Brasil 2017a). A criação de políticas para a recuperação 

da vegetação nativa considera, em sua maioria, adequações ao Código 

Florestal, com responsabilidade comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, em colaboração com a sociedade 

civil, evidenciando o importante marco estabelecido por esta lei. 

Outro importante marco estabelecido no Brasil foi a PROVEG, que 

tem como objetivos articular, integrar e promover políticas, progra-

mas e ações indutoras da recuperação de florestas e demais formas de 

vegetação nativa, bem como impulsionar a regularização ambiental 

das propriedades rurais brasileiras, nos termos do Código Florestal, 

em área total de no mínimo 12 milhões de hectares até 2030. Tal 

política confirmou o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 

FIGURA 40.	 Grau de relevância para a agenda da recuperação da vegetação nativa das 
políticas públicas nas esferas municipal, estadual e federal para o estado do Pará 
levantadas no diagnóstico, sendo (1) o grau mais baixo e (3) o mais alto

Municipal

Estadual

Federal

Número de políticas públicas

105 20 25150

23 1

Municipal

Estadual

Federal

Número de políticas públicas

105 20 25150

23 1
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Nativa (PLANAVEG – Portaria Interministerial no 230, Brasil 2017b) 

como seu mecanismo de planejamento e implementação e criou 

condições legais para que o Brasil alcance os compromissos assu-

midos perante a Convenção da Diversidade Biológica e a Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas. 

Da mesma forma, faz-se relevante o Plano Setorial de Mitigação 

e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de 

uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano 

ABC), amparado pela Política Nacional sobre Mudança do Clima 

(Lei n° 12.187/2009), sendo um dos planos setoriais elaborados de 

acordo com o artigo 3° do Decreto n° 7.390/2010 (revogado). O Plano 

ABC teve vigência entre os anos de 2010 a 2020. Em setembro de 

2022, entrou em vigor o Plano Setorial para Adaptação à Mudança 

do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária (Plano 

ABC+), para o período 2020-2030 (Portaria nº 471/2022), como 

uma reformulação do plano anterior. O Plano ABC+ tem o obje-

tivo de promover a adaptação à mudança do clima e o controle das 

emissões de gases efeito estufa (GEE) na agropecuária brasileira, 

com aumento da eficiência e resiliência dos sistemas produtivos, 

considerando uma gestão integrada da paisagem rural. Por meio 

do estímulo à adoção de sistemas, práticas, produtos e processos 

de produção sustentáveis, o Plano ABC+ possui compromissos que 

permitirão a diminuição da vulnerabilidade e o aumento da resi-

liência dos sistemas de produção agropecuários frente à mudança 

do clima, a conservação dos recursos naturais, o aumento da biodi-

versidade e a estabilidade climática dos sistemas produtivos. Entre 

esses compromissos, estão, por exemplo: 

(i)	 ampliar, em 30 milhões de hectares, as áreas com adoção 
de práticas para recuperação de pastagens degradadas; e 

(ii)	 ampliar em quatro milhões de hectares a área com adoção 
de florestas plantadas.

Uma outra oportunidade para a agenda de recuperação da vegetação 

nativa é o conjunto de políticas federais relacionadas às conces-

sões florestais para a sociedade. A Lei n° 11.284/2006, que dispõe 

sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável, foi 

recentemente revisada pela Lei n° 14.590/2023. Nessa revisão, foi 
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incluída a possibilidade de concessão com o objetivo de comerciali-

zação de créditos de carbono e serviços ambientais e de recuperação 

da vegetação nativa e reflorestamento de áreas degradadas. Ainda 

no âmbito federal, foram retomados, recentemente, os trabalhos 

da Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle 

do Desmatamento. A Comissão é o órgão colegiado vinculado à Casa 

Civil da Presidência da República, responsável por definir e coordenar 

ações interministeriais para a redução dos índices de desmatamento 

no país. O Decreto instituiu, também, a Subcomissão Executiva 

responsável pelo Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), composta por 13 

ministérios e coordenada pelo MMA. Parte dos eixos que compõem 

as principais linhas de ação estão relacionados à agenda de recupe-

ração da vegetação nativa. Dentre eles, é possível citar:

i)	 eixo I - atividades produtivas sustentáveis no objetivo 2: 
promover o manejo florestal sustentável e a recuperação de 
áreas desmatadas ou degradadas; e

ii)	 eixo III - ordenamentos fundiário e territorial no objetivo 10 - 
avançar na regularização ambiental com o aprimoramento 
do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), 
dentre outros.

No âmbito estadual, uma série de iniciativas relevantes vêm sendo 

criadas relacionadas à temática climática e com potencial de reduzir 

as principais fontes de emissão de carbono do estado e de recupe-

rar sua vegetação, desde 2009 (Gueiros et al. 2021). Em 2016, por 

exemplo, foi lançado o plano Pará 2030, que complementa as ações 

do Programa Municípios Verdes (PMV), instituído pelo Decreto 

Estadual no 54 /2011, cujos objetivos são combater o desmatamento 

e fortalecer a produção rural sustentável por meio de ações estra-

tégicas de ordenamento e gestão ambiental e fundiária, as quais 

devem incluir a resolução dos passivos ambientais nos imóveis 

rurais, onde a recuperação da vegetação nativa é um dos elementos 

centrais. O PMV é uma iniciativa que envolve a parceria com todos 

os níveis de governo, sociedade civil, iniciativa privada e Ministério 

Público. O Programa de Desenvolvimento Sustentável do Estado do 

Pará – Pará 2030 (Decreto Estadual n° 1.570/2016) é outro exemplo, 
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com a finalidade de coordenar ações governamentais e articular 

parcerias com o setor privado e sociedade civil organizada, visando 

à promoção do desenvolvimento sustentável do estado. Os objeti-

vos específicos desse Programa são:

i)	 promover o crescimento econômico-sustentável do 
estado mediante o fortalecimento de cadeias produtivas 
consideradas estratégicas para o desenvolvimento do 
estado; 

ii)	 fomentar a internalização no mercado paraense de 
compras públicas e privadas; 

iii)	 identificar potenciais de melhoria para a infraestrutura 
local, visando à ampliação da capacidade de escoamento 
do estado; 

iv)	 fomentar a verticalização e inovação no território paraense 
das cadeias produtivas; e

v)	 estabelecer novos mecanismos de governança no âmbito 
da gestão pública e fóruns de discussão com o setor 
privado e sociedade civil organizada.

Atualmente, o Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), instituído 

pelo Decreto Estadual no 346/2019 e alterado pelo Decreto Estadual 

no 941/2020, destaca-se no tema da recuperação da vegetação 

nativa. Tal política surge em um contexto de avanços normativos 

acerca de uma reestruturação da gestão ambiental, preocupada 

com os efeitos da mudança do clima, e apresenta a necessidade de 

desenvolver a produção e o consumo sustentável, de implementar 

estratégias de fomento e promoção de atividades e cadeias produ-

tivas sustentáveis pautadas no uso e aproveitamento dos recursos 

naturais, de recuperar áreas alteradas e degradadas e promover 

medidas contínuas e consistentes de diminuição do desmata-

mento, com a participação dos povos e comunidades tradicionais, 

indígenas e quilombolas. A meta de regeneração da vegetação esta-

belecida pelo PEAA corresponde a 5,6 milhões de hectares, até o 

ano de 2030, e a de 7,4 Mha, até o ano de 2035, caso a implemen-

tação do PEAA disponha de recursos externos. Os instrumentos 

criados para o desenvolvimento do PEAA são: 
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	■ Força Estadual de Combate ao Desmatamento, instituída pelo 

Decreto n° 551/2020; 

	■ Fundo da Amazônia Oriental (FAO; Eastern Amazon Fund - EAF; 

em inglês), instituído pelo Decreto n° 346/2019; 

	■ Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis 

(PTS), instituído pelo Decreto n° 344/2019 e alterado pelo 

Decreto n° 2.744/2022; e

	■ Programa de Regularização Fundiária e Ambiental do Pará – 

Regulariza Pará, disposto pelo Decreto n° 2.745/2022. 

Ainda no contexto do PEAA, foram publicados instrumentos 

normativos que formam um arcabouço legal ambiental, conforme 

apresentado acima, destinado a transformar o cenário atual do 

estado por meio da construção de uma gestão eficiente, como a 

Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará (PEMC/PA, 

Lei n° 9048/2020, alterada pela Lei n° 9.781/2022), que dispõe de 

proposta alinhada ao panorama global da discussão da agenda para 

mitigação das emissões de GEE e adaptação às mudanças climáti-

cas. A Lei estabelece mecanismos de gestão de dados e informações 

necessários à implantação de planos, programas, projetos, políticas, 

instrumentos econômicos e financeiros e mecanismos de mercado e 

monitoramento de ações para o Pagamento de Serviços Ambientais 

(PSA), de Redução de Emissão por Desmatamento e Degradação 

Florestal (REDD+) e de recuperação da vegetação nativa. A PEMC/

PA considera que os seguintes instrumentos estratégicos devem ser 

observados para a sua implementação: 

i)	 o Programa Estadual de Pagamentos por Serviços 
Ambientais; 

ii)	 o Programa Estadual de Boas Práticas Produtivas; 
iii)	 o Programa Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa 

(proposta na alteração de 2022); 
iv)	 o Plano Estadual de Bioeconomia; e 
v)	 o Sistema Estadual de Salvaguardas do Pará.
 
Tais instrumentos serão regulamentados por ato do Comitê Gestor 

do Sistema Estadual de Mudanças Climáticas (COGES-Clima), 

respeitada a ampla participação da sociedade e os critérios e salva-

guardas estabelecidos nesta Política. 
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Outra política estadual importante é a Estratégia Estadual de 

Bioeconomia, instituída pelo Decreto n° 1.943/2021. O decreto 

também reconhece o Grupo de Trabalho Interinstitucional para 

Estratégia Estadual de Bioeconomia (GTEEB), que definiu o Plano 

Estadual de Bioeconomia do Pará (PlanBio Pará - Decreto n° 

2.746/2022) como instrumento de consolidação dos seus objeti-

vos, eixos e resultados. A Estratégia e o PlanBio têm por objetivo 

estabelecer as diretrizes e bases para o estímulo à transição econô-

mica para matrizes de baixas emissões de GEE, resiliente aos 

impactos das mudanças climáticas, especialmente em um cenário 

de pós-pandemia, para geração de benefícios sociais, ambientais, 

econômicos e superação da pobreza por meio da sociobioeconomia. 

Ainda em 2021, de forma complementar, fica instituído, pelo Estado, 

o Fundo Garantidor do Pequeno Produtor Rural e da Indústria para 

Bioeconomia (FGPPIB), que tem, como um dos objetivos, o finan-

ciamento da recuperação da vegetação nativa com uma autorização 

de abertura de crédito de R$ 40 milhões (Lei Estadual no 9312/2021).

Assim, o estado do Pará, nos últimos anos, criou o arcabouço 

político necessário para a construção do seu Programa Estadual 

de Recuperação da Vegetação Nativa, que vem, de forma mais 

direcionada, atender às metas relacionadas à temática. Como 

instrumento dessa política, o Estado decretou, no final de 2022, os 

procedimentos e as diretrizes para a elaboração do Plano Estadual 

de Recuperação da Vegetação Nativa (PRVN - Decreto Estadual 

no 2750/2022), que apresentará, em seu conteúdo, aspectos mais 

direcionados para o ganho de escala da agenda. O PRVN tem como 

objetivo articular, integrar e promover projetos e ações indutoras 

da recuperação de florestas e demais formas de vegetação nativa, 

contribuindo com a redução das emissões líquidas por meio do 

sequestro de GEE. O Plano apresenta os seguintes eixos de atuação: 
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i)	 participação social; 
ii)	 cadeia de insumos e serviços; 
iii)	 arranjo institucional e regulatório; 
iv)	 assistência técnica e extensão rural; 
v)	 sistema de monitoramento; 
vi)	 pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
vii)	 crédito rural; 
viii)	 planejamento sistemático da recuperação; e
ix)	 condicionantes territoriais à apropriação dos bens comuns. 

Esses eixos poderão ser adequados ao longo da construção do plano. 

Ainda nesse decreto, foi criado o Grupo de Trabalho para elaboração 

do PRVN (GT-PRVN), que têm como competências: 

i)	 realizar reuniões preparatórias para identificação de 
oportunidade e desafios; 

ii)	 mapear ações de recuperação da vegetação nativa em 
curso no estado; 

iii)	 promover oficinas para construção do PRVN; e 
iv)	 propor a minuta do PRVN. 

O PRVN está sendo elaborado em observância aos princípios, às 

diretrizes e aos objetivos estabelecidos pela PEMC/PA e às disposi-

ções do Código Florestal.

3.7	 MECANISMOS FINANCEIROS

Um dos principais desafios da implementação das iniciativas regio-

nais de recuperação da vegetação nativa no Pará é a mobilização de 

recursos que respondam às necessidades financeiras da meta do 

estado de recuperar 5,65 milhões de hectares. Assim, identificar as 

possibilidades de mobilização de recursos e compor uma estraté-

gia múltipla de financiamento se faz necessário para viabilizar essa 

ambição em um estado da dimensão e com os desafios socioeconô-

micos do Pará. Desenvolver uma estratégia de mobilização, gestão 

e execução de recursos inclui a identificação das fontes de recur-

sos disponíveis e o dimensionamento da demanda para se estimar 

a lacuna financeira existente e, por fim, desenhar uma estratégia 
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de financiamento que atenda ao tamanho e às especificidades 

da demanda (Geluda et al. 2015). O presente documento focou no 

primeiro passo, ou seja, no diagnóstico dos recursos atualmente 

disponíveis. Esta seção apresenta o mapeamento de oportuni-

dades para a mobilização estratégica de recursos financeiros que 

possam viabilizar economicamente a implementação de políticas 

públicas e iniciativas privadas que visem à recuperação da vegeta-

ção nativa e de suas funções ecológicas e sociais, em áreas urbanas 

e rurais, principalmente aquelas com atuação no estado do Pará. 

Posteriormente, um segundo mapeamento deverá ser realizado 

com vistas às oportunidades de maximização das fontes atuais e o 

uso de novas fontes ainda não utilizadas. Com esse exercício, são 

observados cenários mais promissores de financiamento e é possí-

vel traçar estratégias para acessar tais recursos (Geluda et al. 2015).

Neste documento, entende-se, por fontes de recursos financeiros, 

as iniciativas e instituições que disponibilizam ou podem disponi-

bilizar financiamento para a promoção da recuperação da vegetação 

nativa, ou seja, as fontes de recursos que apoiem diretamente as 

ações de implementação da recuperação da vegetação nativa, sejam 

elas de origem privada e pública, nacionais e internacionais, volun-

tárias, de mercado, compulsórias e reembolsáveis ou não. Dentre 

essas oportunidades de financiamento, consideraram-se, também, 

os mecanismos financeiros, mais conhecidos como fundos socioam-

bientais, que atuam como intermediários entre os financiadores e os 

beneficiários. Os mecanismos financeiros são estruturas de gover-

nança multi-atores que atuam como instrumento de captação e 

gestão financeira, mobilizando o financiamento para fins específi-

cos (Geluda et al. 2015; Geluda et al. 2014). 

O levantamento das fontes de financiamento foi realizado por meio 

de busca bibliográfica, utilizando palavras-chave (“recuperação/

restauração da vegetação nativa”, tipologias de fontes - “linhas de 

crédito”, “doação não reembolsável”, “regulação/obrigação legal” e 

“fundo privado”) em buscadores da internet, considerando alinha-

mento ao tema de recuperação da vegetação nativa para o estado do 

Pará, bem como acessando site de instituições específicas, como, por 

exemplo, BNDES, BB, Caixa Econômica Federal, Banpará e Banco 

da Amazônia. Também foram realizadas consultas com parceiros a 
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partir de reuniões virtuais e híbridas (presencial e remota) que ocor-

reram entre março e abril do ano de 2023. Este documento considera 

também as contribuições: 

i)	 feitas durante as reuniões de subgrupos do GT-PRVN, 
ocorridas entre 12 e 18 de maio; 

ii)	 enviadas pelo formulário de coleta de contribuições dos 
participantes do GT-PRVN; e 

iii)	 realizadas na reunião do grupo de revisores.

As fontes de financiamento identificadas foram caracterizadas 

considerando os seguintes aspectos:

	■ ORIGEM: se o recurso tem origem pública ou privada no mo-

mento de sua operacionalização, ou seja, se os recursos são 

executados pelos tomadores prevendo as normas de execução 

pública ou não;

	■ TIPOLOGIA: se o recurso é operado como crédito, doação (não 

reembolsável), regulação (obrigação legal), fundo privado ou de 

mercado;

	■ GOVERNANÇA: instância de tomada de decisão sobre o aporte 

dos recursos;

	■ GESTOR OPERACIONAL: instituição responsável pela gestão 

operacional e financeira dos recursos (que faz a alocação dos 

fundos aos beneficiários);

	■ BENEFICIÁRIOS: aqueles que são elegíveis para acessar o finan-

ciamento;

	■ AGENDA DE APOIO: temas e agendas elegíveis para o fina–

nciamento;

	■ CONDIÇÕES DE ACESSO: condições legais, financeiras, am-

bientais e sociais impostas para o acesso ao financiamento;

	■ VOLUME FINANCEIRO: informações sobre a disponibilidade fi-

nanceira de aporte da fonte; e
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	■ PRAZO: informações sobre o prazo de acesso à fonte de finan-

ciamento, ou seja, sobre o horizonte limite de disponibilidade 

de recursos (se houver).

No total, 53 fontes de financiamento que podem aportar recursos 

para a viabilização das atividades de recuperação da vegetação 

nativa e capazes de subsidiar a formulação do plano de imple-

mentação do PRVN foram identificadas e caracterizadas, a partir 

de um levantamento quali-quantitativo. O exercício de identificação 

das fontes de financiamento apontou que, de forma geral, há uma 

diversidade relevante de agentes e de tipologias de investimento 

destinados à recuperação da vegetação nativa. Bancos, empresas e o 

terceiro setor compõem o ambiente de financiamento que abrange 

recursos de doação, obrigação legal, de crédito e de investimento 

privado. Essa diversidade é relevante para um ambiente promissor 

de incentivo à recuperação da vegetação nativa, uma vez que torna 

a estratégia menos vulnerável a sazonalidades, instabilidades polí-

ticas, restrições de agenda e descontinuidades de uma determinada 

fonte financeira (UNDP 2020; Maretti et al. 2019; Geluda et al. 2015; 

Geluda et al. 2014; BBOP 2009). A diversificação também pode criar 

um ambiente de cooperação entre os financiadores e gerar benefí-

cios para os projetos de recuperação, uma vez que podem responder 

a diferentes demandas, escalas, fases, objetivos e prazos dos 

projetos. Os recursos de doação (patrocínio) podem, por exemplo, 

reduzir os riscos e aumentar a disponibilidade de investidores em 

projetos que visam retorno financeiro. As linhas de crédito, por sua 

vez, sustentam parcela relevante do financiamento dos agentes 

privados. Já os recursos orçamentários são essenciais para viabi-

lizar direta ou indiretamente outro conjunto essencial de ações, 

notadamente de regulação, provimento de estruturas e outros. 

Vale notar que, apesar dessa diversidade identificada, a coopera-

ção entre as fontes ainda precisa ser estruturada para maximização 

dos resultados. 

Com foco nas fontes identificadas, uma parcela significativa repre-

senta linhas de crédito disponíveis em bancos de fomento. Entre 

eles, destacam-se o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES), o Banco da Amazônia (BASA), a Caixa Econômica 

Federal (CAIXA) e o Banco do Brasil (BB). Vale mencionar que esses 
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quatro bancos operam as linhas de crédito do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Outro agente 

de fomento que se faz importante mencionar é o Banco do Estado 

do Pará S/A (Banpará), que opera linhas de crédito que apoiam as 

atividades de recuperação, como o BANPARÁ-Bio. Essas são fontes 

de financiamento públicas que representam a parcela reembolsá-

vel das fontes identificadas. 

Outra fonte de recursos apontada como relevante pelos parceiros 

locais são as obrigações legais, isto é, os recursos privados oriun-

dos da regulação do Estado. Entre elas, estão os Termos de Ajuste 

de Conduta (TAC), as compensações, a conversão de multas e as 

condicionantes de licenciamento. Tais instrumentos são específicos 

(variam para cada caso) e podem ser direcionados para a recupera-

ção da vegetação nativa. O potencial financeiro é significativo, com 

instrumentos que mobilizam dezenas ou centenas de milhões de 

reais. São obrigações privadas definidas e governadas pelo setor 

público, ainda que a execução possa ser repassada para terceiros. 

As doações (recursos não reembolsáveis) são relevantes para proje-

tos de adicionalidade e para reduzir os riscos e os custos de projetos 

de investimento ou de atendimento à legislação. Também são rele-

vantes para o apoio de agendas que potencializam a cadeia, como 

pesquisa, organização comunitária, empreendedorismo, entre 

outros. São exemplos de fontes não reembolsáveis: o Fundo da 

Amazônia Oriental (FAO - ainda que seja composto de recurso de 

obrigações legais), o Programa Floresta Viva, o Programa Floresta+, 

o Programa Compromisso com o Clima e a Fundação O Boticário. 

As empresas aparecem como potenciais financiadores da recupe-

ração por diferentes caminhos. Um deles é a partir das obrigações 

legais já destacadas, nas quais sua participação é compulsória. Outra 

forma é a atuação via programas e projetos, aderindo a iniciativas 

como o FAO ou financiando programas de terceiros. Todavia, elas 

podem compor iniciativas próprias, como a proposta (ambição) da 

Norsk Hydro em operar com perda líquida zero em biodiversidade 

no município de Paragominas. Outras empresas com atuação local 

ou nacional podem financiar projetos de recuperação, tais como 

a Vale, Mineração Rio do Norte, Suzano e a Petrobrás. Contudo, 
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é necessário maior esforço para investigar a disponibilidade de 

recursos dessas empresas para serem investidos na agenda da 

recuperação da vegetação nativa no estado do Pará. Outra vertente 

privada são as empresas que visam à recuperação e, em algu-

mas situações, com fins de retorno financeiro, notadamente no 

mercado de serviços ambientais, com ênfase na comercialização de 

carbono ou de produtos agroflorestais. São exemplos a Belterra, a 

Re.green e a Mombak. Essas empresas atuam em parte como fundos 

de investimentos privados e possuem ambição de larga escala. É 

esperado que essas empresas sejam capazes de mobilizar impor-

tantes montantes de recursos, com atuação direta na aquisição de 

terras para recuperação ou em propriedades rurais.

Por fim, também se deve destacar o papel dos fundos (mecanismos 

financeiros) no ambiente de financiamento de recuperação, sejam 

estes fundos públicos ou privados. Entre os públicos, pode-se 

citar, em escala estadual, o Fundo Estadual de Desenvolvimento 

Florestal (Fundeflor) e, em escala regional ou nacional, o Fundo 

Clima, o Fundo Constitucional do Norte (que alimentam as linhas 

de crédito do Banco da Amazônia), o Fundo Amazônia e o Fundo 

Nacional do Meio Ambiente. Já os fundos privados são representa-

dos pelo FAO, pelo próprio Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

(FUNBIO), operador do FAO, e pelo Fundo Verde para o Clima. Esses 

fundos podem captar recursos de diferentes origens, sendo que os 

fundos privados tendem a não operar com recursos públicos. 

Vale ressaltar que não foram mapeadas as fontes de financiamento 

do orçamento público de nenhuma esfera de governo, embora se 

tenha destacado os bancos públicos, os mecanismos financeiros 

(fundos) públicos ou de governança pública, assim como algumas 

empresas públicas (por exemplo, a Petrobrás). Os recursos orça-

mentários, mesmo que não sejam direcionados diretamente para 

a recuperação, podem possuir papel relevante na forma de indu-

ção e de condições viabilizadoras, como infraestrutura, fiscalização, 

regulação, elaboração de estratégias e outros. Não é simples a 

tarefa de identificar a porção do orçamento que será direcionado 

para a recuperação. Dessa forma, uma das fontes de financiamento 

destacada por alguns parceiros durante as reuniões de subgrupos 

do GT-PRVN, o ICMS Ecológico (ou ICMS Verde), não foi incluída 
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na planilha, pois sua destinação específica para qualquer atividade 

só ocorre se o município receptor possuir algum instrumento para 

tanto (caso contrário, os recursos, ainda que de origem justificada 

em aspectos ambientais, são direcionados para o caixa único). 

Outra tipologia de fonte de financiamento que não entrou na atual 

versão do diagnóstico foi a de mercados de serviços ambientais, 

como, por exemplo, aqueles voltados para o mercado de carbono. 

Um exemplo sugerido nas reuniões de subgrupos do GT-PRVN foi o 

produto BNDES Créditos de Carbono, que tem como objetivo regu-

lar a realização de aquisições de créditos de carbono voluntário via 

chamadas públicas pelo Sistema BNDES. Por mais que sejam even-

tuais financiamentos importantes, muitas delas são voltadas para 

obtenção de retorno financeiro resultante da implementação do 

projeto de recuperação (pós implementação), independentemente 

do prazo em que tenha sido implementado, porque dependem 

efetivamente do fornecimento devidamente certificado do serviço 

ambiental. O enfoque desse diagnóstico, por outro lado, foi mapear 

mecanismos atuais e que financiem a implementação de novos 

projetos de recuperação da vegetação no estado do Pará. 

Existem alguns desafios para acesso a essas fontes de financiamento 

pelos proprietários rurais e alguns desses desafios foram aponta-

dos nas reuniões de subgrupos realizadas. Dentre esses desafios de 

acesso às fontes, estão: 
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i)	 a falta de assistência técnica; 
ii)	 o sistema burocrático de acesso; 
iii)	 o nível alto de exigências para pequenos e médios 

proprietários; 
iv)	 a falta de incentivos fiscais para produtos da 

sociobiodiversidade gerados nos projetos de recuperação 
implementados; 

v)	 a descontinuidade de recursos; 
vi)	 as recessões econômicas; 
vii)	 as taxas de juros elevadas; 
viii)	 as intervenções políticas; e 
ix)	 as longas disputas judiciais sobre fontes, como termos de 

ajustamento de conduta e compensação ambiental. 

Dentre os principais desafios levantados, o cumprimento de requi-

sitos em relação à regularização fundiária das propriedades rurais 

foi apontado com maior frequência. Dentre as possíveis soluções, 

os participantes sugeriram a criação de mecanismos que auxiliem 

os proprietários no processo de regularização e, assim, permi-

tam a eles acessarem os mecanismos financeiros disponíveis. 

Portanto, é importante que a política de recuperação de vegetação 

esteja associada e dando e sendo apoio de outras políticas, como 

de regularização ambiental e fundiária, de licenciamento ambien-

tal, de pagamentos por serviços ambientais, de recursos hídricos, 

entre outras.

3.8	 CONSIDERAÇÕES FINAIS DESTA ETAPA

O diagnóstico de indicadores socioambientais organizou e descre-

veu indicadores socioambientais do estado do Pará relacionados 

à agenda de recuperação da vegetação nativa, contextualizando 

desde o status de degradação do estado até iniciativas (técni-

cas, políticas e financeiras) já em curso. Esta etapa foi construída 

por meio de uma criação coletiva, desenvolvida nos espaços das 

reuniões, que contaram com a participação de diversos setores 

organizados na governança para construção do PRVN, incluindo 

a coordenação-geral, o comitê de revisores, o comitê de orga-

nização, integração e consolidação e os subgrupos do GT-PRVN. 
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Nesses espaços, estiveram presentes atores locais com repre-

sentações de povos e comunidades tradicionais – indígenas 

e quilombolas – e extrativistas, pesquisadores e especialistas 

representando diferentes setores da sociedade e tomadores de 

decisão. A troca, realizada nesses espaços, foi fundamental para 

entender e respeitar as particularidades e demandas do estado 

do Pará e consolidar este diagnóstico de forma mais abrangente. 

Os indicadores abordados neste diagnóstico trazem informações 

relevantes para a recuperação da vegetação nativa no estado e suas 

descrições foram base para o desenvolvimento das outras etapas, 

descritas a seguir. Exemplos disso, são informações relacionadas: 

i)	 aos atores e projetos que ocorrem no território; 
ii)	 as regiões onde se tem maior concentração de viveiros do 

estado; 
iii)	 ao potencial de regeneração natural no seu território, que 

pode reduzir os custos futuros da implementação da 
recuperação; 

iv)	 aos valores de déficit ambiental e de áreas passíveis de 
recuperação; 

v)	 aos aspectos sociais que podem ser uma oportunidade da 
recuperação da vegetação para ativar a economia local com 
a geração de renda e trabalho; 

vi)	 à existência de um arcabouço político nos níveis estadual e 
federal para a criação do PRVN; 

vii)	 ao interesse de grandes grupos e empresas em recuperar 
propriedades rurais no estado, dentre outros. 

Entretanto, alguns pontos de atenção também foram encontrados 

durante a elaboração do diagnóstico, como a dificuldade de encon-

trar políticas públicas relacionadas à recuperação da vegetação 

nativa no nível municipal e a dificuldade de acesso a informações da 

capacidade produtiva dos viveiros atuantes no estado, por exemplo. 
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O diagnóstico dos fatores-chave de sucesso teve como objetivo 

diagnosticar esses fatores na cadeia da recuperação da vegeta-

ção nativa a respeito das condições oferecidas no estado do Pará 

para promoção da recuperação, da capacidade de implementação 

e dos recursos disponíveis. O diagnóstico de preparação e plane-

jamento do PRVN (Etapa 1) foi usado como base para a elaboração 

do “Diagnóstico da presença de fatores-chave de sucesso”, cons-

truído a partir da Metodologia de Avaliação de Oportunidades de 

Restauração (ROAM - IUCN e WRI 2014). 

A ROAM é uma abordagem flexível e de baixo custo que permite 

levantar dados-chave para a restauração de paisagens florestais, a 

fim de orientar tomadores de decisão, especialistas e implementa-

dores de ações de restauração (IUCN e WRI 2014). Foi desenvolvida 

pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) e 

pelo World Resources Institute (WRI), em contribuição à Parceria 

Global pela Restauração de Paisagens Florestais (PGFLR) e ao 

Desafio de Bonn. A metodologia tem base em avaliações-piloto de 

potencial de Recuperação da Paisagem Florestal em âmbito nacio-

nal realizadas na prática em Gana, México, Guatemala e Ruanda. 

Assim, a ROAM foi construída por meio de um processo de apren-

dizagem coletivo que envolveu um grande número de organizações 

e grupos de interesse nesses países (IUCN e WRI 2014). 

No contexto desse diagnóstico, a metodologia foi utilizada para 

orientar os processos de preparação e planejamento, coleta e 

análise de dados, e apresentação de resultados e recomendações, 

consolidando, assim, toda a construção do PRVN. Para isso, foram 

realizadas quatro oficinas regionais em diferentes municípios do 

Pará: Altamira (29 e 30 de junho de 2023), Santarém (4 e 5 de 

julho de 2023), Belém (10 e 11 de julho de 2023) e Marabá (13 e 14 

de julho de 2023). A seguir, é apresentado o detalhamento teórico 

sobre o diagnóstico, as adaptações realizadas para o contexto do 

estado do Pará e como o processo foi conduzido nas quatro ofici-

nas realizadas.
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4.1	 ROAM E CONTEXTUALIZAÇÃO

No contexto da Metodologia de Avaliação de Oportunidades de 

Restauração - ROAM, o diagnóstico dos fatores-chave de sucesso 

para a recuperação foi projetado para ser usado por gestores e 

analistas que atuam em organizações interessadas em incentivar a 

restauração de paisagens e florestas, como órgãos governamentais, 

organizações não governamentais, proprietários de terras e comu-

nidades (ou seus representantes), agências de desenvolvimento 

e instituições financeiras, empresas, entre outros (IUCN e WRI 

2014). A metodologia para identificação e avaliação destes fatores-

-chave de sucesso foi construída com base no estudo de 16 casos 

de recuperação de paisagens e florestas que ocorreram de forma 

satisfatória ou bem-sucedida em diferentes contextos geográficos 

nos últimos 150 anos (Hanson et al. 2015). Segundo estes casos, os 

processos bem-sucedidos de restauração apresentam três caracte-

rísticas em comum (Hanson et al. 2015):

	■ MOTIVAÇÃO CLARA – Autoridades, proprietários de terras e/ou 

cidadãos foram inspirados ou motivados a catalisar processos 

que levaram à restauração de paisagens e florestas.

	■ CONDIÇÕES FAVORÁVEIS – Havia uma série de condições 

ambientais, mercadológicas, políticas, sociais e institucionais 

que proporcionaram um contexto favorável para a restauração 

de paisagens e florestas.

	■ CAPACIDADE E RECURSOS PARA IMPLEMENTAÇÃO SUSTEN- 
TADA – Capacidade e recursos foram mobilizados para im- 

plementar a restauração de paisagens e florestas de forma susten-

tável em cada local.

Assim, para cada uma dessas características, a ROAM apresenta 

uma série de fatores-chave que devem estar presentes – seja 

naturalmente, seja pela ação humana – em uma paisagem para 

propiciar o sucesso das ações de restauração (Tabela 2 - Hanson et 

al. 2015). Portanto, quando aplicado antes do início de um processo 

de restauração, o diagnóstico pode ajudar os tomadores de deci-

são e atores locais a identificar os fatores-chave que precisam ser 
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TABELA 2.	 Fatores-chave de sucesso da restauração de paisagens e florestas 

TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO

M
O

TI
VA

R

Benefícios

	■ A restauração gera benefícios econômicos
	■ A restauração gera benefícios sociais
	■ A restauração gera benefícios ambientais
	■ Os benefícios da restauração são divulgados ao público
	■ As oportunidades para restauração estão identificadas

Situações  
de crise

	■ Situações de crise geram oportunidades de restauração

Requerimentos 
legais

	■ Há leis que exigem a restauração
	■ Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e aplicada

FA
CI

LI
TA

R

Condições 
ecológicas

	■ Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à restauração
	■ Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração
	■ Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de origem

Condições de 
mercado

	■ Há pouca ou baixa demanda concorrente (por alimento e combustível, por 
exemplo) em áreas degradadas ou alteradas

	■ Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

Condições 
políticas

	■ Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada
	■ Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas
	■ Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais
	■ As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

Condições 
sociais

	■ A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração
	■ A comunidade local terá benefícios com a restauração

Condições 
institucionais

	■ Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão claramente definidos
	■ Há uma coordenação institucional eficaz

IM
PL

EM
EN

TA
R

Liderança
	■ Há defensores regionais e/ou nacionais da restauração 
	■ Há compromisso político constante com a restauração

Conhecimento
	■ Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata 
	■ Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e 

comunidade local

Concepção 
técnica

	■ O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência climática
	■ A restauração limita o “vazamento” (leakage)

Finanças e 
incentivos

	■ Os incentivos e recursos financeiros “positivos” destinados à restauração superam os 
“negativos”, voltados ao status quo

	■ Incentivos e recursos financeiros estão acessíveis

Opiniões e 
contribuições

	■ Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho
	■ Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade

Fonte: Hanson et al. (2015).
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fortalecidos (por exemplo, capital humano, financeiro ou polí-

tico) e, quando aplicado periodicamente, pode ajudar tomadores 

de decisão e executores a manterem o progresso da restaura-

ção por meio da gestão adaptativa, aumentando as chances de 

processos de restauração de paisagens e florestas obterem êxito.

O diagnóstico da restauração é um processo de três etapas para o 

desenvolvimento de estratégias com vistas à restauração bem-su-

cedida de paisagens e florestas (Hanson et al. 2015): 

	■ SELECIONAR O ESCOPO: os usuários definem o escopo ou os 

limites geográficos nos quais o diagnóstico deve ser aplicado 

– como um país, um município ou uma bacia hidrográfica. O es-

copo selecionado será a paisagem candidata para restauração;

	■ AVALIAR O STATUS DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO: os 

usuários realizam uma avaliação sistemática para identificar 

quais fatores-chave de sucesso já existem e quais não existem 

dentro da paisagem selecionada para a restauração; e

	■ IDENTIFICAR ESTRATÉGIAS PARA PREENCHER LACUNAS: os 

usuários identificam quais políticas, incentivos e práticas podem 

preencher lacunas nesses fatores-chave completa ou parcial-

mente ausentes na paisagem selecionada para a restauração.

4.1.1 OFICINAS REALIZADAS NO ESTADO DO PARÁ

O estado do Pará é dividido em 12 Regiões de Integração, que agru-

pam municípios com características socioeconômicas e culturais 

semelhantes e visam promover o desenvolvimento regional inte-

grado. São elas: Guajará, Baixo Amazonas, Carajás, Guamá, Rio 

Caeté, Lago de Tucuruí, Marajó, Rio Capim, Tapajós, Tocantins, 

Xingu e Araguaia (Figura 41). Nos meses de junho e julho de 2023, 

foram realizadas quatro oficinas regionais em cidades do Pará 

que representam, segundo a equipe técnica da SEMAS-PA, dife-

rentes conjuntos de Regiões de Integração, sendo estas: Altamira, 

Santarém, Belém e Marabá (Tabela 3). Essa divisão vem sendo 

trabalhada pela equipe técnica da SEMAS-PA em outros programas 
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FIGURA 41.	 Regiões de Integração agrupadas por cor, conforme a cidade que as representou 
durante as oficinas regionais para apoiar a elaboração do Plano de Recuperação 
da Vegetação Nativa do Estado do Pará

TABELA 3.	 Cidades-sede das oficinas regionais para apoiar a elaboração do Plano de 
Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará com suas respectivas datas 
de realização e Regiões de Integração contempladas nas discussões realizadas

Local da oficina Data Regiões de Integração

Altamira 29 e 30 de junho Xingu

Santarém 04 e 05 de julho Baixo Amazonas e Tapajós

Belém 10 e 11 de julho Metropolitana, Guamá, Guajará, Marajó, Rio Capim, Rio Caeté e Tocantins

Marabá 13 e 14 de julho Araguaia, Carajás e Lago do Tucuruí
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e projetos em andamento e essas cidades representam os maiores 

centros urbanos desse grupamento de Regiões de Integração.

A mesma metodologia foi aplicada nas quatro oficinas regionais, as 

quais foram organizadas em dois dias de trabalho cada, conforme 

descrito a seguir. A condução das oficinas foi realizada por uma 

equipe de facilitação contratada e as exposições foram feitas pelas 

equipes da SEMAS-PA e do IIS (Figuras 42 e 43). Houve apoio na 

moderação e relatoria das discussões realizadas por parte de insti-

tuições parceiras locais representadas por diferentes setores, 

como os Núcleos Regionais de Regularidade Ambiental (NURE) da 

SEMAS-PA, as Secretarias Municipais de Meio Ambiente (SEMMAs) 

e Secretarias de Agricultura e Pesca (SEMAP), do Instituto de 

Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do 

Pará (IDEFLOR-Bio), The Nature Conservancy (TNC), Instituto de 

Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) e Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER-PARÁ).

O primeiro dia das oficinas foi dedicado aos povos indígenas, 

quilombolas e comunidades tradicionais (PIQCTs), estes últimos 

representados em sua maioria por comunidades ribeirinhas e extrati-

vistas. Esse momento foi solicitado em reuniões prévias de articulação 

entre a SEMAS-PA (no âmbito da Secretaria Adjunta de Gestão de 

Recursos Hídricos e Clima e da Diretoria de Gestão Socioeconômica) 

e as principais lideranças dos PIQCTs, representadas nessas arti-

culações pela Federação do Povos Indígenas do Pará (FEPIPA), 

Coordenação das Associações das Comunidades Remanescentes de 

Quilombos do Pará (MALUNGU) e Conselho Nacional das Populações 

Extrativistas (CNS). O objetivo desse primeiro dia foi: 

i)	 contextualizar a agenda de recuperação da vegetação 
nativa no estado; 

ii)	 expor os principais instrumentos legais que atualmente 
sustentam e contextualizam a temática; e 

iii)	 detalhar as etapas e o processo de construção do PRVN. 
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FIGURA 43.	 Representante do IIS detalhando as etapas da construção do Plano de 
Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará na oficina realizada 
em Santarém

FIGURA 42.	 Representante da SEMAS-PA iniciando a contextualização dos objetivos 
das oficinas regionais para apoiar a elaboração do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará na oficina realizada em Belém
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Para isso, foram realizadas apresentações pela SEMAS-PA e pelo 

IIS. A representante da SEMAS-PA fez a contextualização da agenda 

de recuperação no estado e expôs os instrumentos legais que 

sustentam a temática apresentando os marcos legais já publicados 

relacionados à temática no estado. Por sua vez, a representante do 

IIS detalhou as etapas de construção do PRVN, discorrendo sobre os 

objetivos de cada etapa, os resultados obtidos da primeira etapa e o 

que se espera com as etapas seguintes. Nesse momento, as repre-

sentações e lideranças presentes puderam tirar suas dúvidas sobre 

os pontos abordados nas apresentações. A agenda e programação 

desse primeiro dia foi idealizada de forma que os participantes tives-

sem o período da tarde livre para fazerem suas articulações internas, 

como solicitado pelo grupo nas reuniões prévias com a SEMAS-PA. 

O segundo dia das oficinas foi aberto a todos os participantes 

convidados, os quais representaram diferentes setores da socie-

dade. Dentre esses setores, estiveram presentes representantes 

de governo de diferentes esferas, setor privado, terceiro setor, 

instituições de ensino e pesquisa, sociedade civil organizada, 

representantes da agricultura familiar, além dos representantes 

dos PIQCTs. A programação do segundo dia de oficina se iniciava 

de forma semelhante ao primeiro dia, ou seja, com um período de 

contextualização e apresentação das etapas de construção do plano. 

Na maioria das oficinas, seguida a essa apresentação inicial, era 

feita a leitura e entrega, à SEMAS-PA, de um documento elaborado 

no primeiro dia pelos PIQCTs, com recomendações e demandas 

específicas a serem contempladas no PRVN (Figura 44). Em cada 

oficina, instituições locais com iniciativas de recuperação da vege-

tação nativa foram convidadas a fazer uma apresentação com 

exemplos positivos de recuperação da vegetação nativa, técnicas 

utilizadas e aspectos locais da cadeia da recuperação. 



120

DIAGNÓSTICO DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO PARA 
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA4

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

FIGURA 44.	 Entrega do documento elaborado pelas lideranças dos PIQCTs com 
recomendações ao PRVN-PA para a representante da SEMAS-PA na oficina 
regional realizada em Belém

Neste segundo dia, após as apresentações iniciais, foi realizada 

uma dinâmica para qualificação dos fatores-chave de sucesso com 

os participantes. Para que fossem consideradas as especificida-

des do estado do Pará, foram feitas adaptações na metodologia 

originalmente descrita pela IUCN e WRI (2014). Originalmente, a 

metodologia para analisar os fatores-chave de sucesso é aplicada 

por um especialista na temática e os resultados têm como objetivo 

impulsionar os governos de diferentes esferas a adotarem medi-

das e ações para dar escala à agenda de recuperação. No presente 

caso, a iniciativa está sendo realizada sob coordenação do governo 

estadual, que tem como objetivo entender qual a situação dos fato-

res-chave de sucesso no estado e quais as principais oportunidades 

e gargalos associados à agenda de recuperação da vegetação nativa. 



121

DIAGNÓSTICO DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO 
PARA RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA 4

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

4.1.2 ANÁLISE DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO PARA 
RECUPERAÇÃO ADAPTADA AO PARÁ

A análise dos fatores-chave de sucesso está associada, original-

mente, a 31 perguntas fechadas (pré-definidas), com perguntas 

de acompanhamento abertas que geram discussões entre os 

participantes (IUCN e WRI 2014). O resultado das perguntas fecha-

das gera uma resposta visual com cores semelhantes a um semáforo 

de trânsito, em que: vermelho indica a ausência do fator, amarelo 

indica que o fator existe parcialmente e verde que o fator existe. 

Como as oficinas do estado do Pará foram planejadas para contem-

plar um público diverso, essas perguntas, abertas e fechadas, foram 

reformuladas e reescritas com o objetivo de engajar e gerar mais 

discussão entre os diferentes participantes das oficinas regionais. 

(Tabela 4 - perguntas fechadas; Tabela 5 - perguntas abertas).

i)	 “A comunidade local terá benefícios com a restauração”, 
ligado ao aspecto condição social do tema Facilitar; e 

ii)	 “A restauração limita o “vazamento” (leakage)”, ligado ao 
aspecto concepção técnica do tema Implementar.

A dinâmica usada para análise dos fatores-chave de sucesso era 

iniciada com as perguntas abertas, organizadas em blocos (Tabela 
5), de forma a nortear a discussão dentro de grupos, de no máximo 

seis pessoas, preferencialmente com representantes de institui-

ções e setores diferentes (Figura 45). Foram feitos três grandes 

ciclos de perguntas, ao longo do segundo dia de trabalho, que dura-

ram cerca de uma hora cada (Tabela 5). O número de grupos de 

discussão variou entre nove (Altamira) e 21 (Belém), dependendo 

do número de participantes de cada oficina. 
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TABELA 4.	 Conjunto de perguntas fechadas, adaptadas pelas equipes do IIS, de 
facilitação e da SEMAS-PA, para qualificar os seus respectivos fatores-chave 
de sucesso no estado, aplicadas durante as oficinas regionais para apoiar a 
elaboração do PRVN-PA

TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO
PERGUNTAS FECHADAS PARA 
QUALIFICAÇÃO DOS FATORES-CHAVE

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS 	■ A restauração gera benefícios 
econômicos.

	■ A restauração gera benefícios sociais.
	■ A restauração gera benefícios 

ambientais.

Existem benefícios ou vantagens com o 
aumento das áreas de floresta?

CONSCIENTIZAÇÃO 	■ Os benefícios da restauração são 
divulgados ao público.

Vocês já ouviram falar ou foram 
comunicados sobre esses benefícios?

	■ As oportunidades para restauração 
estão identificadas.

Existem áreas degradadas que podem ser 
recuperadas na região?

SITUAÇÕES DE 
CRISE

	■ Situações de crise geram 
oportunidades de restauração.

Existe algum problema ou risco que 
motive um esforço para recuperação 
da vegetação? Por exemplo, enchentes, 
deslizamentos de terra, seca.

REQUERIMENTOS 
LEGAIS

	■ Há leis que exigem a restauração. Existem leis que exigem a recuperação da 
vegetação?

	■ Legislação que exige a restauração 
é amplamente compreendida e 
aplicada.

Vocês observam essas leis sendo 
aplicadas?

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

	■ Condições relativas a solo, água, 
clima e queimadas são favoráveis à 
restauração.

	■ Ausência de plantas e animais que 
possam impedir a restauração.

Em termos de condições naturais, 
existem mais dificuldades ou mais 
facilidades para recuperar uma área na 
região? Por exemplo, o solo, regime de 
chuvas, temperatura, queimadas e pragas.

	■ Há disponibilidade imediata de 
sementes, mudas ou populações de 
origem.

Existe acesso fácil a sementes e mudas de 
vegetação nativa para a restauração?

CONDIÇÕES DE 
MERCADO

	■ Há pouca ou baixa demanda 
concorrente em áreas degradadas ou 
alteradas.

Nas áreas abertas e degradadas, é mais 
interessante recuperar a floresta ou 
manter os atuais usos agropecuários?

	■ Existem cadeias de valor para os 
produtos de áreas restauradas.

Existe produção (em quantidade e 
qualidade), cooperativas e mercado para 
produtos vindos da floresta?

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

	■ A posse de recursos fundiários e 
naturais está assegurada.

Problemas de posse da terra e 
regularização fundiária impedem a 
recuperação?

	■ As diretrizes políticas relativas 
à restauração estão alinhadas e 
otimizadas.

As políticas favorecem a recuperação e 
a manutenção da floresta em pé ou a 
atrapalham? Ex: coleta de sementes em 
UCs, PLANBIO, SAFs etc.

	■ Há restrições ao desmatamento de 
remanescentes florestais naturais.

	■ As restrições ao desmatamento de 
florestas são cumpridas.

Existe desmatamento na região?
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TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO
PERGUNTAS FECHADAS PARA 
QUALIFICAÇÃO DOS FATORES-CHAVE

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

	■ A comunidade local tem poder de 
decisão sobre a restauração.

Existem espaços para a comunidade 
participar de decisões relacionadas à 
recuperação?

CONDIÇÕES 
INSTITUCIONAIS

	■ Papéis e responsabilidades 
relacionados à restauração estão 
claramente definidos.

	■ Há uma coordenação institucional 
eficaz.

Existem espaços onde vocês buscam 
ajuda/orientação para começar uma ação 
de recuperação?

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA 	■ Há lideranças regionais e/ou 
nacionais da restauração.

	■ Há compromisso político constante 
com a restauração.

Existe compromisso de longo prazo por 
parte do governo e instituições com a 
recuperação da região?

CONHECIMENTO 	■ Existe conhecimento relevante para a 
restauração da paisagem candidata.

As entidades de assistência técnica estão 
estruturadas e qualificadas para atender 
às demandas de recuperação?

	■ Há transmissão de conhecimento 
sobre a restauração entre 
especialistas e a comunidade local.

Existe conhecimento local sobre como 
realizar a recuperação da vegetação 
nativa?

CONCEPÇÃO 
TÉCNICA

	■ O projeto de restauração é 
tecnicamente fundamentado e tem 
resiliência climática.

Existem profissionais ou instituições 
capacitadas tecnicamente para escrever 
projetos que estejam presentes e em 
diálogo com as realidades da região?

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

	■ Os incentivos e recursos financeiros 
“positivos” destinados à restauração 
superam os “negativos”, voltados ao 
status quo.

	■ Incentivos e recursos financeiros 
estão prontamente acessíveis.

Existem incentivos/linhas de crédito 
destinadas à recuperação da vegetação 
nativa?

OPINIÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

	■ Existem sistemas eficazes de 
avaliação e monitoramento de 
desempenho.

Existe algum acompanhamento e 
avaliação de áreas recuperadas?

	■ Há ampla divulgação dos bons 
exemplos e reconhecimento pela 
sociedade.

Existem casos de recuperação florestal 
de sucesso (projetos, ações, unidades 
demonstrativas)?

Não foram criadas perguntas específicas relacionadas a dois fatores-chave de sucesso: i) “A comunidade local terá 
benefícios com a restauração”, ligado ao aspecto condição social do tema Facilitar; e ii) “A restauração limita o “vazamento” 
(leakage)”, ligado ao aspecto concepção técnica do tema Implementar.
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TABELA 5.	 Blocos de perguntas abertas com seus respectivos temas e aspectos para 
qualificar os fatores-chave de sucesso aplicados para os grupos de participantes 
das oficinas regionais para elaboração do PRVN-PA

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Tema Motivar
Aspecto Benefícios
Quais os benefícios ou vantagens 
(econômicos, culturais, ambientais, 
saúde, bem-estar) que a sociedade 
tem com o aumento das florestas? 
Quem se beneficia?

Tema Motivar
Aspecto Conscientização
Existem áreas degradadas 
(desmatadas) que podem ser 
recuperadas?

Tema Facilitar
Aspecto Condições Ecológicas
Quais são as condições para que 
a floresta consiga crescer? (solo, 
chuvas, temperatura, queimadas, 
plantas e animais indesejados, 
disponibilidade de sementes e 
mudas nativas)

Tema Motivar
Aspecto Conscientização
Como a sociedade fica sabendo 
desses benefícios? (vizinhos/
proprietários de terra/outros 
municípios/governo/ongs) ou 
internet/tv/rádios/cursos/eventos

Tema Motivar
Aspecto Situações de Crise
O que está acontecendo no estado 
(como secas, enchentes, desastres 
naturais, etc) para querermos 
recuperar a vegetação nativa?

Tema Facilitar
Aspecto Condições Ecológicas
Como é o acesso às sementes e 
mudas de vegetação nativa?

BLOCO 4 BLOCO 5 BLOCO 6

Tema Facilitar
Aspecto Condições de Mercado
Nas áreas abertas e degradadas, é 
mais interessante para as pessoas 
recuperar a floresta ou manter 
os atuais usos agropecuários/
madeireiros/etc?
Esse tipo de uso está aumentando 
ou diminuindo com o tempo? Por 
quê?

Tema Implementar
Aspecto Opiniões e Contribuições
Quais bons exemplos de 
recuperação vocês conhecem aqui 
na região? (Existe base de dados, 
mapeamento das áreas etc.?)

Tema Implementar
Aspecto Conhecimento 
Como é feita a recuperação 
da floresta? Quais as técnicas 
utilizadas? Por quem? De onde 
vem o conhecimento?

Tema Facilitar
Aspecto Condições de Mercado
Existe produção, cooperativas e 
mercado para produtos que vêm 
da floresta? As comunidades 
estão organizadas para isso? Se 
não, onde estão as principais 
dificuldades?

Tema Implementar
Aspecto Opiniões e Contribuições
Como é feito o acompanhamento e 
avaliação das áreas recuperadas?

Tema Implementar
Aspectos Conhecimento e 
Concepções técnicas
Como é feita a troca de 
conhecimento sobre técnicas 
de recuperação? (visitas em 
propriedades, assistência técnica, 
capacitação etc.)
As entidades que prestam auxílio 
técnico (ATER) estão estruturadas 
e qualificadas para atender às 
demandas de recuperação? O que 
pode melhorar?
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BLOCO 7 BLOCO 8 BLOCO 9

Tema Motivar
Aspecto Requerimentos Legais
Como as leis que exigem 
recuperação são aplicadas na 
região?
A sociedade tem conhecimento 
dessas leis?

Tema Facilitar
Aspecto Condições Políticas
Como o conjunto de políticas 
impactam a recuperação na 
região? (políticas de regularização 
fundiária, de conservação da 
natureza e das águas, Código 
Florestal, agropecuária etc.)

Tema Implementar
Aspecto Liderança
Há líderes com comprometimento 
que lutam pela recuperação da 
floresta?
Existe compromisso de longo 
prazo por parte do governo e de 
instituições com a recuperação da 
região?

Tema Facilitar
Aspecto Condições Sociais
Quais são os espaços em que 
a comunidade pode participar 
da governança e do processo 
de tomada de decisão sobre a 
recuperação da floresta?

Tema Facilitar
Aspecto Condições Políticas
O que precisa melhorar nas 
políticas para combater o 
desmatamento?

Tema Implementar
Aspecto Finanças e Incentivos
Quais os incentivos/recursos 
financeiros destinados para 
recuperação na região? Como a 
comunidade acessa?

Notas: cada cor da tabela representa um ciclo de perguntas na dinâmica aplicada nas oficinas regionais. Não foram criadas perguntas específicas 
relacionadas ao aspecto condições institucionais (tema Facilitar) e ao fator-chave de sucesso “a restauração limita o “vazamento” (leakage)” 
(aspecto concepção técnica do tema Implementar).

FIGURA 45.	 Participantes da oficina de Santarém, separados em grupos de discussão, em um 
dos ciclos de perguntas para o diagnóstico dos fatores-chave de sucesso para a 
recuperação da vegetação nativa que compõem o PRVN-PA
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Em cada ciclo, eram aplicados três dos nove blocos de perguntas 

abertas (Tabela 5), em três rodadas de aproximadamente 20 minu-

tos cada, utilizando a técnica “café mundial” (The World Café 2022). 

O relator de cada grupo apresentava o seu bloco de perguntas e 

conduzia a discussão. Passados 20 minutos, este relator seguia para 

um novo grupo em que apresentava o mesmo bloco de perguntas e 

as discussões que haviam sido feitas pelo grupo anterior. Assim, o 

novo grupo complementava os apontamentos já feitos. 

Em cada novo ciclo, os participantes se misturavam e novos 

grupos eram formados. Ao fim de cada ciclo de perguntas abertas, 

as perguntas fechadas foram realizadas de forma complemen-

tar, em que os participantes colocavam suas respostas de acordo 

com presença (bolinha verde), presença parcial (bolinha amarela) 

ou ausência (bolinha vermelha) de determinado fator-chave de 

sucesso (Figura 46). 

FIGURA 46.	 Participantes da oficina de Santarém, separados em grupos de discussão, em um 
dos ciclos de perguntas para o diagnóstico dos fatores-chave de sucesso para a 
recuperação da vegetação nativa que compõem o PRVN-PA
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A análise dos fatores-chave de sucesso para recuperação da vege-

tação nativa foi feita a partir da percepção dos representantes dos 

principais setores envolvidos na cadeia da recuperação da vegeta-

ção a respeito das condições oferecidas para promoção da agenda, 

da capacidade de implementação e dos recursos disponíveis para 

dar escala a agenda de restauração no estado. Tal percepção foi 

obtida principalmente a partir das dinâmicas, direcionadas pelas 

questões abertas. Foram utilizados também os resultados obti-

dos na primeira etapa de construção (Diagnóstico de indicadores 

socioambientais), além dos desdobramentos e discussões das 

reuniões do GT-PRVN e do grupo de revisores e dados secundários. 

4.1.3 PERFIL DOS PARTICIPANTES DAS OFICINAS REGIONAIS 

No primeiro dia das oficinas, dedicado aos PIQCTs, o total de parti-

cipantes considerando todas as regionais foi de 222, dos quais 162 

se autodeclararam representantes dos PIQCTs. O total de partici-

pantes do segundo dia das oficinas, somando os números de todas 

as cidades, foi de 337, dos quais 169 se autodeclararam represen-

tantes dos PIQCTs. Os números totais de participantes nos dois dias 

das oficinas estão detalhados por segmento, cor, gênero e idade para 

cada cidade nas Tabelas 5 e 6; e nas Figuras 7 e 8.11

Tanto no primeiro dia quanto no segundo dia houve participação 

marcante dos PIQCTs, que representaram 59% do total de parti-

cipantes de todas as oficinas regionais. Todavia, a participação 

de representantes dos segmentos terceiro setor e instituições de 

pesquisa não passou de 8% e 15% nas oficinas do primeiro e segundo 

dia, respectivamente. O setor privado, a agricultura familiar e o 

setor produtivo tiveram números muito baixos de participação em 

todas as cidades. Nas oficinas do segundo dia, o segmento com maior 

número de representantes foi o Governo, com 34% no total. Dentro 

desse percentual, estão incluídos servidores das Secretarias de 

Estado de diferentes esferas, representantes da Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e da EMATER-PARÁ, por 

exemplo. O gênero feminino foi o mais representado; a cor/ etnia 

mais representada foi a parda; e a faixa etária mais predominante 

foi entre 30 e 39 anos de idade (Figuras 47 e 48).

11. Nem todos os 
campos da lista 
de participação da 
SEMAS-PA foram 
preenchidos por 
todas as pessoas, 
por isso as somas 
não são iguais 
entre si.
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A oficina com maior número de participantes foi a de Belém, 

seguida por Marabá, Santarém e Altamira (Tabelas 6 e 7). Marabá 

apresentou um maior número de representantes indígenas e Belém 

de quilombolas e extrativistas. O governo, terceiro setor e insti-

tuições de pesquisa estiveram melhor representados na oficina de 

Belém. A cidade de Santarém não teve nenhuma participação do 

setor produtivo e a cidade de Altamira não teve nenhuma repre-

sentação da agricultura familiar.

TABELA 6.	 Perfil dos participantes (número e porcentagem) do primeiro dia das oficinas 
regionais realizadas em Altamira, Santarém, Belém e Marabá para construção do 
Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará
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TABELA 7.	 Perfil dos participantes (número e porcentagem) do segundo dia das oficinas 
regionais realizadas em Altamira, Santarém, Belém e Marabá para construção do 
Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará
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FIGURA 47.	 Distribuição entre segmento, gênero, cor/etnia e faixa etária dos participantes 
do primeiro dia das oficinas para construção do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará considerando todas as cidades em que o 
evento foi realizado (Altamira, Santarém, Belém e Marabá)
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FIGURA 48.	 Distribuição entre segmento, gênero, cor/etnia e faixa etária dos participantes 
do segundo dia das oficinas para construção do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do estado do Pará, considerando todas as cidades em que o 
evento foi realizado (Altamira, Santarém, Marabá e Belém)
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4.2	 AVALIAÇÃO DO STATUS DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO 
DA RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA 

Nesta seção, são apresentadas as principais informações obtidas 

durante as oficinas regionais, nas quais foram realizadas dinâmicas 

para avaliar os fatores-chave de sucesso da recuperação da vege-

tação nativa. Os resultados foram agrupados pelos temas (Motivar, 

Facilitar e Implementar), juntamente com seus respectivos aspec-

tos e fatores-chave de sucesso. 

A seguir, serão apresentados os principais resultados obtidos a 

partir das discussões conduzidas durante as quatro oficinas regio-

nais por meio das perguntas abertas. Além disso, foram utilizadas 

de forma complementar resultados obtidos na primeira etapa de 

construção (Diagnóstico de indicadores socioambientais), desdo-

bramentos e discussões das reuniões do GT-PRVN e do grupo de 

revisores e dados secundários.

4.2.1 TEMA MOTIVAR 

Neste tema, foram avaliados se os tomadores de decisão, as 

comunidades locais e proprietários de terra estão conscientes 

da necessidade de recuperação da paisagem florestal e se estão 

motivados ou inspirados a implementar/apoiar ações de conser-

vação e recuperação da vegetação nativa. Também tem como 

objetivo avaliar se a sociedade, por exemplo, detém informações 

que as motivem, se existem investimentos, se as regulamentações 

são apropriadas e estão claramente comunicadas. 
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Dos seis fatores-chave de sucesso avaliados por meio das pergun-

tas fechadas, dois foram considerados ausentes, um parcialmente 

presente e cinco presentes (Tabela 8). Os fatores-chave considera-

dos ausentes são: identificação de oportunidades de restauração, 

ampla compreensão e aplicação da legislação que exige a recu-

peração da vegetação. O considerado parcialmente presente foi 

sobre se os benefícios da recuperação são divulgados. Os cinco 

fatores-chave de sucesso que os participantes indicaram esta-

rem presentes são: 

i)	 a recuperação gera benefícios econômicos; 
ii)	 a recuperação gera benefícios sociais; 
iii)	 a recuperação gera benefícios ambientais; 
iv)	 situações de crise geram oportunidades para recuperação; e
v)	 há leis que exigem a recuperação.

TABELA 8.	 Resultado Geral dos Fatores-Chave de Sucesso do tema Motivar reunindo 
os dados coletados nas quatro oficinas realizadas nas cidades de Altamira, 
Santarém, Belém e Marabá para construção do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará

Aspectos Fatores-Chave de Sucesso

Benefícios

Restauração gera benefícios econômicos

Restauração gera benefícios sociais

Restauração gera benefícios ambientais

Conscientização
Os benefícios da restauração são comunicados publicamente

Oportunidades de restauração são identificadas

Eventos de crise Eventos de crise são aproveitados

Requerimentos legais
Existe lei que exige restauração

A lei que exige restauração é amplamente compreendida e aplicada

	  Presente 	  Parcialmente 	  AusenteSituação atual:
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A seguir, serão apresentados os principais resultados em relação 

aos quatro aspectos do tema Motivar e seus respectivos fatores-

-chave de sucesso.

A. ASPECTO: BENEFÍCIOS 

Fatores-chave de sucesso:

i)	 A recuperação gera benefícios econômicos;
ii)	 A recuperação gera benefícios sociais; e
iii)	 A recuperação gera benefícios ambientais.

Ambos os fatores de sucesso foram considerados presentes 

pelos participantes consultados nas oficinas, que reconhecem os 

benefícios da recuperação da vegetação nativa, sejam eles econô-

micos, sociais (incluindo aqui para saúde, bem-estar e culturais) e 

ambientais. A percepção dos participantes em relação aos benefí-

cios da recuperação florestal englobou ainda diferentes aspectos. 

Os benefícios foram entendidos como importantes tanto na escala 

local como global. Como beneficiários, foram identificados a 

sociedade em geral, a população no nível global, os povos indí-

genas e tradicionais, os agricultores e as futuras gerações. Há 

uma percepção de que povos e comunidades tradicionais, que mais 

cuidam e mantêm a floresta de pé, não possuem credibilidade e 

reconhecimento diante da sociedade, mesmo produzindo bene-

fícios globais. Para eles, a floresta tem um valor intrínseco que 

não trocam nem vendem, então o valor de preservar e manter a 

floresta em pé é um ato inerente à sua identidade. 

Em relação aos benefícios sociais e culturais, os principais mencio-

nados foram: saúde e garantia de vidas; produção de medicamentos 

naturais e tradicionais; segurança e diversidade alimentar; floresta 

como local de moradia e emprego; oferta de caça e coleta de frutos 

pelas comunidades autorizadas para subsistência e comerciali-

zação; madeira para construção; bem estar de vida e bem viver; 

herança e manutenção da identidade cultural e espiritual dos povos; 

artes tradicionais com uso da sociobiodiversidade; festejos relacio-

nados à sociobiodiversidade; e cuidado com as próximas gerações.
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Os principais benefícios ambientais foram: floresta em pé e viva; 

diminuição da fragmentação florestal; ar mais saudável; proteção do 

solo; proteção de nascentes e recursos hídricos; polinização; reprodu-

ção de peixes; maior área de vida para animais; dispersão de sementes; 

menor risco de incêndio e desastres naturais; manutenção do ecos-

sistema equilibrado; adequação ambiental; sequestro de carbono; e 

manutenção do clima e das chuvas, evitando desequilíbrio climático.

Os principais benefícios econômicos mencionados nas ofici-

nas foram: extrativismo sustentável de produtos madeireiros e 

não-madeireiros (madeira, sementes, frutos, peixes, castanhas, 

borracha, óleos, palha, subprodutos derivados etc.); geração de 

crédito de carbono; manejo florestal sustentável; benefícios para 

o agronegócio (a soja depende da floresta em pé); e turismo ecoló-

gico e de base comunitária pela beleza cênica. A floresta em pé é 

percebida como tendo um retorno econômico positivo, quando 

recuperada de forma produtiva, principalmente com implanta-

ção de Sistemas Agroflorestais (SAFs), consorciando as espécies 

florestais com espécies agrícolas. Foi mencionado, por diferentes 

participantes, que os benefícios ecossistêmicos de forma isolada 

não trazem vantagem econômica para os agricultores (público 

com baixa representativa nas oficinas), que valorizam mais a uma 

floresta produtiva que é considerada vantajosa economicamente. 

Algumas estratégias para ampliar o entendimento desses bene-

fícios foram apontadas pelos participantes, como fortalecer os 

órgãos de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural), para acom-

panhar os agricultores no processo de recuperação da floresta e 

disseminar sua importância; criar políticas públicas que alcancem 

diretamente os agricultores, oferecendo compensações financei-

ras, ex.: Pagamento por Serviços Ambientais e outros incentivos 

para a manutenção da floresta; incentivar e capacitar as comuni-

dades para desenvolver atividades sustentáveis em benefício da 

floresta, como o manejo de exploração animal e espécies florestais; 

inserir o tema da preservação e recuperação da floresta nas escolas, 

com foco em Educação Ambiental, desde o ensino básico; criar uma 

bolsa de apoio financeiro para incentivar a manutenção da floresta; 

e explorar melhor o turismo de base comunitária como uma forma 

de promover a preservação e recuperação da floresta. 
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Os benefícios culturais e econômicos foram os mais frequente-

mente mencionados, mas os econômicos tiveram maior destaque 

entre os participantes: 

	■ Em Altamira, foi citada a Rede de Cantinas da Terra do Meio, 

que já comercializa produtos oriundos da floresta e promove 

benefícios econômicos a populações ribeirinhas e indígenas 

organizadas em associações, agregando valor ambiental ao valor 

econômico dos produtos comercializados para as empresas. 

	■ Em Santarém, na região de Arapiuns, a venda e exportação dos 

artesanatos de trançado foi considerado um bom exemplo de 

comercialização dos produtos da sociobiodiversidade florestal, 

a ser multiplicado. Outro ponto de destaque da região foram as 

atividades de turismo, serviços e produtos culturais.

	■ Em Belém, foi citado o benefício do crédito de carbono e 

captação de recursos, por meio de compensações financeiras, 

fomentando a economia local. Foi mencionado que empresas 

vão às comunidades falar sobre projetos de carbono e alguns 

já participaram de negociações, sendo uma chance de quem 

preserva a floresta em pé receber benefícios. Outro ponto de 

destaque foi que o incentivo à recuperação gera visibilidade 

para investimentos em projetos ambientais e criação de 

termos de cooperação entre países. 

	■ Em Marabá, o setor privado enxerga os benefícios associados à 

segurança de produção e do negócio. Os assentados da reforma 

agrária consideram que há benefícios econômicos com a 

utilização de SAFs para a recuperação da vegetação. Também 

foram mencionadas atividades econômicas relacionadas a 

viveiros de mudas e coleta de sementes. 

B. ASPECTO: CONSCIENTIZAÇÃO 

Fator-chave de sucesso: 

i)	 Os benefícios da recuperação são divulgados ao público.
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O fator-chave de sucesso foi considerado parcialmente presente. 

De modo geral, as pessoas ficam sabendo dos benefícios da recu-

peração por meio da internet, redes sociais, eventos, capacitações, 

cursos, oficinas, rádio e televisão. Os principais atores envol-

vidos no compartilhamento de informações sobre o tema são: 

ONGs, por meio de projetos; Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER); SEMAS-PA e outros órgãos governamentais; programas 

de governo; movimentos e organizações sociais; lideranças comu-

nitárias; escolas; universidades; e igrejas. Destacou-se, também, 

que a conscientização vem por meio do conhecimento empí-

rico, da percepção das consequências dos danos ambientais e 

seus efeitos negativos (secas, grandes enchentes, aumento da 

temperatura), bem como dos serviços ecossistêmicos, do saber 

comunitário e da oralidade, das rodas de conversa e da troca de 

informações entre vizinhos, entre as comunidades e a ciência, 

além de estudos científicos. Entretanto, foi ressaltado que nem 

todos têm conhecimento desses benefícios. A falta de incentivos, 

capacitação técnica, políticas públicas e acesso à internet dificul-

tam o reconhecimento e a apropriação dos benefícios. 

Nesse sentido, foram recomendados pelos participantes: políticas 

públicas para aumentar a publicização dos benefícios da floresta; 

realizar propagandas dos benefícios da floresta para aumentar a 

conscientização, enfatizando o aspecto econômico para atrair inte-

resse; informar sobre as consequências negativas, caso a floresta 

não seja preservada, ressaltando sua importância benéfica; melho-

rar a comunicação com investimentos e ações locais participativas, 

envolvendo instituições ambientais de forma mais forte; promover 

trocas e intercâmbios entre as comunidades e com outros setores 

da sociedade; estabelecer comunicação direta com as comunidades 

locais por meio de rádios comunitárias e outras mídias acessíveis. É 

importante destacar que os diferentes grupos sociais possuem acesso 

e utilizam diferentes canais de comunicação e, portanto, é necessá-

rio compreender que, em situações regionais e locais, é fundamental 

que se analise os principais meios de comunicação que atingem o 

público esperado para que a conscientização se torne eficaz. 

Além das percepções comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 
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	■ Em Altamira, destacou-se que as informações chegam, 

majoritariamente, pelo terceiro setor. Existe falta de 

divulgação aos povos da floresta, aos agricultores e à sociedade 

em geral. Foi mencionada a necessidade de fortalecimento dos 

órgãos de ATER para disseminar essas informações, bem como 

políticas públicas de publicização, com propagandas sobre os 

benefícios, usando, principalmente, atrativos econômicos.

	■ Em Santarém, foi mencionado que os movimentos sociais 

têm papel crucial na divulgação dos benefícios. O acesso mais 

facilitado à internet é um ponto positivo e a rádio é pouco usada. 

Destacou-se ainda que quem está mais próximo de instituições 

governamentais e ONGs têm mais acesso às informações.

	■ Em Belém, há maior facilidade de acesso à internet, 

principalmente nas regiões mais próximas à região 

metropolitana, o que facilita a comunicação e o acesso às 

redes sociais, especialmente para os jovens. A educação 

ambiental em escolas e universidades também contribui 

com a conscientização, assim como nas comunidades. As 

reuniões comunitárias, encontro de comunidades e rádios 

(recados e convites) foram reconhecidas. Entretanto, ainda 

falta infraestrutura para comunicação e é preciso ir atrás 

das informações, pois nem todos têm acesso à internet e 

necessitam de outros meios de divulgação. 

	■ Em Marabá, foi relatado que só existem duas rádios e é preciso 

melhorar os meios de comunicação, inclusive o acesso à 

internet. Existe, ainda, o desafio da língua, uma vez que alguns 

indígenas não falam português. Os benefícios não são claros 

para os médios e grandes proprietários rurais, sendo que eles 

têm acesso a esse tipo de informação por meio de cobranças 

do setor privado que consome produtos e cobra qualidade e 

certificação. Ademais, falta informação sobre o recebimento 

de créditos para conservação da floresta. 

Fator-chave de sucesso:

i)	 As oportunidades para recuperação estão identificadas.
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O fator de sucesso foi considerado como ausente. Durante as 

oficinas regionais, foram identificadas algumas oportunidades 

pontuais para recuperação dentro dos territórios, mas não foram 

mencionados mapeamentos, cadastramentos ou base de dados 

detalhados sobre planejamento espacial e/ou localização dessas 

áreas de acordo com alguma metodologia, portanto não há conhe-

cimento dos participantes dessas oportunidades. No primeiro 

diagnóstico produzido, não foram encontradas oportunidades de 

recuperação a nível de Estado, considerando todas as suas especi-

ficidades. Existem exercícios feitos identificando áreas prioritárias 

para recuperação da vegetação nativa (Strassburg et al. 2022) ou 

identificando oportunidades com foco em vegetação secundária, 

considerando toda a Amazônia brasileira (Guimarães et al. 2022). 

As margens de cursos d’água que representam as Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) hídricas, como matas ciliares, 

foram recorrentemente mencionadas devido ao seu grau de degra-

dação. Foram citadas extensas áreas degradadas por uma série 

de atividades com alto potencial de degradação ambiental, como 

atividades agropecuárias, madeireiras, mineradoras e outras que 

exploram recursos naturais também foram mencionadas áreas 

dentro de Terras Indígenas, Quilombolas, Reservas Extrativistas 

(Resex), Áreas de Preservação Ambiental (APA) e manguezais. Um 

ponto de destaque foi que as áreas utilizadas por PIQCTs e agricul-

tura familiar para roças, cultivos agrícolas e extração de madeira 

são mais fáceis de serem recuperadas e/ou enriquecidas do que 

outros usos mais degradantes do solo, como áreas de minera-

ção, garimpo e plantios de dendê, evidenciando a diversidade de 

oportunidades e a necessidade de distintas soluções. Também foi 

pontuado, pelos participantes, que é necessária a intervenção do 

Estado para recuperar, com subsídio e apoio à adesão aos Projetos 

de Recuperação de Área Degradada e Alterada (PRADA), fomento e 

assistência técnica para diminuir e recuperar as áreas degradadas, 

uso de tecnologias adequadas, investimentos e repasse de recursos 

para chegar nas bases, além de monitoramento, fiscalização, insu-

mos e ações de comando e controle.

Além das percepções comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 
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	■ Em Altamira, foram identificadas oportunidades específicas 

para recuperação em: Estação Ecológica Terra do Meio; Terra 

Indígena Apyterewa; Resex Rio Xingu, onde muitas fazendas 

foram reintegradas após a criação das áreas protegidas; APAs; 

fazendas e pastagens abandonadas; áreas de garimpo; e áreas 

de deslizamento de terras e desmatamento. 

	■ Em Santarém, foram mencionadas APPs em territórios 

quilombolas em Oriximiná, principalmente nas margens de rios 

com criação de gado e bubalinos; na Terra Indígena Munduruku, 

para revitalização dos igarapés e APPs devastadas pelo garimpo; 

Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana; margem dos igarapés 

do Rio das Tropas no limite com a Floresta Nacional (Flona) 

Crepori, Resex Tapajós-Arapiuns, Projeto de Assentamento 

Agroextrativista Lago Grande, propriedades rurais em Alenquer, 

Belterra e Alter do Chão, além de latifúndios, grandes fazendas 

e áreas de garimpo degradadas na região. 

	■ Em Belém, identificaram-se oportunidades na Resex Arióca 

Pruanã; Resex Mapuá; região do Baixo Tocantins; Terra 

Indígena Alto Rio Guamá; áreas nos municípios de Acará, 

Muaná, Santa Luzia e da Ilha do Marajó. 

	■ Em Marabá, foi relatado que há muitas áreas de pastagens 

abandonadas, tanto em propriedades privadas quanto em 

territórios tradicionais; áreas de extração de seixo, que 

deixam buracos difíceis de serem recuperados e que colocam 

a cidade em risco; e passivos ambientais nos territórios de 

comunidades tradicionais. 

C. ASPECTO: SITUAÇÕES DE CRISE

Fator de sucesso:

i)	 Situações de crise geram oportunidades de recuperação.

O fator de sucesso foi considerado presente pelos participantes. 

De forma geral, o Pará está passando por situações de crise, sendo 

as principais: mudanças do regime de chuvas, secas extensas, 
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enchentes, deslizamento de terra, áreas degradadas, aumento da 

sensação térmica, contaminação e assoreamento de rios e igara-

pés. Essas situações de crise estão relacionadas, principalmente, 

ao avanço do desmatamento nos últimos anos, que está acumulado, 

atualmente, em cerca de 28,6 Mha de área convertida, tornando 

o Pará um dos estados com maiores índices de desmatamento do 

Brasil (com exceção dos dois últimos anos, como evidenciado pelos 

dados do PRODES - INPE, citado no Diagnóstico de indicadores 

socioambientais). Como consequência, os participantes observam 

um agravamento desses desastres ambientais, comuns às diversas 

regiões do estado, que acarretam em danos sociais, ambientais e 

econômicos, como perda de recursos florestais e pesqueiros, dimi-

nuição de cursos d’água, perda de solo e biodiversidade, bem como 

conflitos fundiários. Essas situações de crise relacionadas ao 

desmatamento são consideradas motivadoras para construção 

de políticas públicas, como, por exemplo, a construção do PRVN.

Além das situações comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 

	■ Em Altamira, foram apontados: diminuição de produtos 

florestais, como a andiroba e o açaí; resíduos nos cursos 

d’água; escassez de peixes nos rios e igarapés; erosão; 

mudanças climáticas; infestação de pragas e doenças; e 

desestabilização do calendário agrícola. Os principais 

motivos apontados para a causa desses fenômenos foram: 

desmatamento; queimadas; avanço da pecuária e agricultura 

em larga escala; remoção da floresta aluvial; garimpo; uso de 

agrotóxico; grandes empreendimentos; como hidrelétricas, 

mineração e ferrovias; sojicultura; e extração madeireira. 

	■ Em Santarém, os seguintes aspectos foram destacados: 

a devastação e seca dos igarapés; falta de estações do 

ano bem definidas; perda de espécies como o cumarú e 

a castanheira; perda de caça; alimentação contaminada, 

especialmente peixes; degradação de nascentes; erosão; 

diminuição de margem de várzea; perda de área de savana; 

e água com dejetos. Os principais motivos apontados foram: 

desmatamento, inclusive em APPs; criação de gado às margens 
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dos rios; queimadas; atividade ilegal garimpeira; construção 

de hidrelétricas; aumento das áreas de pastagens; manejo 

e extração madeireira; não cumprimento da legislação para 

manejo florestal; olarias; especulação imobiliária e grilagem; 

licenciamento ambiental à revelia; empreendimentos 

imobiliários; extração de bauxita; uso de agrotóxicos; e 

ausência do Estado.

	■ Em Belém, os participantes relataram que vêm sofrendo com a 

extinção de espécies de peixes e diminuição nas populações de 

outros animais; contaminação de cursos d’água com rejeitos de 

mineração; desequilíbrio das marés; avanço do desmatamento; 

uso indiscriminado de agrotóxico; alteração na fenologia das 

plantas; aumento de infestações de pragas e doenças; emissões 

de CO² devido às queimadas; e adoecimento da comunidade. 

Em geral, as causas dessas situações de crise citadas são: 

desmatamento; expansão agrícola; desordenamento territorial 

causado, principalmente, pela mineração; atividades 

extrativistas e aterramento de partes de rios para a passagem 

de estradas, além de instalação de balneários; hidrelétricas; 

extração de areia; e aumento das áreas de pastagens. 

	■ Em Marabá, foram destacadas: a falta de água, principalmente 

no período de seca dos rios; a seca dos igarapés; a poluição do 

solo e da água, inclusive por mercúrio; as altas temperaturas; 

e a contaminação de rios com resíduos de minério e 

conflitos agrários. Foram citados como principais motivos: 

o desmatamento para aumento de áreas de pastagens; 

minerações clandestinas; carvoarias; monoculturas; agricultura 

extensiva; extração de areia, seixos e argila; exploração 

madeireira; construção de hidrelétricas; e garimpos ilegais. 

D. ASPECTO: REQUERIMENTOS LEGAIS 

Fator de sucesso:

i)	 Há leis que exigem a recuperação; e
ii)	 Legislação que exige a recuperação é amplamente 

compreendida e aplicada.
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Esses fatores de sucesso foram considerados presente e ausente, 

respectivamente. A nível federal, há exigência de recuperação 

por meio da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), deno-

minada popularmente de Novo Código Florestal Brasileiro (Lei n° 

12.651, de 25 de maio de 2012), que se encontra em vigor. A Política 

Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa (PROVEG) e o 

Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANAVEG) 

integram-se à LPVN. A nível estadual, o Pará conta com um arca-

bouço legal que fomenta a recuperação da vegetação nativa, a 

exemplo: Programa Municípios Verdes (PMV); Plano Pará 2030; 

Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA), que conta com o Programa 

de Regularização Fundiária e Ambiental – Regulariza Pará, dentre 

outros. Assim, nos últimos anos, o estado criou um arcabouço 

político necessário para a construção do seu Programa Estadual de 

Recuperação da Vegetação Nativa, que busca, de forma mais dire-

cionada, atender às metas de recuperação da vegetação nativa e 

funcionar como instrumento orientador para as exigências. 

Em relação à compreensão e aplicação da lei, não há consenso 

sobre ela ser amplamente difundida e aplicada. Alguns setores, 

como academia e setor privado, possuem maior acesso à informa-

ção sobre a legislação do que outros, como agricultores familiares 

e PIQCTs. Parte dos participantes das oficinas têm o conhecimento 

da existência, contudo, entendem que a atuação das políticas públi-

cas do Estado é vista como distante das comunidades. Em relação 

ao Código Florestal, foi mencionado que ele não é cumprido por 

falta de compreensão pelas pessoas de suas obrigações legais, por 

não compreenderem a lei como um todo, relacionando-a mais a 

punições devido ao desmatamento do que ao dever de recupera-

ção. A ausência ou lentidão de fiscalização e comunicação efetiva 

faz com que as leis não sejam cumpridas por desconhecimento das 

exigências. Políticas ambientais têm dificuldade em chegar aos 

territórios devido à falta de acesso e linguagem adequada. Os prin-

cipais motivos elencados são a falta de divulgação, dificuldades 

de acesso a canais de comunicação (internet, rádio e TV), falta de 

fiscalização, dificuldade de entender a linguagem jurídica, falta 

de incentivos para aplicação e recuperação na prática, além de 

muitos processos burocráticos. 
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Foi mencionado que a elaboração das leis para os territórios dos 

povos e comunidades tradicionais é realizada de cima para baixo, 

sem consulta às comunidades, que acabam ficando alheias a este 

processo. As informações sobre leis chegam nas comunidades, 

por meio de oficinas, capacitações ou ações sociais. Porém, enfa-

tizou-se que nem toda comunidade tem movimentos organizados 

e, mesmo quando existem, as informações ficam restritas às lide-

ranças, de modo que muitas pessoas sequer sabem que precisam 

preservar 80% da propriedade.

Foram elencadas como recomendações: a inclusão digital; o forta-

lecimento de uma assistência técnica multidisciplinar oferecendo 

suporte às comunidades, com caravanas nos territórios; progra-

mas de divulgação das leis e seus requisitos; produção de cartilhas 

didáticas para divulgação nas comunidades; capacitação de multipli-

cadores dentro das comunidades; e consultas mais representativas 

das comunidades, com práticas que valorizem a ampla participação. 

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foi informado que a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente elaborou um documento que exige a 

recuperação da vegetação de áreas degradadas em até 50 

anos, porém faltam informações sobre a implementação 

desse instrumento. Foi citado que o não cumprimento da lei 

se deve, principalmente, à falta de fiscalização, e que, quando 

esta ocorre, é executada de forma repressiva. Também há a 

percepção de que, apesar das leis serem boas, elas parecem 

incentivar mais o desmatamento do que a própria recuperação. 

Também foi afirmado que, apesar de muitas áreas serem 

passíveis de recuperação, os posseiros/proprietários não 

consideram economicamente viável realizar a recuperação. 

	■ Em Santarém, a corrupção é citada como um impeditivo 

para que as leis sejam reconhecidas e aplicadas, pois 

algumas empresas são beneficiadas com licenças para 

empreendimentos que agridem o meio ambiente. Identificou-

se que a precariedade das condições dos órgãos aplicadores 
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das leis dificulta a execução delas. Em geral, para os PIQCTs, 

faltam lideranças para fazerem uma ponte de canalização 

das informações entre as comunidades da base e quem sabe 

sobre as leis. Porém, foi mencionado que o governo não tem 

interesse em ensinar os comunitários sobre seus direitos. Por 

fim, foi sugerido que as leis só existem para os pequenos, e 

que os grandes empresários e empreendimentos conseguem 

“autorização” com mais facilidade. 

	■ Em Belém, aqueles que alegam que as leis são conhecidas, 

inclusive estaduais e municipais, afirmam que a mais difundida 

é a Lei de Compensação Ambiental, porém não é executada 

e que as leis para recuperação, na prática, não a apoiam. 

Tratando-se de aplicação de lei, foi citado que esse processo é 

realizado de forma rígida, sem diálogo, sem apoio, com ação 

direta de embargo de áreas pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e 

Secretarias de Meio Ambiente municipais. Particularmente no 

caso de Terras Indígenas, foi mencionado que os indígenas não 

conhecem as leis de recuperação e que o ICMBio é quem repassa 

as informações para as comunidades. O Estado foi apontado 

como responsável por boa parte da falta de informações. Outro 

ponto foi a falta de fiscalização, que ocorre somente por meio de 

denúncia, e que empresas com alto poder aquisitivo não seguem 

as leis e ficam impunes, demonstrando que existe corrupção, 

apadrinhamento e patrimonialismo. 

	■ Na região de Marabá, foi mencionado que a Secretaria de Meio 

Ambiente de Ourilândia tem ido aos distritos do município 

para conversar com os produtores e explicar sobre as leis. Na 

região, a maioria desconhece os critérios de regularização, não 

sabem o que são APPs, por exemplo. Há a percepção de que as 

informações acerca das leis, quando chegam nas comunidades, 

chegam de forma incompleta e que o Código Florestal é 

dirigido para quem desmatou, mas não beneficiou quem já 

o preservava. Foi mencionado, também, que quem conhece 

leis são os latifundiários, que têm domínio de conhecimento. 

As pessoas da floresta não conhecem, contudo, as lideranças 

estão multiplicando esse conhecimento. As pessoas recuperam 
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a floresta, porque é parte da cultura, mas não porque é lei. 

As leis são usadas para punir e acabam incentivando mais o 

desmatamento do que a recuperação. 

4.2.2 TEMA FACILITAR 

Neste tema, foi avaliada a existência de condições que criam um 

contexto favorável para a recuperação de paisagens e flores-

tas. Dos treze fatores-chave de sucesso deste tema, dois foram 

considerados como ausentes, dez como parcialmente presentes 

e um como presente, considerando todas as oficinas (Tabela 9). 

Os dois fatores-chave considerados ausentes são:

i)	 há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas 
degradadas ou alteradas; e

ii)	 posse de recursos fundiários e naturais está assegurada. 

Os dez fatores considerados parcialmente presentes são:

i)	 condições relativas a solo, água, clima e queimadas são 
favoráveis à restauração;

ii)	 ausência de plantas e animais que possam impedir a 
restauração;

iii)	 há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou 
populações de origem;

iv)	 existem cadeias de valor para os produtos de áreas 
restauradas; 

v)	 diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e 
otimizadas; 

vi)	 as restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas; 
vii)	 a população local tem o poder de tomar decisões sobre a 

restauração; 
viii)	 a população local pode se beneficiar da restauração; 
ix)	 as funções e responsabilidades pela restauração são 

claramente definidas; e 
x)	 existe uma coordenação institucional eficaz. 

O único fator considerado presente é: há restrições ao desmata-

mento de remanescentes florestais naturais.
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A seguir, serão apresentados os principais resultados obtidos em 

relação aos quatro aspectos do tema Facilitar e seus respectivos 

fatores-chave de sucesso.

TABELA 9.	 Resultado Geral dos Fatores-Chave de Sucesso do tema Facilitar reunindo 
os dados coletados nas quatro oficinas realizadas nas cidades de Altamira, 
Santarém, Belém e Marabá para construção do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará

Aspectos Fatores-Chave de Sucesso

Condições 
ecológicas

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas  
são favoráveis à restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir  
a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas  
ou populações de origem

Condições de 
mercado

Há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas degradadas ou alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

Condições 
políticas

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

Condições 
sociais

A população local tem o poder de tomar decisões  
sobre a restauração

A população local pode se beneficiar da restauração

Condições 
institucionais

As funções e responsabilidades pela restauração são claramente definidas

Existe uma coordenação institucional eficaz

	  Presente 	  Parcialmente 	  AusenteSituação atual:
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E. ASPECTO: CONDIÇÕES ECOLÓGICAS 

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são 
favoráveis à restauração; e

ii)	 Ausência de plantas e animais que possam impedir a 
restauração

Ambos os fatores-chave de sucesso foram considerados parcial-

mente presentes. Foi mencionado, nas oficinas, que as regiões 

apresentam condições que favorecem a regeneração natu-

ral, incluindo clima e solo adequados, além da própria presença 

de floresta em muitas áreas. Também foi apontado, por exemplo, 

que as condições naturais não são consideradas limitantes e que, 

se deixar a floresta sem intervenção, ela é capaz de se regenerar e 

crescer naturalmente. No entanto, foram destacados uma série de 

desafios relacionados às condições ecológicas que podem prejudi-

car as iniciativas de recuperação da vegetação.

A degradação do solo, causada especialmente pelo desmatamento, 

pela pecuária, agricultura e indústria madeireira, foram aponta-

dos como alguns dos principais obstáculos à recuperação florestal. 

Como consequência do uso indevido do solo, algumas áreas se 

tornam inadequadas para o plantio, necessitando de descompac-

tação, muitas vezes com o auxílio de maquinários. Entretanto, foi 

destacada uma questão conflitante em relação à pecuária. Se, por 

um lado, o gado foi citado como um animal indesejado em áreas de 

recuperação por degradar o solo e dificultar a regeneração natural, 

o seu manejo em áreas abertas foi apontado como necessário para 

garantir a renda das famílias. 

Outro fator mencionado como prejudicial à recuperação foi a 

frequência de queimadas. O uso do fogo é comum em áreas produti-

vas, sendo visto por alguns produtores como uma prática necessária 

e barata para limpar o solo para novos plantios. Também foram 

citados desafios relacionados às mudanças de padrão de chuvas e 

aumento de temperatura nos últimos anos. A disponibilidade de 

água para a irrigação de plantações dificulta as atividades agrícolas 
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e iniciativas de recuperação, tendo sido, principalmente, reportada 

na oficina regional de Marabá por comunidades localizadas distan-

tes de rios, as quais necessitam buscar água em locais distantes para 

realizar a irrigação. No diagnóstico de indicadores socioambien-

tais, foi observada uma forte relação das incidências de fogo com 

trechos rodoviários. Além disso, foi observado que regiões como a 

do Araguaia, Xingu e Tapajós apresentam valores mais elevados de 

incidência de fogo. Destaca-se que a região do Araguaia (que inclui 

Marabá) é uma das áreas mais secas do estado, o que pode ser um 

fator que favorece as queimadas. 

Em relação às espécies que podem prejudicar a recuperação, foi 

apontada a presença marcante de capim, que demanda o uso de 

maquinários para o seu controle. Também foi relatada a presença 

de formigas, que podem ser problemáticas, tanto nas planta-

ções, como em áreas de recuperação. O uso de agrotóxicos foi 

mencionado, mas, segundo os relatos, não há orientações e acom-

panhamento adequado para isso. Há uma lacuna de soluções que 

sejam permitidas pela legislação, acessíveis para os produtores e 

comunidades, e que não coloquem em risco a saúde da população e 

do meio ambiente.

Além das percepções comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 

	■ Em Altamira, foi apontado que a construção da usina 

hidrelétrica de Belo Monte alterou o clima, o nível e a vazão 

dos rios, trazendo uma série de novos desafios para as 

atividades produtivas e para o dia a dia das populações. A 

presença de garimpo ilegal em alguns territórios também 

tem gerado vários impactos negativos, como a diminuição da 

qualidade da água. Foi apresentada, ainda, uma dificuldade 

em relação às limitações legais para lidar com espécies que 

prejudicam o crescimento de mudas, como formigas e capim.

	■ Em Santarém, também foram citadas alterações nos 

padrões de chuva, com períodos de chuvas mais irregulares 

e temperaturas cada vez mais elevadas. As queimadas 

e atividades madeireiras foram mencionadas como 
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prejudiciais para a região, especialmente afetando as 

nascentes dos igarapés. Foi apontado problemas com 

capim (malva), que pode competir com a recuperação da 

vegetação nativa. Além disso, os quilombolas e moradores 

de assentamentos relataram problemas com queimadas e a 

utilização de agrotóxicos nas pastagens, que podem impactar 

negativamente a produção agrícola e a recuperação. Há, 

também, preocupação com a redução da polinização devido à 

morte de abelhas.

	■ Em Belém, foi destacada a grande quantidade de queimadas na 

região. Enquanto alguns participantes disseram que realizar 

queimadas é necessário para preparar o solo para o plantio, 

outros disseram que o que é necessário é o manejo correto 

e a redução do uso da prática de queimadas. Os quilombolas 

relataram o desafio de manter o Rio Bujaru para as produções 

de Dendê. Segundo eles, as nascentes ficam fora das áreas das 

comunidades e sofrem com degradação, como, por exemplo, 

o pisoteamento pelo gado. Foi reforçada a necessidade de 

conservar áreas fora das comunidades, que são ocupadas por 

indústrias e agronegócio.

	■ Em Marabá, pequenos produtores e agricultores familiares, 

especialmente, enfrentam dificuldades no acesso à água, 

tornando necessária a implementação de mecanismos de 

irrigação para enfrentar os longos períodos sem chuva. As 

comunidades indígenas e quilombolas relataram dificuldades 

no manejo de áreas degradadas em seus territórios, geradas 

pela extração ilegal de madeira. Nesses locais, a adaptação aos 

atuais padrões climáticos é vista como essencial, juntamente 

com o manejo adequado de plantas invasoras. 

Fator-chave de sucesso:

i)	 Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou 
populações de origem.

O presente fator-chave de sucesso foi considerado parcialmente 

presente. Foi dito por vários participantes das oficinas que o acesso 
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às sementes e mudas é realizado, principalmente, por meio da 

coleta na própria floresta pelas comunidades locais. Sementes e 

mudas também são obtidas por trocas entre as comunidades e a 

partir de projetos das prefeituras e outros órgãos públicos, enfa-

tizando que essa última depende de doações de sementes de 

instituições parceiras. No entanto, essas coletas por comunida-

des locais e as iniciativas dos órgãos públicos são insuficientes para 

atender a demanda para a recuperação da vegetação nativa em larga 

escala no estado, o que é reforçado por um número insuficiente de 

viveiros identificados no estado, como observado no diagnóstico de 

indicadores socioambientais.

Apesar de alguns participantes das oficinas terem mencionado 

que a disponibilidade de sementes e mudas geralmente é boa em 

algumas regiões, foram relatados uma série de desafios, incluindo: 

dificuldades de acesso a sementes de qualidade, dificuldade de 

transporte até os locais de coleta de sementes, dificuldade de esto-

cagem das sementes e mudas, burocracia para implantação de 

viveiros, falta de viveiros locais, grandes deslocamentos para a 

aquisição de sementes e mudas, falta de assistência técnica, falta 

de conhecimento sobre estratégias de produção de determinadas 

espécies, falta de mão de obra qualificada, falta de políticas públi-

cas específicas e efetivas e falta de investimento e linhas de crédito.

A implantação de viveiros dentro dos territórios e mais pontos de 

estocagem correta de sementes coletadas foram apontadas como 

estratégias eficientes para viabilizar a produção e o acesso às mudas 

e sementes. Outra iniciativa citada pelos participantes das ofici-

nas para facilitar o acesso às sementes é a criação de cantinas de 

sementes e de outros produtos florestais (fortemente presente 

na região de Altamira). A colaboração entre atores de diferentes 

segmentos, como comunidades e universidades, o fortalecimento 

de redes de coletores de sementes e a busca por parcerias e políti-

cas públicas adequadas são consideradas essenciais para melhorar 

a situação.

Além das percepções comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 
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	■ Em Altamira, foi destacado que o armazenamento de 

sementes é um desafio. A Universidade Federal do Pará (UFPA) 

fornece uma câmara fria para a estocagem das sementes, 

mas há demanda para aumentar e melhorar essa estrutura. 

Algumas empresas privadas, como a Norte Energia, têm 

projetos de fornecimento de sementes e mudas frutíferas, 

além de projetos de organizações do terceiro setor, como o ISA.

	■ Em Santarém, foi destacado que existe a disponibilidade de 

sementes, apesar de haver poucos viveiros de mudas na região. 

Nas aldeias indígenas, localizadas ao longo do rio Tapajós, 

por exemplo, foi relatado que existe grande dificuldade de 

deslocamento até os locais de coleta de sementes e transporte 

para mercados. Foi destacada a importância de se criar uma 

rede para facilitar a troca de sementes, mudas e conhecimentos 

entre diferentes comunidades. A importância de incentivar o 

plantio de árvores no meio urbano também foi reforçada. 

	■ Em Belém, foi relatado que há mais acesso a sementes de 

espécies de interesse econômico, como açaí. Identificou-

se a necessidade de mapear fontes genéticas e promover a 

criação de viveiros coletivos. Há fornecimento de mudas pela 

EMATER-PARÁ e universidades públicas têm colaborado com 

suporte e treinamento para agricultores. 

	■ Em Marabá, a produção de mudas e sementes não atende 

à demanda, apesar de alguns municípios terem viveiros já 

implantados. São poucas iniciativas de coleta de sementes e 

produção de mudas. As comunidades indígenas expressam 

preocupação com as mudanças climáticas afetando a 

disponibilidade de sementes, como a castanha.

F. ASPECTO: CONDIÇÕES DE MERCADO

Fator-chave de sucesso:

i)	 Há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas 
degradadas ou alteradas.
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O presente fator de sucesso foi considerado ausente. As ativida-

des agropecuárias e madeireiras estão prevalecendo nas regiões 

avaliadas, impulsionadas, principalmente, por questões econô-

micas e, muitas vezes, às custas de desmatamento e de impactos 

nos modos de vida das comunidades locais. A principal demanda 

competitiva é o uso pela pecuária, como pode ser observado nos 

dados de uso e cobertura do solo do diagnóstico de indicadores 

socioambientais. Embora a recuperação florestal seja vista como 

importante, é mais atrativo para alguns setores manter as ativi-

dades agropecuárias e desmatar novas áreas para aumentar a 

produtividade do que conservar ou reflorestar. Faltam incentivos 

e estratégias que visem aumentar a produtividade em áreas produ-

tivas e já desmatadas. Os participantes percebem que essa situação 

leva a uma competição desfavorável das atividades de recuperação 

da vegetação nativa, com atividades mais lucrativas, como a agro-

pecuária. Nesse cenário, a comunicação dos benefícios das áreas 

recuperadas, o acesso às linhas de crédito ligadas à conservação e 

recuperação da vegetação nativa, o apoio às cooperativas e o incen-

tivo às práticas sustentáveis são fundamentais para promover um 

equilíbrio entre conservação e produção, possibilitando enfrentar 

os desafios ambientais e sociais nessas regiões.

Além das percepções comuns a todas as regionais, alguns pontos 

adicionais foram mencionados: 

	■ Em Altamira, há um grande estímulo para atividades 

agropecuárias e monocultivo, e novas áreas estão sendo 

abertas para agropecuária e extração de madeira. A percepção 

é que esse contexto não deve mudar nos próximos anos, pois 

existem poucas indústrias que geram emprego e renda na 

região. Foi mencionado que há leis que estão beneficiando os 

grandes produtores e excluindo os pequenos. 

	■ Em Santarém, áreas de agropecuária (principalmente soja) 

e madeireiras estão aumentando na região. Foi mencionado 

que o desmatamento para expansão da soja é mais lucrativo 

que a comercialização dos produtos da floresta. Embora para 

os PIQCTs seja mais interessante recuperar áreas degradadas, 

para o agronegócio não é. Territórios indígenas, como 
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Tupinambá, trabalham na recuperação de áreas de pecuária. 

Foram cobrados maiores incentivos governamentais para 

a recuperação por meio de SAFs. Territórios tradicionais 

são ameaçados pelo crescimento da mineração e sofrem 

consequências de atividades antrópicas impactantes das áreas 

vizinhas. Foram identificados, como gargalos importantes, o 

escoamento dos produtos da floresta e a falta de investimentos 

em tecnologia (fibra óptica, internet, computadores, 

telecentros, campi de universidades), importante para manter 

as pessoas nos seus territórios.

	■ Em Belém, a agropecuária e atividades madeireiras têm 

se instalado e expandido em áreas de comunidades que 

deveriam ser protegidas. A pressão da agropecuária e de 

madeireiras cresce expressivamente por causa da pressão 

comercial. No entanto, há relatos de que, apesar de ainda 

haver desmatamento e extração madeireira, está havendo uma 

diminuição em algumas regiões devido à fiscalização. 

	■ Em Marabá, foi mencionado o predomínio da soja e 

pecuária na região. Destaca-se a percepção de que as áreas 

abertas continuam a aumentar em função de incentivos 

governamentais que financiam atividades agropecuárias 

em detrimento da recuperação, pela certeza de retorno. Foi 

mencionada a importância de recompensar quem recuperar 

áreas desmatadas, a fim de estimular tais iniciativas em 

comparação às atividades agropecuárias. Dentro da Terra 

Indígena Mãe Maria, do povo Guarani, por exemplo, está 

ocorrendo recuperação de vegetação com a saída de 

fazendeiros do território. As comunidades indígenas sofrem 

com problemas resultantes da alteração ambiental, o que 

dificulta, por exemplo, a caça de subsistência, afetando 

suas formas tradicionais de vida. Foram citados impactos 

negativos da pecuária, monocultura do dendê e poluição e fogo 

em volta de alguns territórios. 

Fator-chave de sucesso:

i)	 Existem cadeias de valor para produtos de áreas recuperadas.
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O presente fator-chave de sucesso foi considerado parcialmente 

presente. Embora tenha sido indicado por alguns participantes que 

há produção e mercado para os produtos provenientes de áreas recu-

peradas, existem ainda uma série de desafios para a conexão entre 

oferta e demanda, assim como para o fortalecimento das cadeias 

de valor. O mercado atual é informal. Muitas comunidades produ-

zem, principalmente para consumo próprio e existem cooperativas 

que trabalham com produtos provenientes de áreas recuperadas ou 

conservadas. Tais cooperativas foram mencionadas como necessá-

rias para organizar a venda de produtos e negociar valores, dando 

escala ao mercado e credibilidade aos produtos, além de diminuir 

o número de atravessadores e aumentar a renda dos trabalhadores 

que geram os produtos. 

No entanto, apesar de ser comum a venda informal de produtos da 

floresta, os principais desafios apontados para o avanço das cadeias 

de valor de produtos vindos de áreas recuperadas foram: falta de 

organização social que dificulta o trabalho em cooperativas; falta de 

capacitação das comunidades; falta de interesse do mercado sobre os 

produtos da floresta; baixo valor agregado dos produtos; dificuldade 

em encontrar espaço no mercado formal para os produtos; e difi-

culdade para escoar a produção de localidades mais remotas e altos 

custos de transporte. Tais desafios demonstram que existem obstá-

culos em todas as etapas da cadeia de valor desses produtos. Existe 

uma demanda por iniciativas que agreguem valor aos produtos, como 

beneficiamento e certificação, a fim de torná-los mais competitivos 

no mercado e com maior valor agregado. As comunidades reforçam 

a necessidade de apoio governamental na formação e estruturação 

das cooperativas, isenção de impostos, fornecimento de assistência 

técnica, investimentos na cadeia produtiva e acesso ao crédito.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, existem cooperativas, porém muitas 

comunidades não estão organizadas. As cooperativas mais 

fortes são as de cacau orgânico, com algumas produções em 

SAFs. Algumas associações coletam sementes para recuperar 

áreas e possuem estruturas para beneficiamento da produção. 
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	■ Em Santarém, algumas cooperativas e associações atuam 

em territórios específicos, como a Flona Tapajós e territórios 

quilombola em Oriximiná, em diferentes segmentos, como 

artesanato, remédios, turismo de base comunitária, polpa 

de fruta, farinha, banana, látex, andiroba, castanha, pequiá, 

patauá, uxi, bacaba, açaí, entre outros. Há dificuldade em 

acessar planos de incentivo, como o Plano Safra 2023 para 

pequenos agricultores, devido à falta de estruturação, e as 

políticas, muitas vezes, privilegiam os grandes produtores em 

detrimento dos pequenos. 

	■ Em Belém, apesar da existência de muitos produtos, como 

o açaí em grande quantidade, a falta de beneficiamento e 

financiamento é um problema. As comunidades enfrentam 

dificuldades em se organizar devido à falta de acesso a 

necessidades básicas, como saúde, educação e transporte. Às 

vezes há venda diretamente para empresas, como a Natura, 

por atravessadores, sem contrato e que pagam pouco aos 

produtores ou coletores. 

	■ Em Marabá, algumas cooperativas existem, mas há variações 

em sua organização e parcerias com instituições. Há produção 

de diversos produtos, como açaí, andiroba e dendê, com 

potencial de valorização no mercado. Apesar de existir 

produção, foi relatado que existem poucas cooperativas. As 

comunidades estão organizadas, mas o governo não incentiva 

essa organização para atingir os mercados.

G. ASPECTO: CONDIÇÕES POLÍTICAS

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada; e
ii)	 Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e 

otimizadas.

Esses fatores-chave de sucesso foram considerados ausente e 

parcialmente presente, respectivamente. A falta de regulari-

zação fundiária foi apontada como um dos principais obstáculos 
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para a recuperação em todas as regiões avaliadas. Falta incentivo 

para a prática da recuperação quando não se tem garantido o 

direito sobre a terra, o que dificulta também o acesso a crédito. 

Além disso, a falta de regularização fundiária está associada a 

invasões, grilagem, exploração ilegal de madeira e queimadas, 

havendo casos frequentes de expulsão de pessoas de suas terras 

sem diálogo ou planejamento. Assim, é nítido que a questão 

fundiária é um problema grave a ser tratado em diferentes regiões 

do estado.

Em relação ao alinhamento e otimização das políticas relativas à 

restauração, foi relatado que a burocracia na titulação fundiária é 

como um desafio, pois envolve custos elevados de tempo e dinheiro, 

não havendo nenhuma facilidade para pequenos proprietários e 

comunidades tradicionais. Foi destacada a necessidade de garantir 

a segurança dos territórios indígenas, quilombolas e extrativistas, 

além de uma regularização fundiária efetiva e rápida. No diagnós-

tico de indicadores socioambientais, foi observado um avanço na 

construção de políticas públicas que consideram a recuperação da 

vegetação de forma indireta e outras mais recentes de forma direta 

e que podem otimizar essas ações nos territórios. Entretanto, nem 

todas as políticas são simplificadas ou entendidas (como observado 

na condição de requerimentos legais do tema Motivar) ou estão 

alinhadas, o que dificulta o ganho de escala da agenda de restau-

ração. A implementação das políticas existentes é outro fator que 

deve ser considerado para que, de fato, as ações atinjam o seu 

destino final: o território.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foi reforçado que a expulsão de pessoas de 

suas terras é comum na região, o que resulta em invasões 

que causam desmatamento. Existe uma grande dificuldade 

em fazer a regularização fundiária e ambiental nas pequenas 

propriedades. Foi indicado que a regularização fundiária é 

um meio para iniciar o cumprimento da lei de recuperação da 

vegetação nativa na região.
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	■ Em Santarém, a ausência da política de regularização 

fundiária é vista como o principal causador de conflitos na 

região. A falta de documentação impede o acesso a recursos 

financeiros para projetos de recuperação de vegetação, pois 

prejudicam a legalização de viveiros e outorga para poços. 

Há incoerências no Cadastro Ambiental Rural (CAR) de 

áreas coletivas, que deveriam ter um registro coletivo, mas 

têm registros individuais. Além disso, foi identificado que a 

precariedade das condições dos órgãos aplicadores das leis 

dificulta a execução delas.

	■ Em Belém, foi mencionado que não há uma fiscalização 

efetiva do Estado por falta de titularidade da terra e, por isso, 

áreas de territórios tradicionais e assentamentos de reforma 

agrária são invadidas e desmatadas. Há relatos de invasões 

em Terras Indígenas e outros territórios tradicionais, o que 

reforça a necessidade de fiscalização. A questão das grandes 

empresas que degradam e invadem áreas não tituladas foi 

abordada. Há casos de desterritorialização dos quilombos por 

falta de titularidade. 

	■ Em Marabá, também foram relatados problemas associados à 

falta de regularização fundiária e expulsão de PIQCTs de seus 

territórios. Os assentamentos sem regularização fundiária 

enfrentam dificuldades de acesso a crédito. A articulação 

entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), Instituto de Terras do Pará (ITERPA) e a SEMAS-

PA foi apontada como essencial para resolver questões 

relacionadas à regularização e proteção dessas terras. Os 

quilombolas citaram que são impedidos de acessarem áreas 

para coleta de sementes em áreas destinadas à preservação, 

destacando um desalinhamento entre políticas.

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Há restrições ao desmatamento de remanescentes 
florestais naturais; e

ii)	 As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas.
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Os fatores-chave de sucesso considerados aqui foram classifica-

dos como presente e parcialmente presente, respectivamente. 

Houve uma recorrente percepção durante as oficinas regionais 

que as leis ambientais no Brasil são boas, mas não são devida-

mente compreendidas, aplicadas e cumpridas. O cumprimento das 

leis existentes é visto como fundamental, de modo que melhorar 

a fiscalização, a presença do Estado e atribuir punições mais rigo-

rosas para crimes ambientais foram apontadas como medidas 

necessárias para combater o desmatamento ilegal. 

Existe, ainda, uma percepção da disparidade na fiscaliza-

ção do desmatamento, que atinge mais os pequenos infratores, 

enquanto os grandes empresários, por vezes, escapam da puni-

ção devido a influências políticas. Foi mencionado que políticas de 

licenciamento ambiental são um forte motivo para o cumprimento 

das leis no setor privado, apesar de não serem cumpridas para 

grandes empreendimentos, em alguns casos. O Código Florestal é 

considerado importante para trazer mais segurança para as ativi-

dades no campo e para as propriedades rurais. No entanto, ele foi 

criticado pelos participantes por perceberem que favorece os gran-

des empreendimentos e prejudica as comunidades locais, além de 

ser de difícil acesso e compreensão.

Foi enfatizada a necessidade de unir esforços das três esferas de 

governo para fazer cumprir as leis, investir em fiscalização para 

combater a retirada ilegal de madeira e o garimpo, além de ter maior 

transparência na aplicação dos recursos e enfrentar a corrupção em 

alguns órgãos governamentais. Há a necessidade de realização de 

oficinas dentro das comunidades para ampliar a compreensão da 

população sobre políticas de restrição ao desmatamento. As comu-

nidades tradicionais também demandam que as políticas sejam 

construídas com a participação e consulta do movimento social, 

quilombolas, extrativistas e indígenas, para serem mais eficazes.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foi comentado que as políticas ambientais 

estão ausentes nos territórios, em parte por haver pouca 
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compreensão sobre as políticas e pela baixa presença do 

Estado. A comunicação entre as esferas federal e municipal 

é fraca, e há casos em que o mesmo produtor é autuado mais 

de uma vez, pela mesma infração por esferas diferentes. É 

sugerido investir em fiscalização, maior flexibilidade das leis 

conforme a realidade local e que o Estado forneça alternativas, 

além de punições. O CAR é apontado como um instrumento 

importante, mas as frequentes extensões de prazo dificultam 

o cumprimento, além da falta de assistência para produtores e 

de recursos humanos para validação.

	■ Em Santarém, foi levantada a falta de profissionais para 

executar planos de restrição ao desmatamento no campo. 

Foi mencionado que muitas licenças para desmatamento 

são fornecidas sem transparência a empresas, e depois são 

apenas comunicados os impactos que serão gerados. Uma 

outra questão relevante foi a exploração ilegal de madeira, 

na qual indivíduos persuadem membros das comunidades a 

envolverem-se na retirada ilegal desses recursos naturais.

	■ Em Belém, foram relatadas preocupações de que as políticas 

para controle de desmatamento não tenham efeitos reais. 

A pressão de grileiros usando o CAR para obter terras é um 

desafio na questão fundiária da região. A agropecuária e 

atividades madeireiras têm aumentado e invadido as áreas de 

comunidades. Por exemplo, foi relatado que quase 70% da área 

da Terra Indígena Alto Rio Guamá foi desmatada.

	■ Em Marabá, foi destacada a ocorrência de garimpos, 

queimadas e desmatamento ilegal. Pontos de fiscalização 

de desmatamento não são suficientes e equipamentos como 

drones podem auxiliar na fiscalização. A falta de cobrança para 

a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) foi 

mencionada. Propõe-se maior fiscalização por parte do IBAMA 

(em especial das brigadas indígenas) para investigar incêndios 

criminosos e punir os responsáveis, além de maior apoio de 

conselhos consultivos com representação da sociedade para 

auxiliar na fiscalização e monitoramento ambiental.
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H. ASPECTO: CONDIÇÕES SOCIAIS

Fatores-chave de sucesso:

i)	 A comunidade local tem poder de decisão sobre a 
restauração; e

ii)	 A comunidade local terá benefícios com a restauração.

Ambos os fatores-chave de sucesso desse aspecto foram conside-

rados parcialmente presentes. Foi recorrente a preocupação com 

a falta de participação efetiva da comunidade na governança e no 

processo de tomada de decisão sobre a recuperação da vegetação. 

Foram citados diferentes espaços e mecanismos de participação, 

como câmaras técnicas, conselhos municipais e estaduais, assem-

bleias, consultas públicas e grupos técnicos. Porém, há uma 

percepção geral de que a comunidade é pouco consultada ou que a 

sua opinião não é levada em consideração nas tomadas de decisões. 

Foi ressaltada a importância de dar mais espaço e protagonismo 

para os PIQCTs, garantindo a sua inclusão nos conselhos e espa-

ços de decisão. As consultas públicas, oficinas do PRVN e ações 

conjuntas com Ministérios foram mencionadas como formas de 

envolver a comunidade na tomada de decisão. Sugeriu-se a cria-

ção de conselhos consultivos com representantes das associações 

e comunidades tradicionais, para garantir sua inclusão e prota-

gonismo, além de disseminar informações sobre regularidade 

ambiental e o Código Florestal. Outros setores da sociedade civil, 

como proprietários rurais e assentados, não estão empoderados 

sobre práticas de manejo da terra que envolvem a recuperação da 

vegetação nativa. 

De forma geral, alguns setores (público, terceiro setor) e PIQCTs 

enxergam os benefícios da recuperação da vegetação nativa e 

veem formas de usufruir desses benefícios, sejam relacionados aos 

potenciais produtos gerados em áreas recuperadas ou relaciona-

dos à melhoria da qualidade da água, do clima e da polinização. No 

entanto, parece existir ainda uma falta de conhecimento sobre os 

potenciais benefícios da recuperação para o setor privado, conside-

rando principalmente os médios e grandes proprietários.



162

DIAGNÓSTICO DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO PARA 
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA4

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foram citados espaços coletivos, como 

câmaras técnicas, Conselho Estadual do Meio Ambiente 

(COEMA), conselhos municipais e secretarias como espaços 

de participação da comunidade na governança e no processo 

de tomada de decisão sobre a recuperação da floresta. Quando 

os conselhos são bem estruturados, tornam-se fortes 

instrumentos para cumprimento da lei. Porém, geralmente 

a sociedade não é consultada e, quando é, sua opinião não é 

considerada. 

	■ Em Santarém, os espaços de participação da comunidade 

na governança e no processo de tomada de decisão sobre 

a recuperação da floresta são escassos, sendo esta oficina 

do PRVN a primeira oportunidade de participação para 

muitos dos envolvidos. Alguns participantes relataram 

que, no máximo, conseguem se sentar com o governo para 

atender aos interesses governamentais, em detrimento 

das necessidades da comunidade. Universidades foram 

apontadas como mais receptivas e acessíveis para promover 

discussões. Por outro lado, os vereadores não costumam 

convidar a sociedade para debates, mas algumas prefeituras 

possibilitam a participação das comunidades tradicionais por 

meio de conselhos consultivos e deliberativos. Em relação 

ao benefício para a comunidade, quilombolas destacaram 

que possuem dificuldades na comercialização, necessitando 

de auxílio de Organizações Não Governamentais (ONGs) 

e atravessadores, que acabam retendo os benefícios 

econômicos. De forma geral, segundo os participantes das 

oficinas, os benefícios econômicos não chegam aos povos 

da floresta e há uma desigualdade na distribuição dos lucros 

e eles almejam mais protagonismo dentro das cadeias de 

valor. Alguns representantes citaram exemplos de iniciativas 

locais de sucesso que poderiam ser replicadas como modelo 

de governança local, baseado em restauração biocultural 

como fator chave na participação dos povos indígenas e 

comunidades tradicionais, conseguindo fortalecer e capacitar 
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os atores diretamente ligados aos processos de restauração, 

gerado circulação de renda e com a restauração baseada nas 

necessidades da comunidade. 

	■ Em Belém, exemplos da participação da comunidade foram 

as Assembleias Ordinárias e Extraordinárias da região, com 

a presença de órgãos representativos, como IBAMA, ICMBio, 

SEMAS-PA, conselhos municipais, estaduais e federais. No 

entanto, há a percepção de que, geralmente, as opiniões 

das comunidades não são efetivamente consideradas. Os 

principais atores envolvidos nem sempre participam dos 

debates e, em alguns casos, os projetos são implementados 

sem consulta prévia às comunidades. Consultas públicas 

e ações conjuntas com Ministérios e secretarias também 

foram apontadas como meios de envolver as comunidades 

nas decisões. As comunidades enfrentam dificuldades de 

acesso aos espaços de governança e não são devidamente 

incentivadas a participar, sendo necessário maior esforço 

por parte do Estado para promover a inclusão e dar voz a 

essas comunidades. As oficinas e os fóruns do PRVN foram 

destacados como exemplos de espaços em que as comunidades 

podem se envolver na governança.

	■ Em Marabá, foram citados espaços como o “Comitê Fundo 

Clima”, em Jacundá, como meios de participação da 

comunidade na governança. No entanto, foi ressaltada a 

falta de conexão entre informações legais, técnicas e locais 

nesse espaço. Foi destacado que, embora haja exigência de 

Conselhos em incluir as comunidades, nem sempre isso ocorre 

de forma adequada na prática. A participação na governança 

também foi associada à representação política nos Poderes 

Executivo e Legislativo, com a presença de representantes das 

comunidades nas bancadas. 
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I. ASPECTO: CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS 

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Papéis e responsabilidades relacionados à restauração 
estão claramente definidos; e

ii)	 Há uma coordenação institucional eficaz.

Ambos os fatores-chave de sucesso analisados nesse aspecto foram 

considerados parcialmente presentes. Não foram feitas perguntas 

diretas (abertas ou fechadas) durante as oficinas regionais sobre 

esses fatores de sucesso, entretanto, ao longo do processo de cons-

trução do PRVN e das inúmeras reuniões realizadas com diferentes 

atores (representando diferentes setores da sociedade), foi possí-

vel fazer a classificação desses fatores de sucesso para o estado. 

Foi observado para o estado, no diagnóstico de indicadores 

socioambientais, mais de 130 atores atuando em projetos relacio-

nados a diferentes aspectos da recuperação da vegetação nativa. 

Esses aspectos vão desde condições relacionadas à cadeira da recu-

peração até projetos relacionados à implantação da recuperação em 

si, utilizando diferentes técnicas. Esses atores representam dife-

rentes setores da sociedade, o que indica um comprometimento 

desses diferentes setores. Nas discussões realizadas durante as 

oficinas, foi observada, por muitos participantes, uma dificul-

dade de identificar e reconhecer lideranças locais sobre a temática. 

Foram ainda observados mais de 40 projetos em andamento no 

estado. Entretanto, devido às dimensões do estado, existem locais 

onde essas ações ainda são insuficientes e os papéis e responsabi-

lidades ainda não estão claros. 

O setor privado e os proprietários rurais precisam estar mais envol-

vidos nas discussões e representam um papel fundamental nessa 

agenda. Com isso, entende-se que a adequação da Lei de Proteção 

da Vegetação vai gerar uma forte demanda para essa agenda. Há 

a necessidade de um fortalecimento dessas lideranças e parce-

rias, para que as ações de conservação no estado ganhem escala. 

A SEMAS-PA tem se esforçado, nos últimos anos, para que se 

tenha uma coordenação institucional eficaz na agenda. Os esforços 
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relacionados ao Programa Regulariza Pará e o esforço de construção 

do PRVN de forma colaborativa podem ser citados como exemplos 

disso. Entretanto, ainda falta uma integração dos esforços, prin-

cipalmente considerando o setor privado e os proprietários rurais, 

conforme dito anteriormente.

4.2.3 TEMA IMPLEMENTAR 

Neste tema, foram avaliadas as capacidades e os conhecimentos 

existentes, e se atores e recursos estão disponíveis e mobilizados 

quanto à implementação de ações de conservação e recuperação 

da vegetação nativa. Dos nove fatores-chave de sucesso, três 

foram considerados ausentes, quatro parcialmente presentes e 

dois presentes (Tabela 10). Os fatores considerados ausentes são:

i)	 o projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e 
tem resiliência climática;

ii)	 os incentivos e recursos financeiros “positivos” destinados à 
restauração superam os “negativos”, voltados ao status quo; e

iii)	 incentivos e recursos financeiros estão prontamente 
acessíveis. 

Os fatores considerados parcialmente presentes são:

i)	 há compromisso político constante com a restauração;
ii)	 há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre 

especialistas e a comunidade local;
iii)	 existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de 

desempenho; e 
iv)	 há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento 

pela sociedade. 

Os fatores considerados presentes são:

i)	 há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração; e
ii)	 existe conhecimento relevante para a restauração da 

paisagem candidata.
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A seguir, serão apresentados os principais resultados em relação 

aos aspectos do tema Implementar e seus respectivos fatores-

-chave de sucesso.

TABELA 10.	 Resultado geral dos Fatores-Chave de Sucesso do tema Implementar reunindo 
os dados coletados nas quatro oficinas realizadas nas cidades de Altamira, 
Santarém, Belém e Marabá para construção do Plano de Recuperação da 
Vegetação Nativa do Estado do Pará

Obs. Não foi analisado o fator de sucesso “a restauração limita o vazamento (leakage)” da condição concepção técnica.

Aspectos Fatores-Chave de Sucesso

Liderança
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração

Conhecimento

Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e a 
comunidade local

Concepção 
técnica O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência climática

Finanças e 
incentivos

Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à restauração superam os 
"negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

Opiniões e 
contribuições

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade
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J. ASPECTO: LIDERANÇA 

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração; e
ii)	 Há compromisso político constante com a restauração.

Os fatores-chave de sucesso desse aspecto foram considerados 

presente e parcialmente presente, respectivamente. Nas quatro 

oficinas regionais, os participantes mencionaram líderes locais 

empenhados com a recuperação da floresta, especialmente ligados 

a comunidades tradicionais, povos indígenas e quilombolas, com 

destaque para as mulheres. Porém, essas lideranças muitas vezes 

enfrentam ameaças brutais, como assassinatos e perseguições por 

parte de segmentos contrários às iniciativas ambientais, que care-

cem de apoio político real e constante do Estado. A necessidade de 

proteção física e apoio financeiro às lideranças locais foi um fator 

fundamental para o avanço na proteção ambiental da região, prin-

cipalmente para incentivar a formação de novas lideranças. No 

diagnóstico de indicadores socioambientais, foram identificados 

mais de 130 atores de diferentes setores da sociedade que atuam 

com a agenda de recuperação, o que faz com que esse fator seja 

considerado presente.

O comprometimento do governo e instituições locais com a restau-

ração é considerado frágil, faltando uma conexão e cooperação 

efetiva entre as lideranças locais e os órgãos governamentais. 

Também foi mencionado a falta de compromisso das instituições 

públicas com iniciativas de restauração de longo prazo. Iniciativas 

governamentais passadas que não foram continuadas geraram 

uma quebra de confiança entre a sociedade e o governo. A falta 

de engajamento por parte de líderes governamentais, instabili-

dades e mudanças no governo (nas esferas municipal, estadual 

e federal) limitam a efetividade de ações de recuperação da 

vegetação nativa. Entretanto, é observado, nos últimos anos, 

aumento no comprometimento do estado com iniciativas rela-

cionadas à agenda. A exemplo disso, é possível citar a meta de 

recuperação da vegetação nativa do estado, incluída no Plano 

Estadual Amazônia Agora (PEAA), o Programa Regulariza Pará 
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e a própria construção do PRVN. Essas iniciativas sinalizam de 

forma positiva o interesse do estado em ganhar escala em suas 

ações. Contudo, é importante que esse interesse se mantenha no 

longo prazo para garantir a efetividade do cumprimento desses 

compromissos assumidos. Além das percepções comuns a todas as 

regionais, algumas especificidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, as principais lideranças da restauração são 

oriundas dos povos indígenas, quilombolas, agricultores 

familiares, ribeirinhos, extrativistas e outras comunidades 

tradicionais. Essas lideranças desempenham um papel 

importante ao levar informações e discussões para suas 

comunidades. Também se destacam as instituições da 

sociedade civil organizada, cooperativas e a Rede de 

Sementes do Xingu. Identifica-se dificuldade em formar 

novos líderes devido ao receio de violência e perseguição, o 

que leva as novas gerações a não se comprometerem tanto 

com a floresta em pé e a restauração. Algumas empresas 

privadas têm compromisso com a recuperação da vegetação 

para atender a medidas de mitigação, mas a instabilidade 

governamental pode afetar o avanço de suas ações.

	■ Em Santarém, há muitas lideranças de movimentos sociais 

comprometidas com a recuperação da floresta, embora faltem 

líderes políticos com o mesmo compromisso. Destaca-se o 

papel das mulheres e das organizações FEPIPA, MALUNGU e 

CNS. A ausência de gestores públicos comprometidos faz com 

que movimentos sociais e organizações assumam um papel 

que deveria ser do Estado. A falta de recursos, oportunidades 

e segurança fragiliza a permanência dessas lideranças. É 

destacada a necessidade de união entre as lideranças locais e 

do governo para iniciativas de recuperação da floresta. 

	■ Em Belém, muitos líderes das comunidades tradicionais 

estão empenhados na defesa e recuperação da floresta, 

com destaque para lideranças indígenas, quilombolas e 

extrativistas. Destaca-se o envolvimento dessas comunidades 

na construção de planos e trabalhos consorciados com órgãos, 

como o MMA. Foi destacado, também, o compromisso de 
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algumas organizações do terceiro setor com a recuperação 

da vegetação nativa. As lideranças locais atuam de forma 

voluntária e vulnerabilizada, e a falta de regularização 

fundiária e problemas de titulação ameaçam essas lideranças. 

	■ Em Marabá, destaca-se o protagonismo feminino na liderança 

da luta pela recuperação da floresta. Líderes de comunidades 

indígenas, quilombolas e extrativistas são engajados na luta 

pela recuperação da floresta, porém enfrentam ameaças 

graves, como assassinatos e discriminação por parte de 

fazendeiros e empresas privadas, e a falta de apoio real do 

governo. É importante estabelecer um diálogo efetivo entre o 

governo e as comunidades e garantir um compromisso real do 

governo para apoiar essas iniciativas e proteger as lideranças 

comprometidas com a recuperação e proteção da floresta.

K. ASPECTO: CONHECIMENTO 

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Existe conhecimento relevante para a restauração da 
paisagem candidata; e

ii)	 Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre 
especialistas e comunidade local.

Os fatores-chave de sucesso desse aspecto foram considerados 

presente e parcialmente presente, respectivamente. Nas ofici-

nas regionais, foram relatadas diversas técnicas de recuperação da 

vegetação nativa, com destaque para os SAFs, o uso de mudas de 

espécies nativas e a regeneração natural. Apesar de a recuperação 

de áreas altamente degradadas necessitar de estudos específicos de 

solo, adubação e planos personalizados, há dificuldade em se obter 

essa informação para os projetos. As comunidades, incluindo agri-

cultores familiares, extrativistas, quilombolas e indígenas, têm 

utilizado tanto o conhecimento tradicional transmitido de gera-

ção em geração quanto conhecimentos científicos em parceria 

com instituições, como EMBRAPA, IDEFLOR-Bio, EMATER-PARÁ, 

universidades e outras organizações. A valorização do conhe-

cimento local, a troca de experiências entre as comunidades e 
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o respeito às práticas tradicionais são elementos-chave para o 

sucesso da recuperação da vegetação nessas áreas. Destaca-se 

que os PIQCTs estão adentrando cada vez mais nas universidades 

e compondo o corpo técnico e científico das instituições mencio-

nadas anteriormente, o que fortalece a troca de conhecimentos 

sobre a recuperação da vegetação nativa. Porém, ainda reivindicam 

que haja mais campus universitários nos territórios, polos regio-

nais e maior reserva de vagas em concursos públicos relacionados à 

temática socioambiental nessas instituições. 

De forma complementar, foram descritos, no diagnóstico de indi-

cadores socioambientais, uma série de aspectos relacionados ao 

estado, que podem e devem ser utilizados como base para a recu-

peração da vegetação nativa. Dentre esses, destacam-se: mapa 

de uso do solo, distribuição espacial das fitofisionomias originais 

do estado, tipos de solo, informações sobre precipitação, áreas de 

proteção e restrição, débitos ambientais, desmatamento acumu-

lado, frequência de fogo e focos de calor e potencial de regeneração 

natural. Foram citados ainda: o checklist das espécies arbóreas 

dos remanescentes da região metropolitana de Belém, a lista de 

espécies arbóreas da Amazônia e a lista de espécies ameaçadas 

homologada pela SEMAS-PA em 2007.

Apesar da presença de algumas instituições que trabalham na 

transmissão de conhecimento, o alcance não atinge todo o terri-

tório e todos os setores de forma satisfatória. Existe a carência de 

assistência técnica estruturada, a falta de recursos para capacitação 

das comunidades, além da necessidade de investimentos públicos 

para aprimorar a atuação dessas instituições que apoiam a geração 

e transmissão desse conhecimento. Apesar da atuação dos povos 

tradicionais na recuperação da floresta ser valorizada, ainda exis-

tem desafios, como a falta de entidades para prestar apoio técnico 

e a necessidade de estudos específicos para áreas altamente degra-

dadas. Existem trocas de conhecimento entre os membros das 

comunidades e intercâmbios promovidos por organizações sociais 

e ONGs, mas a falta de assistência técnica estruturada dificulta o 

acesso a novos aprendizados e recursos. Além do conhecimento 

tradicional, há também compartilhamento de conhecimento com 

base em literatura científica, especialmente entre profissionais 
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técnicos. A criação de caravanas para recuperação de áreas degra-

dadas e a formação de multiplicadores desse conhecimento nas 

comunidades podem ser estratégias eficazes. Dessa forma, a cria-

ção de políticas públicas de assistência técnica e parcerias com 

organizações podem contribuir para o avanço dessas iniciativas.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foram relatadas diversas técnicas de 

recuperação da vegetação nativa, com destaque para SAFs, 

envolvendo o cultivo de espécies como cacau e açaí, bem como 

árvores de grande porte, como tatajuba, mogno, andiroba e 

cumaru. A troca de conhecimentos entre as comunidades é 

comum, mas ainda é necessário aprimorar a capacitação para 

armazenamento e coleta de sementes, além de aperfeiçoar 

as técnicas utilizadas. Diversos órgãos governamentais, 

como a EMBRAPA, IDEFLOR-Bio e EMATER-PARÁ, além 

de organizações como o Instituto Socioambiental (ISA) e a 

TNC, estão envolvidos na recuperação da vegetação nativa, 

fornecendo assistência técnica e orientação às comunidades. 

No entanto, é relatado que ainda existem desafios a serem 

superados, como a falta de acompanhamento técnico e 

governamental em algumas áreas, a ausência de mapeamento 

e monitoramento adequado e a carência de assistência técnica 

devido à falta de técnicos nos órgãos. 

	■ Em Santarém, comunidades tradicionais, quilombolas e 

povos indígenas têm realizado a recuperação florestal com 

base em conhecimentos transmitidos de geração em geração. 

Essas práticas incluem o plantio de diversas espécies em uma 

mesma área para evitar a monocultura, a utilização da sombra 

das árvores para produzir mudas e o aproveitamento de cinzas 

e restos de vegetação para compor o substrato. Entre os bons 

exemplos de trabalhos de restauração é importante citar os 

Observatórios de Restauração Tupinambá e Curupira que nos 

últimos 2 anos vem restaurando 2 áreas de 25 ha cada, nas 

Aldeias Muratuba e Jauarituba. Há relatos de que as entidades 

responsáveis pela assistência técnica estão qualificadas, mas 
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enfrentam dificuldades estruturais e de capacidade para 

atender a todas as demandas. Para promover a recuperação 

da vegetação de forma mais eficiente, é necessário que o 

poder público e organizações locais levem capacitações para 

as comunidades, difundindo conhecimentos científicos e 

incentivando o intercâmbio entre diferentes comunidades 

para fortalecer as técnicas tradicionais. Um dos bons 

exemplos mencionados é a atuação da Universidade Federal do 

Oeste do Pará (UFOPA) na Flona Tapajós em parceria com as 

comunidades extrativistas no manejo florestal e recuperação 

das áreas degradadas da unidade de conservação. 

	■ Em Belém, os participantes destacaram a diversidade de 

métodos de recuperação da vegetação possíveis, priorizando 

o uso de espécies nativas para minimizar o impacto nas 

áreas. As abordagens incluem regeneração natural, plantio 

de mudas, dispersão de sementes, SAFs e a incorporação 

de microrganismos no solo. O conhecimento tradicional 

é fundamental nas práticas de recuperação, transmitido 

e compartilhado entre as comunidades, valorizando a 

combinação entre conhecimento empírico e científico. Em 

algumas situações, o conhecimento é adquirido por meio 

da vivência coletiva das comunidades, empregando práticas 

agroecológicas e a coleta de sementes identificadas localmente. 

Muitas vezes, contam com a ATER para orientar esses processos 

e com organizações como a UFPA, a Universidade do Estado do 

Pará (UEPA), o IDEFLOR-Bio, a EMBRAPA, a EMATER-PARÁ, o 

INCRA e organizações de representação da sociedade civil.

	■ Em Marabá, os participantes da oficina relataram utilizar 

técnicas de recuperação da vegetação transmitidas de geração 

em geração, além de trocar conhecimentos por meio de 

vivências com outras comunidades. As práticas incluem coleta 

de sementes, produção e plantio de mudas, uso de SAFs e 

regeneração natural. Entidades como a Comissão Pastoral 

da Terra (CPT), a Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pará (Unifesspa), EMBRAPA, IDEFLOR-Bio e EMATER-PARÁ 

desempenham um papel relevante nas ações de recuperação, 

mas carecem de mais recursos e estrutura. Algumas formas de 



173

DIAGNÓSTICO DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO 
PARA RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA 4

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

comunicação entre as comunidades são os conselhos consultivos 

e dias de campo, compartilhando conhecimentos entre a 

população e profissionais técnicos. A contratação direta de 

organizações de movimentos sociais tem sido uma alternativa 

para garantir assistência técnica em comunidades sem suporte 

de ATER. A criação de uma política de assistência técnica 

pública e gratuita, juntamente com parcerias com organizações 

locais, é considerada uma medida importante para melhorar 

a assistência e garantir o investimento necessário para a 

implementação de novas técnicas e práticas de recuperação.

L. ASPECTO: CONCEPÇÃO TÉCNICA

Fator-chave de sucesso:

i)	 O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e 
tem resiliência climática.

O fator-chave de sucesso desse aspecto foi considerado parcial-

mente presente. Existem projetos de recuperação realizados por 

meio da cooperação entre entidades públicas, privadas, ONGs e 

comunidades, fazendo com que alguns projetos sejam tecnicamente 

fundamentados, porém os que tratam de resiliência climática estão 

ausentes. As principais organizações envolvidas são universida-

des públicas (ex.: UFPA, UFOPA, UEPA, Unifesspa), IDEFLOR-Bio, 

EMBRAPA, EMATER-PARÁ, além de organizações de representação 

da sociedade civil (ex.: CNS, FEPIPA, MALUNGU). Apesar da presença 

dessas organizações, os participantes relataram enfrentar desafios 

significativos em relação à concepção e falta de assistência técnica 

para planejamento e implementação da recuperação da vegeta-

ção nativa, o que dificulta a incorporação das melhores evidências 

científicas disponíveis. A ausência adequada das ATERs nas regiões 

limita o acesso a conhecimentos científicos e técnicas aperfeiçoadas. 

No geral, as comunidades tradicionais utilizam seus conhecimentos 

para recuperar suas áreas, empregando diversas técnicas ancestrais. 

A valorização dos saberes tradicionais locais é enfatizada, e a impo-

sição de técnicas externas não condizentes com as características 

locais é, muitas vezes, reprovada. A ampliação do quadro técnico 

e fortalecimento da assistência técnica por meio de capacitações, 
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visitas regulares e acompanhamento das práticas, além do incentivo 

à troca de conhecimentos entre as comunidades são medidas essen-

ciais indicadas para o sucesso da recuperação da vegetação.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, órgãos governamentais como a EMBRAPA, 

IDEFLOR-Bio e EMATER-PARÁ, além de Organizações como ISA 

e TNC, tem atuado junto a comunidades, pequenos produtores 

e PIQCTs da região, contribuindo para a incorporação de 

evidências científicas e boas práticas nas iniciativas de 

restauração. Algumas empresas privadas, como a Norte Energia, 

possuem um corpo técnico especializado em recuperação de 

áreas degradadas e desenvolvem projetos junto a comunidades. 

As comunidades tradicionais utilizam seus conhecimentos 

ancestrais para recuperar suas áreas, mas apontam a 

carência de capacitação e apoio logístico tanto dos órgãos 

governamentais quanto de organizações e empresas privadas.

	■ Em Santarém, há relatos de que as entidades que fomentam 

a restauração estão qualificadas, mas enfrentam dificuldades 

estruturais e de capacidade para atender a todas as demandas. 

Apesar disso, a população tem buscado soluções por meio 

do conhecimento tradicional para realizar a produção e o 

plantio de mudas. É fundamental investir na estruturação e 

no fortalecimento dos órgãos de assistência e pesquisa para 

garantir a disseminação e aplicação efetiva dos conhecimentos 

científicos e tradicionais, assegurando a sustentabilidade dos 

projetos de recuperação da vegetação em áreas degradadas.

	■ Em Belém, projetos de recuperação da vegetação estão em 

curso por meio da cooperação entre diferentes entidades do 

setor público, privado, ONGs e comunidades. Os projetos, em 

geral, visam à recuperação de áreas degradadas por pastagem, 

queimadas ou impactadas por usinas hidrelétricas. Instituições 

como a UEPA, UFPA, IDEFLOR-Bio, EMBRAPA, EMATER-PARÁ, 

INCRA, CI, TNC, Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional (FASE) e outras entidades da sociedade civil estão 
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envolvidas nessas iniciativas. Os participantes informam que 

algumas ONGs são mais estruturadas do que órgãos públicos 

na elaboração e implementação dos projetos. Foram citados os 

casos da Natura, JBS e Manioca como exemplos de empresas 

privadas com programas de recuperação da vegetação de áreas 

próprias ou com incentivos à agricultura familiar. Nem todos 

os projetos tiveram o sucesso esperado, havendo casos de 

orientações inadequadas para o contexto regional. É essencial 

o fortalecimento da cooperação entre diferentes entidades para 

promover práticas de recuperação adaptadas às realidades locais, 

valorizando tanto o conhecimento empírico quanto o científico 

em conjunto com o conhecimento tradicional das comunidades.

	■ Em Marabá, alguns governos municipais (ex.: Marabá, 

Oriximiná) buscam investir em educação ambiental e 

capacitação das comunidades para recuperação de áreas 

degradadas, além de estabelecer parcerias com órgãos e 

empresas para fornecer incentivos técnico e financeiro. A 

EMBRAPA, o IDEFLOR-Bio e a EMATER-PARÁ têm um 

papel importante para que a restauração seja feita de forma 

cientificamente robusta na região, mas enfrentam limitações de 

recursos humanos. Nas comunidades extrativistas, quilombolas 

e indígenas, a recuperação é baseada em práticas tradicionais, 

principalmente sistemas agroflorestais com cacau, açaí e 

cupuaçu, e foi destacado o apoio dado pela CPT e pela Unifesspa. 

M. ASPECTO: FINANÇAS E INCENTIVOS

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Os incentivos e recursos financeiros “positivos” destinados à 
restauração superam os “negativos”, voltados ao status quo; e

ii)	 Incentivos e recursos financeiros estão prontamente 
acessíveis.

Ambos os fatores de sucesso foram considerados ausentes. Muitos 

participantes desconhecem investimentos ou recursos espe-

cíficos para a recuperação da vegetação nativa, e aqueles que 

conhecem apontaram para desafios em relação ao acesso. Os 
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recursos destinados à restauração são insuficientes para atender 

às demandas das comunidades e falta transparência no seu uso, 

mesmo em áreas importantes para a conservação da biodiversidade 

ou para a provisão de serviços ecossistêmicos (Nunes et al., 2016). 

As principais dificuldades de acesso aos recursos incluem excesso 

de burocracia, falta de informações sobre os recursos disponí-

veis e como acessá-los. Incentivos “negativos”, que fortalecem o 

avanço da agropecuária, são mais fáceis de acessar e mais abun-

dantes, enquanto incentivos “positivos” são insuficientes, sendo 

conquistados por meio de lutas e associações. Isso torna a restau-

ração pouco atrativa quando comparada às outras atividades com 

maior possibilidade de retorno financeiro. Foi apontada a neces-

sidade de facilitar o acesso ao crédito para os PIQCTs. Também foi 

mencionada a importância de iniciativas de Pagamento de Serviços 

Ambientais como fonte de recursos para viabilizar iniciativas de 

recuperação da vegetação nativa. O diálogo entre o governo e as 

comunidades, assim como o fortalecimento das associações e lide-

ranças locais, são apontados como importantes para superar esses 

desafios e promover a recuperação da floresta de forma efetiva.

Durante as reuniões de subgrupos do GT-PRVN para construção 

do diagnóstico de indicadores socioambientais, foram apontados 

desafios de acesso às fontes de recurso. Entre esses desafios, estão: 

i) a falta de assistência técnica; ii) o sistema burocrático de acesso; 

iii) o nível alto de exigências para pequenos e médios proprietários; 

iv) a falta de incentivos fiscais para produtos da sociobiodiversidade 

gerados nos projetos de recuperação implementados; v) a descon-

tinuidade de recursos; vi) as recessões econômicas; vii) as taxas de 

juros elevadas; viii) as intervenções políticas; e ix) as longas dispu-

tas judiciais sobre fontes, como termos de ajustamento de conduta 

e compensação ambiental.

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, espera-se que novas políticas públicas e o ganho 

de escala dos projetos de recuperação aumentem os recursos 

disponíveis que, atualmente, são considerados insuficientes 

e com excesso de burocracia para serem acessados. Alguns 
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participantes só conhecem recursos vindos de projetos do 

terceiro setor ou instituições de pesquisa. Muitos recursos 

financeiros conhecidos são disponibilizados por empresas 

privadas, organizações do terceiro setor (ex.: IPAM, TNC, ISA), 

universidades (ex.: UFPA) e órgãos públicos (exs.: Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Agropecuária e da Pesca 

(SEDAP), EMBRAPA). Outras possibilidades de acesso a recursos, 

inclusive internacionais, foram levantadas, como mecanismos 

de Reduções de Emissões de Gases de Efeito Estufa e Aumento 

de Estoques de Carbono Florestal (REDD+), Fundação Ford, 

Aliança Global de Comunidades Territoriais, Fundo Dema, 

FASE. Além disso, foi sugerido que as comunidades indígenas 

e tradicionais recebam uma remuneração pelo trabalho de 

monitoramento realizado por elas mesmas em seus territórios.

	■ Em Santarém, muitos participantes desconhecem ou não 

têm incentivos para iniciativas de recuperação. Houve 

demanda para a criação de um fundo voltado aos povos 

indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, que 

dê a eles autonomia no uso dos recursos destinados aos 

seus territórios. Foi sugerido que sejam oferecidos cursos 

e oficinas que orientem como acessar os principais 

mecanismos financeiros e capacitação para escrita de 

projetos competitivos. Dentre os mecanismos financeiros 

conhecidos, foram mencionados: Projeto Saúde Alegria (PSA), 

Fase Amazônica (com SAF) e Fundo Dema.

	■ Em Belém, foram mencionados recursos do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente de Abaetetuba e da compensação ambiental 

sendo usados para a recuperação da vegetação. Algumas 

instituições, como a EMBRAPA, fornecem recursos, capacitação 

e materiais para manejo, mas o acesso da comunidade a esses 

recursos é limitado. Os recursos financeiros são escassos para 

a recuperação da vegetação. As chamadas por editais também 

existem, mas há a necessidade de capacitação da comunidade 

para obter conhecimento e ter acesso a esses recursos. Muitas 

vezes, os recursos são destinados a ONGs e não chegam 

diretamente às comunidades afetadas.
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	■ Em Marabá, muitas vezes, as comunidades conseguem 

recursos por meio de organizações sociais ou ONGs. Um 

programa mencionado foi o Pronaf Floresta, porém o excesso 

de burocracia e a necessidade de regularização fundiária 

para acessá-la se torna um obstáculo. Recursos nem sempre 

chegam às comunidades e isso ocorre com programas 

estaduais e iniciativas privadas, como o Projeto Território 

Sustentável e investimentos da empresa Vale em compensação 

ambiental. Faltam fiscalização e equipe técnica para apoiar 

as comunidades, assim como há a necessidade de um diálogo 

mais efetivo entre o governo e as comunidades para garantir a 

transparência e o acesso aos recursos financeiros destinados à 

recuperação da vegetação.

N. ASPECTO: OPINIÕES E CONTRIBUIÇÕES

Fatores-chave de sucesso:

i)	 Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento 
de desempenho; e

ii)	 Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento 
pela sociedade.

Os fatores-chave de sucesso foram considerados parcialmente 

presentes. Existem desafios significativos em relação ao moni-

toramento adequado das áreas restauradas, falta de recursos e 

capacitação técnica para os projetos, bem como a necessidade de 

maior divulgação e reconhecimento das iniciativas pela socie-

dade. Desafios incluem falta de continuidade dos projetos, falta 

de base de dados e de recursos financeiros, além de pouco acom-

panhamento técnico e governamental e ausência de mapeamento 

e monitoramento adequado. O envolvimento e o apoio de insti-

tuições governamentais, do terceiro setor e da comunidade 

foram elencados como elementos fundamentais para garantir o 

sucesso e a continuidade dos projetos de recuperação da vegeta-

ção nessas regiões. Alguns projetos executados pelo setor privado 

ou terceiro setor apresentam protocolos de monitoramento 

próprios, entretanto não existe regulamentação pública que deter-

mine como esse monitoramento deve ocorrer no nível estadual ou 
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municipal. Em relação ao monitoramento remoto, existem muitos 

sistemas de avaliação relacionados, principalmente, ao desmata-

mento e à degradação, e todos eles com nível de avaliação para toda 

a Amazônia. O sistema que monitora o crescimento da floresta e 

que poderia ser utilizado para esse tipo de monitoramento da recu-

peração da vegetação nativa seria o TerraClass do INPE. 

Muitos informaram que desconhecem a divulgação de bons exem-

plos de projetos de recuperação em curso nas quatro regionais, mas, 

em geral, os participantes reconhecem que há bons exemplos de 

recuperação da vegetação no estado. Os SAFs foram apontados 

como o principal método de recuperação em todas as regionais. É 

preciso ampliar a capacidade de divulgação desses bons exemplos 

de recuperação da vegetação nativa, abordando aspectos relaciona-

dos aos seus benefícios, por exemplo, de forma a atingir todos os 

setores da sociedade. Essas divulgações devem ser, preferencial-

mente, realizadas por diferentes meios de comunicação (tv, rádio, 

redes sociais etc.).

Além das percepções comuns a todas as regionais, algumas especi-

ficidades foram mencionadas:

	■ Em Altamira, foram apontadas a falta de mapeamento e a 

falta de estudos de viabilidade para ampliar as iniciativas 

de recuperação da vegetação. Foram citados alguns bons 

exemplos de processos de recuperação usando conhecimento 

local e capacitação técnica das comunidades por universidades 

ou iniciativa privada. Ainda há dificuldade em encontrar 

áreas para recuperação e falta capacitação e divulgação das 

técnicas e benefícios de recuperação. A implantação de SAFs, 

como cabruca de cacau, e o enriquecimento de capoeira são 

os principais métodos por trazerem retorno econômico e são 

divulgados como bons exemplos na região.

	■ Em Santarém, territórios indígenas têm pouco estímulo à 

continuidade e ampliação de projetos, com pouco acesso a 

avaliações positivas dos projetos de recuperação. Embora 

tenham sido apontados bons exemplos locais de recuperação 

em parceria com ONGs e órgãos públicos, muitos participantes 



180

DIAGNÓSTICO DOS FATORES-CHAVE DE SUCESSO PARA 
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA4

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

desconhecem ou não têm incentivos para iniciativas de 

recuperação. Há exemplos de projetos liderados pelo ICMBio e 

CNS. Territórios indígenas têm pouco estímulo à continuidade 

e ampliação de projetos. Foi citado como exemplo negativo 

o reflorestamento feito pela mineração Rio do Norte, no qual 

houve uso de espécies exóticas e falta de acompanhamento 

governamental. Propõe-se investir na melhoria do sistema 

de comunicação (sinal de celular e internet) para apoiar nas 

denúncias de desmatamento em tempo real. Foi destacada 

a importância de reativar o programa de agentes ambientais 

comunitários, conhecidos como Guardiões da Floresta, para 

“monitoramento do desmatamento”. Esse mesmo sistema 

poderia ser utilizado para apoiar ações de recuperação da 

vegetação nativa e monitoramento das ações. 

	■ Em Belém, foram citados projetos específicos de recuperação 

executados por parcerias entre diferentes setores, em 

especial associados às comunidades locais. Os projetos, em 

geral, visam à recuperação de áreas degradadas por pastagem, 

queimadas ou impactadas por usinas hidrelétricas. Dentre 

as instituições mais mencionadas, estão o IDEFLOR-Bio, a 

EMBRAPA, a EMATER-PARÁ, a UFPA, a TNC, a Conservation 

International, a SEMAS-PA e secretarias municipais de meio 

ambiente. Foram citados os casos da Natura, JBS e Manioca 

como exemplos de empresas privadas com programas de 

recuperação da vegetação de áreas próprias ou com incentivos 

à agricultura familiar. Há exemplos de organizações parceiras 

que fazem a capacitação das comunidades locais para o 

monitoramento das áreas recuperadas. Apresentaram a 

demanda para que o PRVN tenha um processo próprio de 

monitoramento da recuperação da vegetação. 

	■ Em Marabá, alguns projetos específicos, como o Projeto 

Concórdia Mais Verde, Projeto Acelerador de Agrofloresta 

da TNC e os da Black Jaguar, contam com equipe de 

acompanhamento e monitoramento das ações. A JBS auxilia 

produtores rurais na regularização ambiental das APPs nas 

propriedades. A Unifesspa e o Centro Nacional de Prevenção 

e Combate aos Incêndios Florestais (Prevfogo) do IBAMA 
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apoiam a recuperação em terras indígenas queimadas. 

Comunidades extrativistas de Nova Ipixuna têm apoio do 

IDEFLOR-Bio, da EMBRAPA e da CPT. Desafios incluem falta 

de acompanhamento técnico e governamental, mapeamento e 

monitoramento adequado nas áreas de recuperação.

4.3	 DOCUMENTOS DOS PIQCTS SOBRE O PRVN

Atendendo à solicitação das lideranças dos PIQCTs, foi destinado 

um período específico, durante as oficinas, para discussões inter-

nas e elaboração de documentos com recomendações próprias 

destes grupos para o PRVN. Além das informações obtidas a partir 

das dinâmicas das oficinas regionais, as recomendações incluídas 

nesses documentos relacionadas diretamente à agenda de recupe-

ração também orientarão a criação de estratégias e ações da próxima 

etapa de construção do PRVN. Dentre as solicitações, destaca-se a 

maior participação das lideranças na construção do PRVN, com a 

inclusão de novas representações dentro da governança de cons-

trução, especificamente no grupo de revisores. Em resposta a essas 

solicitações, a SEMAS-PA está organizando uma forma de incluir 

essas representações no GT-PRVN. 

Foi realizada, pela equipe de integração e sistematização, uma 

síntese desses documentos, em que foram considerados os pontos 

mais abordados. Entretanto, salienta-se a importância do conteúdo 

de cada carta construída em cada região, que retratam as necessida-

des e as especificidades de cada local. Dentre as principais propostas 

compartilhadas pelas comunidades dos PIQCTs ao governo do estado 

do Pará, destacam-se os seguintes pontos recorrentes:

	■ REGULARIZAÇÃO DE TERRITÓRIOS: prioridade na regula-

rização fundiária dos territórios, incluindo a elaboração do 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) e georreferenciamento dos 

territórios, além de demarcações e retirada de sobreposições 

territoriais. Destaca-se a importância do CAR coletivo e de se 

incluir comunidades que estão fora da abrangência das Reservas 

Extrativistas (RESEX).
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	■ DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: promoção de políticas 

que permitam o desenvolvimento sustentável, modernizando 

atividades produtivas e valorizando a sociobiodiversidade, em 

alinhamento com as culturas e conhecimentos locais.

	■ RECUPERAÇÃO FLORESTAL: ênfase na recuperação da vegeta-

ção nativa por meio de reflorestamento, com o uso das espécies 

nativas locais, de forma que se respeite as identidades culturais, 

utilizando sementes e viveiros produzidos localmente, garan-

tindo renda para as comunidades.

	■ BANCOS DE SEMENTES E VIVEIROS: criação de bancos de se-

mentes e viveiros com espécies nativas, bem como o fomento 

à produção de mudas pelas próprias comunidades. Capacitação 

em coleta de sementes e que a própria comunidade seja guardiã 

das sementes, podendo comercializá-las e/ou trocá-las, além do 

fortalecimento das cadeias produtivas da sociobiodiversidade.

	■ PARTICIPAÇÃO E CONSULTA: garantia de consulta prévia, li-

vre e informada sobre empreendimentos que possam afetar as 

comunidades, além de envolver os PIQCTs em processos deci-

sórios. Retorno do documento final do PRVN para revisão pelos 

PIQCTs antes da audiência pública.

	■ APOIO FINANCEIRO E EDITAIS FACILITADOS: alocação de recur-

sos financeiros para projetos comunitários e de monitoramento 

ambiental, com a implementação de editais simplificados nos 

moldes PEANET-CONAB para distribuição de recursos aos 

PIQCTs. Criação de concurso público de assistência técnica com 

vaga específica para indígena em instituições como EMATER-

PARÁ, SEMAS-PA e IDEFLOR-Bio.

	■ FISCALIZAÇÃO E PROTEÇÃO: demanda por fiscalização eficaz 

nos territórios para evitar conflitos, invasões e degradação am-

biental, incluindo a criação de pontos de vigilância.

	■ PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS: proposta de imple-

mentação de programas de Pagamentos por Serviços Ambientais 

como reconhecimento do papel das comunidades na conservação 

ambiental.
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	■ EMPODERAMENTO DE MULHERES E JOVENS: incentivo e ca-

pacitação para mulheres e jovens nas atividades de recuperação 

florestal e desenvolvimento sustentável. 

	■ COOPERAÇÃO E REDE DE CONHECIMENTO: fortalecimento 

das relações de troca de conhecimento entre as comunidades, 

criação de redes de sementes e estímulo à cooperação.

	■ POLÍTICAS ESPECÍFICAS PARA QUILOMBOLAS E INDÍGENAS: 
criação de programas específicos para as comunidades qui-

lombolas e indígenas, abordando temas como recuperação da 

vegetação nativa, regularização territorial e educação ambiental.

	■ RESPONSABILIDADE ESTATAL: solicitação para que o gover-

no assuma a responsabilidade financeira e operacional pela 

recuperação da floresta nativa, bem como pela proteção dos 

territórios.

	■ EDUCAÇÃO E CAPACITAÇÃO: ênfase na educação ambiental, 

capacitação técnica e acadêmica para as comunidades, incluin-

do a criação de campus universitários em territórios.

	■ POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS: necessidade de políticas 

públicas que abordem múltiplos aspectos das comunidades, 

como saúde, educação, infraestrutura, produção, comunicação 

e segurança.

	■ COMITÊS GESTORES E DELIBERATIVOS: criação de comitês 

gestores e deliberativos para a região, visando à participação 

das comunidades nas decisões.

Os documentos das quatro oficinas regionais se encontram a seguir:
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4.4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS DESSA ETAPA

O presente diagnóstico foi construído integrando aspectos levan-

tados na primeira etapa de construção do PRVN (Diagnóstico de 

indicadores socioambientais), dados secundários e informações 

coletadas durante as oficinas regionais e reuniões que aconteceram 

no âmbito do GT-PRVN. Apesar de terem sido convidados represen-

tantes dos principais setores envolvidos na cadeia da recuperação 

no estado do Pará, os PIQCTs e o governo foram os setores mais 

representados nas oficinas regionais. Os setores privado e produ-

tivo, como da agricultura familiar e do agronegócio, são de extrema 

relevância nesse tipo de discussão e devem ser melhor representa-

dos na próxima etapa de construção do PRVN. 

Os temas abordados nesse diagnóstico apresentaram resultados 

distintos entre si, indicando que é preciso dar atenção de forma 

diferenciada, principalmente para condições e fatores associa-

dos aos temas Facilitar e Implementar. No tema Motivar, a maior 

parte das condições e fatores-chave de sucesso estão presentes nos 

territórios (Tabela 8). Foram identificados, por exemplo, inúmeros 

benefícios sociais, ambientais e econômicos que podem ser obti-

dos com aumento da recuperação da vegetação nativa no estado. 

Entretanto, ainda é necessária uma ampla divulgação desses 

benefícios para os diferentes setores da sociedade (considerado 

parcialmente presente), bem como sobre a legislação que exige a 

recuperação, trazendo informações claras e de fácil compreensão e 

acesso sobre os direitos e deveres de cada proprietário e possuidor 

de terras. Criar campanhas de comunicação para conscientização 

sobre os benefícios e as leis, além de medidas contra o descumpri-

mento dessas leis, podem ser estratégias a serem desenvolvidas. O 

estado já vive, atualmente, situações de crise ambiental e a popula-

ção sente os impactos negativos do crescente desmatamento como, 

principalmente, o aumento de secas, enchentes, deslizamentos 

de terra, piora na qualidade da água e menor oferta de alimen-

tos. A diminuição desses riscos, associados a potenciais benefícios 

econômicos que aliem produção com conservação e regularização 

ambiental, são narrativas motivadoras para ações de recuperação.
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Já no tema Facilitar, a maior parte das condições e fatores-chave de 

sucesso estão parcialmente presentes, o que demonstra que é preciso 

criar condições para fomentar e facilitar a recuperação da vegetação 

nativa no estado (Tabela 9). Assim, parte dessas condições deverão 

ser trabalhadas no âmbito do PRVN, fazendo uma articulação com 

outras políticas públicas como o PEAA, o Programa Regulariza Pará 

(Pará 2020a) e programas da PEMC, como o Programa Estadual de 

Pagamentos por Serviço Ambientais e o Programa Estadual de Boas 

Práticas Produtivas, por exemplo (Pará 2022b). 

Dos fatores considerados ausentes, a regularização fundiária é 

apontada como uma questão crucial para o sucesso de políticas 

de restrição de desmatamento e para estimular a recuperação da 

vegetação nativa. A partir dos relatos obtidos das oficinas regio-

nais, ficou claro que a falta de titulação dos territórios desestimula 

o cumprimento da legislação e dificulta o acesso a créditos. Além 

disso, ainda há grande demanda para abertura de novas áreas, sem 

priorizar as áreas já abertas e/ou o aumento da produtividade desses 

locais. Agendas que vêm sendo recentemente discutidas no estado, 

como a PEMC com a criação do PRVN, além do investimento em 

fiscalização do cumprimento da legislação e as políticas de REDD+, 

podem auxiliar nesse alinhamento e otimização das ações.
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Há a necessidade de fortalecimento de cadeias de valor de produtos 

florestais de áreas recuperadas, que podem ser associados às ações 

do Plano de Bioeconomia (Pará 2022a), por exemplo. Existem exem-

plos locais, como na região de Altamira, com a Rede de Cantinas 

Terra do Meio, que apoia os produtores no escoamento e valoriza-

ção de sementes nativas e suas produções. Assim, iniciativas como 

essa podem ser utilizadas como exemplo para o estado, como forma 

de apoiar a estruturação da cadeia de valor dos produtos da socio-

biodiversidade local. Esse fortalecimento fará com que a sociedade 

reconheça e se aproprie mais dos benefícios da recuperação.

Nesse sentido, aspectos relacionados às condições ecológicas do 

tema Facilitar podem ser trabalhados com a ampliação de servi-

ços de assistência técnica e com o fortalecimento da cadeia da 

recuperação, a partir da ampliação de sua capacidade produtiva 

(aumentando a disponibilidade de sementes, mudas e acesso a insu-

mos). Em relação às condições sociais, é importante salientar que 

o PRVN vem sendo construído de forma participativa, o que é um 

passo importante para que a sociedade tenha poder de influenciar a 

tomada de decisão. Contudo, esses espaços de escuta e construção 

precisam se manter no longo prazo, para que as pessoas reconhe-

çam esses espaços e possam exercer sua cidadania. No aspecto de 

condições institucionais, observou-se que, atualmente, existem, 

no estado, muitos atores e instituições que atuam com a agenda de 

recuperação, contudo a governança e os papéis de cada um ainda 

não foram bem definidos e a sociedade não consegue reconhecer 

essa coordenação. 

No tema Implementar, fatores relacionados a incentivos finan-

ceiros foram considerados ausentes e a maior parte dos demais, 

considerados parcialmente presentes (Tabela 10). Isso indica que, 

para que sejam implementadas ações de recuperação da vegetação 

nativa e se ganhe escala, é preciso investir esforços e recursos para 

viabilizar essa implementação. Esses esforços devem considerar 

ampliar a disponibilidade e acesso a recursos, mais capacitações e 

transmissão de conhecimento, compromissos firmes do Estado e da 

sociedade com a agenda, monitoramento e divulgação das ações. Os 

incentivos financeiros, como linhas de crédito para recuperação da 

vegetação, por exemplo, ainda são escassos e, consequentemente, 
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não superam aqueles destinados à pecuária ou à agricultura. Além 

disso, as poucas linhas de crédito para recuperação que existem são 

pouco divulgadas e apresentam muitas exigências para que sejam 

acessadas. Para que ganhe escala nas ações, é necessário que essas 

linhas sejam revisitadas de forma a facilitar o acesso aos diferentes 

setores da sociedade, além de ampliadas e mais divulgadas pelos 

agentes financeiros. 

Os resultados obtidos nessa etapa demonstram alguns avanços 

quando comparado com o exercício realizado por Nunes e cola-

boradores (2017), que representa a primeira aplicação do método 

ROAM no estado do Pará. Atualmente, existe uma maior motivação 

para recuperação. Os benefícios associados são reconhecidos por 

grande parte da sociedade e as situações de crise e suas consequên-

cias são utilizadas como motivação para recuperação da vegetação 

nativa. Para favorecer a recuperação, alguns fatores também apre-

sentaram uma melhora quando comparados com o exercício 

anterior. Exemplos disso são os fatores relacionados à cadeia de 

valor, à disponibilidade de sementes e mudas e ao poder de decisão 

das pessoas sobre as políticas de recuperação da vegetação nativa. 

Com relação a aspectos da implementação, foi observado que há 

um maior reconhecimento de lideranças e um maior conhecimento 

sobre técnicas de recuperação. Além disso, muitas das propostas 

para o fortalecimento e criação de políticas públicas foram enca-

minhadas nesses últimos anos, como a criação da PEMC e todos 

os seus programas (PEMC, Pará 2022c), do PlanBio, com todas as 

suas propostas de fortalecimento de uma economia sustentável 

(Pará 2022a), e os avanços relacionados à regularização fundiária e 

ao cadastramento no CAR, que vem sendo trabalhado no âmbito do 

Programa Regulariza Pará (Pará 2020a). Esses resultados apontam 

para um caminho positivo, mas para que se ganhe escala, veloci-

dade e impacto na agenda de recuperação da vegetação nativa, é 

importante que se construam estratégias e ações de maneira que as 

oportunidades sejam fortalecidas e os gargalos solucionados.
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A partir dos diagnósticos de indicadores socioambientais (Etapa 

1) e de fatores-chave de sucesso da recuperação (Etapa 2), foram 

elaborados quadros de ação para orientar a agenda de recupe-

ração da vegetação no estado nos próximos anos. Eles estão 

estruturados em eixos, objetivos estratégicos, objetivos especí-

ficos, resultados esperados e linhas de ação, além de indicadores 

de impacto, processo e prazos para execução. Os quadros de ação 

buscam, ainda, fortalecer as oportunidades e mitigar os entraves 

levantados, visando à promoção da agenda e ao ganho de escala 

das ações no território.

Os quadros de ação foram co-construídos com os integrantes do 

GT-PRVN. Alguns desses integrantes foram selecionados, de acordo 

com experiência de trabalho e pesquisa, para liderar e colaborar 

com a construção de um quadro de ação relacionado a um objetivo 

estratégico ou específico. Para isso, foram realizadas reuniões com 

esses grupos menores detalhando a estrutura do quadro sugerida e 

o que se esperava do preenchimento de cada uma das colunas cria-

das. A estrutura dos quadros de ação foi composta pelas seguintes 

colunas: eixo de atuação, objetivo estratégico, objetivo específico, 

resultados esperados, indicador de impacto (para cada resultado 

esperado), linhas de ação, indicadores de processo (para cada linha 

de ação), estimativas de custos e prazos.

Esse grupo reduzido de integrantes do GT-PRVN apresentou uma 

primeira minuta de quadros de ação. A partir dessa primeira minuta, 

foram realizadas oficinas virtuais para que os demais integrantes 

do GT incluíssem suas sugestões. Essas oficinas foram realizadas 

em setembro de 2023 e aconteceram em 3 dias de trabalho, divi-

didos em 5 períodos diferentes, e estiveram presentes mais de 50 

representantes de instituições de diferentes esferas e setores que 

compõem o GT-PRVN. Diferentemente do que ocorreu na segunda 

etapa (diagnóstico dos fatores-chave de sucesso), estiveram presen-

tes representantes da agricultura familiar, que puderam, nesse 

momento, debater sobre as oportunidades e entraves relacionados 

à temática. Após a oficina, foram realizados os ajustes pertinentes 

pelos líderes dos quadros e, em seguida, houve mais revisão técnica 

feita pelo comitê de integração. Ao final desse processo, os quadros 

foram validados pelos membros de revisores do PRVN.
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As estratégias do PRVN-PA foram divididas em 3 eixos de atua-

ção, com 10 objetivos estratégicos, organizadas nos 3 temas de 

sucesso: motivar, facilitar e implementar a recuperação da vegeta-

ção nativa, descritos a seguir (Tabela 11) e detalhados nas próximas 

seções. Os quadros de ações completos, com todas as colunas 

descritas anteriormente, estarão disponíveis como arquivo em 

anexo a esse documento.

Tema de 
sucesso

Eixo de atuação Objetivo estratégico

Motivar 

Governança e  
Sistema Normativo

Participação Social

Implementar

Adequação Ambiental de Propriedade Particulares

Território Coletivos, Áreas Protegidas e Áreas Públicas Não Destinadas

Governança e Sistema Normativo da Restauração

Planejamento, 
Monitoramento e 
Pesquisa

Planejamento Espacial e Monitoramento da Recuperação

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

Cadeia da 
Recuperação 
e Mecanismos 
Financeiros

Mecanismos Financeiros

Facilitar

Fomento a Mercado

Fomento a Insumos

ATER

TABELA 11.	 Temas de sucesso, eixos de atuação e objetivos estratégicos do PRVN-PA
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5.1	 TEMA: MOTIVAR

O tema motivar tem como objetivo identificar os fatores necessá-

rios para inspirar, motivar e engajar diferentes atores interessados 

e associados à agenda da recuperação da vegetação nativa - como 

sociedade civil organizada, instituições públicas e privadas e produ-

tores rurais - de modo a promover e impulsionar a RVN. Nesse 

tema, foi trabalhado um objetivo estratégico do eixo de atuação 

Governança e Sistema Normativo, descrito a seguir.

5.1.1 OBJETIVO ESTRATÉGICO: PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Descrição: aumentar a participação social na agenda da recupera-

ção da vegetação nativa, garantindo a inclusão social, ampliando 

esforços de comunicação com foco em agricultores, população 

urbana, credores, líderes de opinião, tomadores de decisão e PIQCTs. 

O objetivo é promover a consciência sobre o que é a recuperação 

da vegetação nativa, quais são suas regulamentações legais, onde 

e como deve ser realizada, quais são suas vantagens e benefícios e 

como se envolver para apoiar essa agenda.

Justificativa: a recuperação da vegetação nativa possui diver-

sas dimensões, sendo, ao mesmo tempo, uma questão ambiental, 

social e econômica, que afeta diretamente a vida das pessoas que 

vivem dentro e nas proximidades das áreas a serem recuperadas. 

Entretanto, poucos cidadãos estão suficientemente esclarecidos 

sobre requerimentos legais com relação à temática de recuperação, 

existe pouco conhecimento sobre técnicas e métodos para recuperar 

e como receber a assistência técnica necessária para sua imple-

mentação. Assim, a participação social por meio da sensibilização 

da sociedade pode direcionar esforços e ações para resolver esse 

entrave e garantir o sucesso das ações e projetos de recuperação.

Em função disso, estabelecer mecanismos de participação das 

populações locais, desde o início dos processos de recuperação, 

é garantia de que suas necessidades, seus interesses e conheci-

mentos sejam considerados e reconhecidos. A necessidade de 

criar um movimento de comunicação abrangente, estratégico e 



215

QUADRO DE AÇÕES 5

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

que identifique os principais grupos envolvidos, como produtores 

rurais, formadores e tomadores de decisão, lideranças comunitá-

rias, compreendendo suas necessidades e preocupações, ajudará a 

moldar a abordagem de comunicação, promovendo a consciência 

sobre a importância da recuperação da vegetação nativa entre diver-

sos grupos de interesse e contribuindo para a ação coletiva em prol 

desse objetivo. Em resumo, a participação social na restauração da 

vegetação nativa é crucial, pois garante o respeito aos conhecimen-

tos e interesses das comunidades locais, aumenta a eficácia das ações 

de restauração, fortalece o compromisso a longo prazo, promove o 

desenvolvimento sustentável, reduz conflitos, fortalece a conscien-

tização ambiental e, em última análise, contribui para a preservação 

da biodiversidade, dos ecossistemas e do bem-estar humano.

Possíveis atores-chave: Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima (MMA), Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar (MDA), Secretaria de Estado dos Povos 

Indígenas, Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, do Estado e 

dos municípios, CNS, Malungu, Fepipa, Fetagri, Fetraf, Prefeituras 

Municipais, Secretaria de Estado de Cultura do Pará (Secult/PA), 

Secretaria de Estado de Comunicação do Pará (Secom/PA), repre-

sentantes da sociedade civil e do terceiro setor, universidades e 

institutos de pesquisa.
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TABELA 12.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
participação social

Objetivo estratégico: participação social

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Estabelecer Comitês de Gestão a nível local, 
compostos por representantes das comunidades e 
instituições locais, em caráter consultivo, construtivo 
e deliberativo nas atividades relacionadas à 
recuperação da vegetação nativa.

1.1. Criação e fortalecimento de comitês e maior 
participação de atores locais e afins no contexto da 
recuperação da vegetação nativa, participando de ações 
de planejamento, apoio e monitoramento das ações de 
recuperação.

2. Promover colaborações e facilitar a organização 
de eventos que promovam a sinergia entre as 
comunidades, serviços de assistência técnica 
e extensão rural, instituições universitárias, 
organizações do terceiro setor e internacionais.

2.1. Conhecimentos e experiências compartilhados 
entre comunidades e prestadores de serviços de ATER, 
instituições universitárias e organizações do terceiro setor 
nacionais e internacionais.

2.2. Eventos de troca de saberes, estratégias, sementes 
e mudas florestais realizados tendo como público alvo 
PIQCTs e proprietários rurais.

3. Promover a integração entre pequenos 
proprietários, PIQCTs e empresas privadas, para 
que cooperem na realização de atividades de 
recuperação em áreas com potencial identificados 
pelo planejamento espacial (olhar quadro de 
planejamento espacial - banco de áreas).

3.1. Áreas recuperadas por empresas privadas dentro de 
pequenas propriedades e territórios coletivos devido à 
cooperação estabelecida.

4. Promover ações de sensibilização e educação 
ambiental para a recuperação da vegetação nativa.

4.1. Ampliação do número de pessoas informadas sobre o 
tema da recuperação da vegetação nativa.

4.2. Iniciativas de educação ambiental promovidas 
junto a estudantes e comunitários sobre a relevância 
da recuperação da vegetação nativa e seus impactos 
positivos.

5. Criar ferramentas de reconhecimento e 
valorização de indivíduos e entidades com destacado 
engajamento em prol da recuperação da vegetação 
nativa.

5.1. Indivíduos e grupos comunitários com destaque nas 
ações de restauração da vegetação nativa premiados e 
reconhecidos.
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5.2	 TEMA: FACILITAR

O tema facilitar reúne as estratégias necessárias a serem empreen-

didas na criação de condições adequadas para assegurar, facilitar e 

promover a recuperação da vegetação nativa em larga escala. Nesse 

tema, foram trabalhados três objetivos estratégicos do eixo de 

atuação Cadeia da Recuperação e Mecanismos Financeiros, descri-

tos a seguir.

5.2.1 OBJETIVO ESTRATÉGICO: FOMENTO A MERCADOS

Descrição: fomentar e fortalecer mercados para produtos (madei-

reiros ou não madeireiros) oriundos de áreas e projetos de 

recuperação da vegetação nativa no estado do Pará, como forma 

de estimular o retorno financeiro e novos negócios relacionados à 

cadeia de valor da restauração. 

Justificativa: os mercados de produtos oriundos da recuperação da 

vegetação nativa são muito iniciantes e pouco estruturados, dado 

o fato de projetos e iniciativas vinculados à temática ainda serem 

relativamente novos e pouco difundidos. No entanto, para que a 

cadeia da restauração se consolide e opere na escala necessária 

para que as metas nacionais e de planos estaduais sejam alcança-

das, é necessária a garantia de rentabilidade dos produtos a serem 

ofertados e, nesse sentido, o planejamento e a estruturação de 

mercados da recuperação são fundamentais para a viabilidade do 

ecossistema de negócios. O incentivo econômico e financeiro de 

produtos oriundos da recuperação são importantes para esti-

mular os proprietários a recuperarem suas áreas e pode garantir 

uma receita extra para cobrir os custos da recuperação e aumen-

tar e diversificar a renda obtida na propriedade.

Para tanto, foram estabelecidas linhas de ação considerando os 

seguintes objetivos específicos:

a)	 Mapeamento das demandas de mercado junto aos setores 
público e privado para produtos e serviços de restauração, 
assim como a atual capacidade de oferta no Pará;
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b)	 Estruturação de arranjos, mecanismos e operações para 
viabilização de novos mercados da restauração no Pará;

c)	 Estruturação do Programa Estadual de Compras Públicas 
Sustentáveis (incluindo o foco para produtos e serviços da 
restauração);

d)	 Facilitação do acesso aos programas existentes de compra 
pública federal e municipal a produtos de origem de 
PIQCTs e da agricultura familiar (PNAE e PAA), com foco em 
recuperação e agroecologia;

e)	 Facilitação e apoio a compromissos privados de compras 
corporativas de produtos e serviços da restauração;

f)	 Facilitação e apoio a programa de qualificação e 
empreendedorismo (incluindo o fortalecimento 
de cooperativismo, associativismo, agroindústrias, 
empreendedores entre outros) e fomento a novos 
mercados da restauração junto aos atores chave no Pará;

g)	 Facilitação e promoção de feiras e eventos municipais 
e regionais de produtos agroflorestais e agroecológicos, 
incluindo de origem de áreas de recuperação florestal; e

h)	 Estruturação de programa de monitoramento da 
efetividade dos mercados de produtos e serviços da 
restauração no Pará, incluindo todos os atores de interesse 
(representantes de agricultores familiares, PIQCTs e 
produtores rurais).

Possíveis atores-chave: Agentes públicos: Semas, Sedap, Seaf, Sepi, 

EMATER-PARÁ, Sedeme, Seduc, Agência de Defesa Agropecuária do 

Estado do Pará (ADEPARÁ), Sefaz, MDA, Mapa, INCRA, MEC. Setor 

privado, prioritariamente, empresas vinculadas à agricultura e agro-

negócios e cadeias florestais. Sistema S (prioritariamente Senar e 

Sebrae). Organização das Cooperativas do Brasil. Representantes da 

agricultura familiar e PIQCTs. Incubadoras e aceleradoras de negó-

cios (Amaz, CEA, Certi). Fundos e fundações filantrópicas.
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TABELA 13.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Fomento a Mercados

Objetivo estratégico: fomento a mercados

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Analisar as demandas de mercado nos 
setores público e privado para produtos 
e serviços da RVN, assim como a atual 
capacidade de oferta no Pará.

1.1 Demanda real, de curto e médio prazo de produtos e serviços 
da RVN identificada, junto ao Governo Estadual (possivelmente, 
também, junto aos governos municipais e federal), assim como 
junto às principais empresas dos setores de produtos florestais não 
madeireiros, madeireiros e agropecuários identificada e mapeada.

1.2. Capacidade de oferta de produtos e serviços de RVN mapeada 
e qualificada (junto a agricultores familiares, PIQCTs e produtores 
rurais, além de instituições prestadoras de serviço, públicas e 
privadas, ONGs e OSCs), nos diferentes territórios, frente a demanda 
previamente realizada.

1.3. Desafios e oportunidades relacionadas à logística e acesso aos 
mercados locais diagnosticados.

2. Estruturar arranjos, mecanismos e 
operações para viabilização de novos 
mercados da RVN.

2.1. Arranjos, mecanismos e operações desenhados para viabilização 
de novos mercados da restauração no Pará.

2.2. Certificado estabelecido e em operação para produtos de origem 
da restauração.

2.3. Integração de projetos de recuperação a mecanismos de acesso a 
mercado existentes. 

3. Criar Programa Estadual de Compras 
Públicas Sustentáveis (incluindo o foco 
para produtos e serviços da RVN).

3.1. Programa de Compras Públicas Sustentáveis criado.

4. Implementar em programas de 
compras públicas (ex. PNAE e PAA) 
percentual mínimo  de compras de 
produtos de origem de PIQCTs e da 
agricultura familiar, com foco em 
restauração e agroecologia.

4.1. Pequeno proprietário rural, PIQCTs e organizações 
socioprodutivas, de origem de área sem restauração  florestal  
beneficiados por mercados institucionais.

5. Promover a relação comercial entre 
empresas privadas na demanda e oferta 
de produtos e serviços oriundos da RVN.

5.1.Compromissos setoriais firmados junto a  empresas relevantes 
na escala de comercialização que demandam produtos de origem 
florestal e agrícola, para compra de produtos provenientes de áreas 
em processo de RVN.
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Objetivo estratégico: fomento a mercados

Objetivos específicos Resultados esperados 

6. Criar programa de qualificação 
e empreendedorismo, incluindo o 
fortalecimento de cooperativismo, 
associativismo, agroindústrias, 
empreendedores, entre outros.

6.1. Programa público-privado para a qualificação técnica e fomento 
ao empreendedorismo de atores da RVN implementado.

6.2. Programa para fortalecimento de cooperativas em gestão 
organizacional e processamento de produtos industrializados 
estabelecido.

7. Promover feiras e eventos municipais 
e regionais que comercializem produtos 
agroflorestais e agroecológicos, incluindo 
de origem de áreas de RVN.

7.1. Feiras de produtos de origem da RVN e eventos sendo realizados. 

8. Estruturar uma comissão de 
monitoramento da efetividade dos 
mercados de produtos e serviços da RVN 
no Pará incluindo todos os atores de 
interesse (representantes de agricultores 
familiares, PIQCTs e produtores rurais).

8.1. Comissão de monitoramento dos mercados da RVN estabelecida 
e avaliando a efetividade das iniciativas planejadas.

5.2.2 OBJETIVO ESTRATÉGICO: FOMENTO À CADEIA DE 
INSUMOS E SERVIÇOS

Descrição: fomentar a cadeia de insumos em quantidade e qualidade, 

além de serviços que considerem pressupostos da bioeconomia e da 

sociobiodiversidade local relacionados à recuperação da vegetação 

nativa. Promover estratégias de fortalecimento da cadeia de insumos 

e serviços ligados às ações de recuperação da vegetação nativa no 

território paraense de forma descentralizada e adequada aos contex-

tos locais. Tais estratégias devem garantir quantidade e qualidade de 

mudas, sementes e outros propágulos, bem como serviços e outros 

insumos de forma a conectar a oferta com as demandas de recupera-

ção, ampliando o acesso aos insumos e serviços.

Justificativa: a recuperação do passivo ambiental no Pará, cuja 

área estima-se em 5,65 milhões de hectares, demanda um volume 

expressivo de insumos e serviços associados. Isso representa 

uma oportunidade relevante para essas cadeias que, ancoradas na 

sociobioeconomia e na sociobiodiversidade, podem oportunizar a 

geração de emprego e renda às Populações Indígenas, Quilombolas 
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e Comunidades Tradicionais (PIQCTs) e agricultores familiares e 

demais atores interessados. Apesar de a regeneração natural ser a 

estratégia mais viável economicamente, algumas áreas apresen-

tam restrição à regeneração, o que demandará uma recuperação 

por meio do plantio ou enriquecimento de mudas e ou sementes. 

A cadeia de insumos e serviços da recuperação ainda é incipiente 

no estado do Pará, com poucos fornecedores de sementes, mudas 

florestais de qualidade e prestadores de serviços capazes de aten-

der a demanda significativa e de grande escala desses elementos. A 

estratégia central deste eixo visa estabelecer uma cadeia de valor 

efetiva para tornar a recuperação mais atrativa aos produtores, 

agricultores e PIQCTs de maneira economicamente viável, inclu-

siva e agregando valor à sociobiodiversidade local. Para tanto, 

considera-se necessário:

a)	 Fortalecer as capacidades locais dos PIQCTs, por meio 
de programas, investimentos e mecanismos que aliem a 
geração de renda aos seus conhecimentos sobre produção 
de mudas e sementes;

b)	 Mapear iniciativas e a organizar, constantemente, as 
informações sobre oferta e demanda de insumos e 
serviços para recuperação da vegetação nativa, para 
identificar estratégias de ações nas Regiões de Integração 
do estado e, com isso, criar uma ampla rede de 
engajamento nos territórios;

c)	 Consolidar políticas e programas associados a essa 
cadeia, de modo que a demanda por insumos poderá 
estabelecer um ambiente de segurança suficiente para 
novos investimentos comunitários, em que possam 
desenvolver seus modelos de negócios sustentáveis aliados 
à bioeconomia da floresta; e

d)	 Fortalecer a capacidade de fornecimento de sementes e 
mudas de forma descentralizada.

Possíveis atores-chave: IDEFLOR-Bio, Semas, Sedap, Seaf, Sepi, 

Embrapa, ADEPARÁ, Ceplac, EMATER-PARÁ, UFPA, MMA, MAPA, 

ICMBio, MST, Cooperativas e Organizações da Sociedade Civil que 

atuam junto à produção de mudas, redes de coletores de sementes 

e prestadores de serviços e cadeia da sociobio (ISA, Associação Rede 
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de Sementes do Xingu, Coex Carajás, TNC, Conexus, IMAFLORA, 

ICRAF, IPAM, IMAZON, Rede de Cantinas, Solidariedad, Plataforma 

Transamazônica, Associações de Moradores e outras), além de 

empresas e fundações que podem atuar no fortalecimento da cadeia 

(ITV, Belterra, e outras).

TABELA 14.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Fomento à Cadeia de Insumos e Serviços

Objetivo estratégico: fomento à cadeia de insumos e serviços

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Ampliar o fortalecimento 
das capacidades no 
conhecimento de produção 
de sementes e mudas de 
espécies nativas, de interesse 
ambiental e econômico e de 
serviços da restauração.

1.1. Comunidades locais (incluindo PIQCTs) capacitados para identificação, 
seleção, coleta, beneficiamento e armazenamento de sementes de espécies 
nativas.

1.2. Comunidades locais (incluindo PIQCTs) com maior conhecimento em 
produção de mudas.

1.3. Instituições de Assistência Técnica, ONGs, cooperativas e associações 
com maior capacidade em treinar agentes locais para produção de mudas e 
sementes de forma descentralizada.

1.4. Fomento à geração de conhecimento sobre produção e qualidade das 
espécies nativas para subsidiar estratégias de restauração, reduzir custos e 
disseminar informações técnicas, envolvendo PIQCTs, ampliado.

2. Mapear e manter 
atualizadas informações 
sobre demanda, fornecimento 
de germoplasma e outros 
insumos e serviços da 
recuperação.

2.1. Demandas por recuperação mapeadas e atualizadas periodicamente por 
município, Região de Integração e/ou bacias hidrográficas, com base em dados 
de demandas legais.

2.2. Informações sobre viveiros, coletores de sementes, fornecedores de sementes 
e outros insumos mapeados e disponibilizados para a sociedade, podendo ser 
organizadas por municípios, Região de Integração e/ou bacias hidrográficas.

2.3. Instituições prestadoras de serviço da recuperação mapeadas por municípios, 
Região de Integração e/ou bacias hidrográficas.

3. Incentivar e impulsionar 
o engajamento de redes 
de sementes e viveiros e 
desenvolver plataforma 
de gestão estratégica da 
informação e de negócios.

3.1. Redes de sementes embrionárias e já consolidadas nos territórios conectadas 
a uma plataforma de engajamento local e estadual.

3.2. Produtores de mudas e viveiros articulados em redes e conectados a núcleos 
de engajamento territorial.

3.3. Mecanismos para engajamento das redes de sementes e viveiristas 
desenvolvidos e conectados com plataformas de negócios sustentáveis nos 
territórios.
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Objetivo estratégico: fomento à cadeia de insumos e serviços

Objetivos específicos Resultados esperados 

4. Ampliar a capacidade de 
fornecimento de sementes, 
mudas e insumos de forma 
descentralizada.

4.1. Viveiros comunitários municipais e casas de sementes já existentes reativados 
e/ou fortalecidos de forma descentralizada nos territórios.

4.2. Novos viveiros e casas de sementes operando de forma descentralizada com 
capacidade adequada para atendimento da demanda local.

4.3. Linhas de financiamento e fundos de doação criados e divulgados 
especificamente para estruturação de casas de sementes e viveiros comunitários 
e municipais.

4.4. Produtores de mudas e redes de sementes com apoio de ATER para gestão 
operacional e das normativas referentes à cadeia de sementes e mudas para 
recuperação.

4.5. Garantia de compra de sementes e mudas de origem de territórios dos 
PIQCTs.

4.6. Produção de adubos e insumos orgânicos para suprir a demanda estadual.

5.2.3 OBJETIVO ESTRATÉGICO: GOVERNANÇA E SISTEMA 
NORMATIVO DA RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA

Descrição: consolidar a segurança jurídica e a governança do 

Programa Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa e seus 

instrumentos, a partir do aprimoramento do arcabouço regulatório, 

ferramentas de governança, fortalecimento institucional e desen-

volvimento de capacidades.

Justificativa: para a efetiva implementação do Programa Estadual 

de Recuperação da Vegetação Nativa do Estado do Pará e seus instru-

mentos, a manutenção da segurança jurídica, incluindo de áreas 

correlatas, como regularização ambiental, regularização fundiária, 

monitoramento e mecanismos financeiros, é um desafio, visto que 

a manutenção do ordenamento jurídico, o monitoramento contí-

nuo, o desenvolvimento de conhecimento e capacidades e a gestão 

participativa são precedentes para cenários de recuperação de 

paisagens e florestas bem sucedidos . A ausência de alinhamento 

e integração às políticas promovidas por uma instituição gover-

namental podem invalidar ou conflitar com outras já existentes, 
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prejudicando, assim, o progresso na recuperação. Logo, estabele-

cer procedimentos para assegurar a cooperação institucional nas 

diferentes esferas, entre órgãos governamentais, sociedade civil e 

setor privado, com vistas ao alcance do sucesso da recuperação da 

vegetação nativa, é fundamental. 

Nesse sentido, considerando a ambição das metas de restauração 

do estado e da emergência climática, torna-se imprescindível o 

engajamento dos diversos setores da sociedade, a partir de uma 

governança de corresponsabilidade transversal, de forma que 

as políticas públicas e a iniciativa privada convirjam em prol de 

uma conjuntura sustentável com benefícios sociais, econômicos, 

ambientais, culturais e segurança alimentar.

Possíveis atores-chave: COGES-Clima, COEMA-PA e Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos do Pará (CERH-PA); SEMAS, 

Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE-PA), Secretaria de 

Estado de Planejamento e Administração do Pará (SEPLAD/PA), 

SEFA, SEDAP, SEAF, Casa Civil, ITERPA e IDEFLOR-Bio; EMATER-

PARÁ e BANPARÁ; MDA, MMA, MPI, INCRA, FUNAI, MP e ICMBio; 

além de municípios, instituições de pesquisa, organizações não 

governamentais, redes representativas de povos indígenas, 

quilombolas e comunidades tradicionais, redes representativas da 

agricultura familiar e agentes do mercado financeiro.
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TABELA 15.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Governança e Sistema Normativo da Recuperação Nativa

Objetivo estratégico: governança e sistema normativo de recuperação da recuperação nativa

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Mapear e publicar o arcabouço legal 
relacionado à recuperação da vegetação 
nativa no Pará.

1.1 Arcabouço legal estadual sobre recuperação da vegetação nativa 
mapeado e publicado.

1.2 Arcabouço legal sobre Recuperação da Vegetação Nativa 
mapeado e publicado a nível municipal.

2. Fortalecer a segurança jurídica para 
implementação do Programa Estadual de 
Recuperação da Vegetação Nativa.

2.1 Arcabouço legal estadual sobre RVN atualizado e fortalecido, 
para a implementação e a garantia do monitoramento do Programa 
Estadual de Recuperação de Vegetação Nativa e seus instrumentos, 
como, por exemplo, o PRVN-PA e andamento dos quadros de ações.

3. Fortalecer a governança  e capacitar os 
atores envolvidos no Programa Estadual 
de Recuperação da Vegetação Nativa.

3.1 Sistema de monitoramento participativo, contínuo e sistemático 
da implementação do PRVN garantido e consolidado.

3.2 Plano de Capacitação do Programa Estadual de Recuperação da 
Vegetação Nativa criado e implementado.

4. Incluir a variável  “Áreas em 
Recuperação” no ICMS Verde para 
aumentar as áreas em recuperadas ou em 
recuperação sob responsabilidade dos 
municípios.

4.1 Variável "área em recuperação" estabelecida em lei como critério 
de elegibilidade ao ICMS Verde pelos municípios para ampliar 
áreas em recuperação sob a responsabilidade dos municípios 
consolidados e vinculados em suas estratégias fiscais.
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5.3	 TEMA IMPLEMENTAR

No tema implementar, são abordados fatores e condições necessários 

para viabilizar a implementação da recuperação no campo de forma 

sustentada, promovendo a efetiva mobilização de capacidades 

e recursos para isso. Nesse tema, foram trabalhados sete objeti-

vos estratégicos dos três eixos de atuação do PRVN (Governança e 

Sistema Normativo; Planejamento, Monitoramento e Pesquisa; e 

Cadeia da Recuperação e Mecanismos Financeiros). 

5.3.1 OBJETIVO ESTRATÉGICO: MECANISMOS FINANCEIROS

Descrição: viabilizar arranjos financeiros capazes de promover a 

recuperação da vegetação nativa em larga escala especialmente 

em áreas ocupadas por produtores rurais, agricultores familiares e 

PIQCTs e, consequentemente, contribuir para as metas de recupe-

ração da vegetação nativa no estado do Pará.

Justificativa: o desenvolvimento de mecanismos financeiros 

de longo prazo para a recuperação da vegetação nativa é um eixo 

de ação do PEAA e do PRVN e uma das iniciativas estratégicas do 

PLANAVEG. Para que as metas de recuperação sejam alcançadas, é 

essencial o desenvolvimento de um ambiente no qual os mecanis-

mos financeiros sejam aplicados de maneira justa, clara e objetiva. 

No estado do Pará, a estruturação dos instrumentos e mecanis-

mos financeiros para recuperação da vegetação nativa prevê 

um ambiente jurídico seguro, o direcionamento de incentivos 

econômicos para produtores rurais, agricultores familiares e 

PIQCTs, o acesso à informação técnica qualificada sobre o tema, 

a mobilização de investidores, a operacionalização de mecanis-

mos e a integração da agenda de recuperação a outras políticas 

públicas de incentivo. 

Esse desafio exige a regulamentação das diversas formas de incen-

tivos econômicos, tributários e financeiros para criar um ambiente 

jurídico seguro de forma a atrair investidores. O Programa 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e o Plano 

de Bioeconomia (PlanBio), por exemplo, estão entre as estratégias 
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capazes de impulsionar a agenda de recuperação, uma vez alinha-

das a outras políticas públicas e instrumentos econômicos. 

Nesse sentido, entre as linhas de ação a serem desenvolvidas, no 

âmbito deste objetivo estratégico, encontram-se as seguintes:

a)	 Regulamentar e operacionalizar o Programa Estadual 
de Pagamento por Serviços Ambientais para fomentar a 
recuperação de áreas de produtores e PIQCTs;

b)	 Fomentar a destinação de recursos do ICMS-Ecológico 
para ações estruturantes e para a cadeia produtiva da 
recuperação de vegetação nativa;

c)	 Elaborar documento com modelos de restauração vegetal 
diversa, informando custos estimados, investimentos, 
retorno, tipos de culturas comerciais, legislação, mercado e 
importância;

d)	 Criar e/ou adaptar linhas de crédito para recuperação de 
passivos de agricultores e PIQCTs; e

e)	 Apoiar na estruturação de metodologia de MRV 
(mensuração, reporte e verificação) para contabilização de 
emissões para estruturação de fundo público-privado para 
a captação de recursos no mercado voluntário de carbono, 
levando em consideração a metodologia mais adequada 
para cada projeto, seja REDD+ e/ou ARR (afforestation, 
reforestation, revegetation).

Possíveis atores-chave: SEMAS-PA, Secretaria da Fazenda, Secretaria 

de Planejamento, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Secretaria da Agricultura Familiar, Secretaria de Povos Indígenas, 

ITERPA, IDEFLOR-Bio, BNDES; grandes bancos comerciais públicos 

e privados (por exemplo: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 

Rabobank, Santander, Itaú, Bradesco, Banpará, Banco da Amazônia); 

SICREDI (Sistema de Crédito Cooperativo); Cooperativas de crédito; 

Gestoras de ativos em Mercados de Capitais; Fundo Amazônia Agora; 

FNO; FUNCACAU, FIA; FEMA; FDE; FUNBIO; e instituições interna-

cionais multilaterais ou bilaterais. 
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TABELA 16.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Mecanismos Financeiros

Objetivo estratégico: mecanismos financeiros

Objetivos específicos Resultados esperados 

1.Desenvolver e regulamentar incentivos econômicos 
e mecanismos financeiros para recuperação da 
vegetação nativa a pequenos proprietários rurais e 
PIQCTs.

1.1 Incentivos econômicos e mecanismos financeiros 
desenvolvidos e regulamentados.

2. Operacionalizar instrumentos financeiros já 
existentes para recuperação da vegetação nativa, 
priorizando pequenos proprietários rurais e PIQCTs.

2.1. Incentivos econômicos e mecanismos financeiros  
em operação.

3. Elaborar documentos básicos e em linguagem 
acessível com os principais meios de acesso aos 
recursos financeiros para recuperação da vegetação 
nativa e estratégias de sustentabilidade econômica. 

3.1. Documentos elaborados e aprovados por pequenos 
proprietários rurais e PIQCTs.

4. Fomentar, junto a agentes financeiros, linhas de 
financiamento e teses de investimentos (fundos 
relacionados, marginalmente, à recuperação) em 
Fundos estruturantes (reais) para recuperação de 
vegetação nativa para pequenos proprietários rurais 
e PIQCTs.

4.1. Principais bancos públicos com linhas de 
financiamento para recuperação da vegetação 
nativa para pequenos proprietários rurais e PIQCTs 
desenvolvidas e implementadas.

4.2. Principais entidades privadas e mercado de capitais 
com linhas de financiamento para recuperação da 
vegetação nativa para pequenos proprietários rurais e 
PIQCTs implementadas.

4.3 Teses de investimento adaptadas em fundo 
estruturante para fomento de ações do plano de 
recuperação de vegetação nativa com objetivos  
de longo prazo.

5. Fomentar ações municipais voltadas para as 
políticas de recuperação da vegetação nativa a partir 
de fundos já existentes e com apoio de estados.

5.1. Municípios executando e apoiando ações de 
recuperação da vegetação nativa.

6. Fomentar financiamento para implementação da 
recuperação da vegetação nativa no estado por meio 
de créditos de carbono e créditos de biodiversidade.

6.1. Sistema Jurisdicional de REDD+ do Estado do 
Pará regulamentado com objetivos de repartição de 
benefícios para financiar cadeias de recuperação de 
vegetação nativa.

6.2. Fundos de financiamento no mercado voluntário de 
carbono e de biodiversidade para financiar a recuperação 
da vegetação nativa, em sinergia com políticas públicas, 
desenvolvidos e implementados.
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5.3.2 OBJETIVO ESTRATÉGICO: PLANEJAMENTO ESPACIAL E 
MONITORAMENTO

Descrição: desenvolver e implementar um sistema estadual inte-

grado de planejamento sistemático e de monitoramento de áreas 

recuperadas para todo o território do estado do Pará. Este sistema 

contribuirá para subsidiar o processo de tomada de decisão rela-

cionado à recuperação da vegetação nativa, incorporando dados e 

sistemas existentes. Essas ações devem ter como foco o cumpri-

mento do código florestal, com a recuperação de APPs e RLs, e 

orientar e monitorar ações em territórios coletivos onde há inte-

resse de recuperar a vegetação nativa.

Justificativa: o sistema auxiliará, além do governo estadual e dos 

governos municipais, o setor privado, organizações não gover-

namentais, proprietários de terra e outros atores interessados no 

planejamento, na priorização e no monitoramento das ações de 

recuperação da vegetação nativa.

O sistema será construído pelos componentes descritos no quadro 

de ações, incluindo: 

i)	 bases de dados com mapas da dinâmica do uso do solo e 
cobertura da vegetação, com informações de déficit de APP 
e RL; 

ii)	 diferentes cenários de planejamento espacial (considerando, 
por exemplo, aspectos relacionados à mitigação das 
mudanças climáticas, à conservação da biodiversidade 
e ao retorno socioeconômico), tendo em consideração a 
definição de áreas prioritárias que envolvam, por exemplo, a 
conectividade dos remanescentes de vegetação nativa; 

iii)	 planejamento espacial indicando modelos de recuperação 
a serem implementados em campo (por exemplo, SAF, 
regeneração natural ou plantio de nativas); 

iv)	 outros dados relevantes para a recuperação da vegetação 
nativa;

v)	 mapas bianuais e imagens de satélite de áreas em processo 
de recuperação; e

vi)	 dados de campo para monitoramento da recuperação.
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O objetivo é que as informações, sejam elas espaciais ou de 

levantamento de campo, estejam integradas e sejam interati-

vas, contendo dados descritivos, espaciais e tabulares. O sistema 

deverá ser elaborado de forma que os usuários possam ligar 

informações sobre a recuperação de vegetação nativa com dados 

detalhados sobre os déficits e ganhos de vegetação nativa. Em 

um segundo momento de desenvolvimento do sistema, poderão ser 

incorporados informações como:

i)	 mapas com localização dos viveiros e produtores de mudas e 
sementes nativas e de áreas de coleta de sementes nativas; e

ii)	 mapas de áreas com potencial para a intensificação 
sustentável da agropecuária.

Algumas funções e capacidades poderão ser adicionadas ao sistema, 

à medida que ações relacionadas a agenda forem evoluindo, como 

apontado no Planaveg (2017) e modificado para a realidade do 

estado, dentre elas:

a)	 Conexão de áreas prioritárias para a recuperação da 
vegetação nativa com incentivos econômicos e outros 
incentivos para os proprietários rurais, assentados e PIQCTs;

b)	 Identificação e gerenciamento de ganhos e perdas entre os 
objetivos econômicos, sociais e ambientais;

c)	 Apoio a proprietários rurais, assentados e PIQCTs na 
identificação da demanda e a oferta de insumos (por 
exemplo: sementes, mudas, cercas) e produtos (por 
exemplo: produtos não-madeireiros) da recuperação da 
vegetação nativa; e

d)	 Identificação e comunicação de casos de sucesso para 
aumentar a sensibilização, reforçar o apoio público e acelerar 
a adoção de práticas para a recuperação de vegetação nativa.

Possíveis atores-chave: INPE; MMA; ICMBio; INCRA; SEMAS-PA; 

SEAF-PA; SEPI-PA; ITERPA; IDEFLOR-Bio; Secretaria municipais 

de meio ambiente e agricultura; Embrapa; e instituições de pesquisa 

com experiência em modelagem espacial, sensoriamento remoto e 

processamento de dados; organizações não governamentais (WRI, 

TNC, IPAM, IIS, ISA, ICRAF); setor privado; representantes da 

sociedade civil (proprietários rurais, assentados e PIQCTs).
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TABELA 17.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Planejamento Espacial e Monitoramento

Objetivo estratégico: planejamento espacial e monitoramento

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Realizar planejamento espacial 
considerando as leis ambientais (ex. 
Código Florestal e Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC) em todo o território 
do estado, visando à geração e à 
potencialização de benefícios, como a 
mitigação das mudanças do clima, a 
conservação da biodiversidade e o retorno 
socioeconômico, pelo menor custo 
associado.

1.1 Planejamento sistemático da recuperação da vegetação nativa: 
indicação de áreas prioritárias para recuperar a vegetação nativa 
mais custo-efetiva, visando à geração e à potencialização de 
benefícios, como a mitigação das mudanças do clima, a conservação 
da biodiversidade e o retorno socioeconômico, minimizando os 
custos associados.

2. Realizar planejamento espacial com 
diretrizes sobre modelos de recuperação 
da vegetação mais adequadas.

2.1 Planejamento espacial com indicativo de modelos de recuperação 
(ex: SAF, regeneração natural ou restauração por plantio) a serem 
utilizadas, considerando as áreas apontadas como prioritárias.

3. Executar a cartografia social para 
PIQCTs e assentamentos rurais.

3.1 Cartografia social elaborada em territórios de PIQCTs e 
assentamentos rurais, com o propósito de capacitar e engajar essas 
comunidades a identificar suas capacidades e desafios no contexto 
do manejo do solo e ocupação territorial.

4. Criar plataforma de planejamento 
espacial em diferentes escalas para 
utilização de estratégias por diferentes 
setores da sociedade.

4.1 Sistema estadual de planejamento sistemático da recuperação da 
vegetação nativa em todo território do estado incorporando dados e 
sistemas existentes (MIT) de forma a interagir com o SICAR (banco de 
áreas e alocação de RL).

5. Criar componente de monitoramento 
de cima para baixo.

5.1. Componente de monitoramento com base em sensoriamento 
remoto desenvolvido.

6. Criar componente de monitoramento 
de baixo para cima.

6.1 Componente de monitoramento de baixo para cima criado.

7. Criar uma plataforma associando 
informações de monitoramento em 
diferentes escalas e iniciativas de 
recuperação da vegetação nativa.

7.1 Plataforma, unificando informações de iniciativas de recuperação 
e monitoramento das áreas em diferentes escalas, desenvolvida.
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5.3.3 OBJETIVO ESTRATÉGICO: PESQUISA, 
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

Descrição: aumentar a escala e o foco do investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação para reduzir o custo, melhorar a 

qualidade e aumentar a eficiência da recuperação da vegetação 

nativa, considerando os fatores ambientais, sociais e econômicos 

do estado e o ambiente institucional dos compromissos socioam-

bientais globais assumidos pelo estado.

Justificativa: em que pesem os significativos avanços científicos 

em termos de recuperação da vegetação nativa, ainda persistem 

muitas questões sobre como recuperar alguns tipos peculiares de 

vegetação e promover o desenvolvimento sustentado em regiões 

com o predomínio de ecossistemas como savanas, igapós, restin-

gas, manguezais, entre outros com grande vulnerabilidade para a 

sua conservação. Restam, igualmente, muitos desafios relaciona-

dos à recuperação de áreas de florestas naturais de terra firme e 

de várzea e, sobretudo, sobre como recuperar milhões de hectares 

de maneira economicamente viável, socialmente justa, equânime e 

ambientalmente sustentável.

Ademais, a pesquisa sobre recuperação requer um enfoque maior 

em questões prioritárias e com maior sinergia e participação 

de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais 

(PIQCTs), cujo conhecimento sobre manejo sustentável, produ-

ção de sementes e mudas, entre outros, é fundamental não 

apenas para o sucesso das ações de recuperação em seus próprios 

territórios, mas também para a ampliação do conhecimento 

sobre conceitos, espécies, técnicas e tecnologias de recuperação 

da vegetação nativa.
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O direcionamento de editais de pesquisa e desenvolvimento por 

órgãos de fomento na esfera estadual poderá dar grande suporte 

para obter ganhos de eficiência nas cadeias da recuperação e, 

assim, impulsionar o avanço das economias da sociobiodiversi-

dade no estado do Pará e o cumprimento das metas deste Plano. 

Dessa maneira, a ampliação e o maior direcionamento dos inves-

timentos em pesquisa e desenvolvimento pelos setores público e 

privado ajudarão a garantir que as demais estratégias deste Plano 

de Recuperação da Vegetação Nativa sejam apoiadas pelas melho-

res ciências ambientais, físicas, sociais e econômicas.

Possíveis atores-chave: Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima (inclusive os fundos do Serviço Florestal para a pesquisa 

do desenvolvimento florestal); Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI); Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq); Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência; 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento; Embrapa; setor 

privado; representações de PIQCTs; redes de pesquisa, centros e 

fundações de apoio à pesquisa vinculados a universidades e insti-

tuições (federais, estaduais ou municipais); FAPESPA, Secretaria 

de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissional 

e Tecnológica (SECTET), Instituições de Ensino Superior (IES); 

SEBRAE; Escolas de Ensino Técnico do Estado do Pará (EETEPA); 

Instituições de pesquisa do terceiro setor; Museu Paraense Emílio 

Goeldi; e Instituto Paraense De Educação e Arte (IPEA).
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TABELA 18.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

Objetivo estratégico: pesquisa, desenvolvimento e inovação

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Promover o 
desenvolvimento de 
pesquisas em metodologias, 
tecnologias e processos 
para apoiar o aprendizado e 
subsidiar políticas de RVN no 
estado.

1.1 Aumento de linhas de financiamento para pesquisas orientadas à RVN no 
estado.

1.2 Aumento e disseminação de metodologias, práticas, modelos e processos 
validados para ampliar a oferta de alternativas em RVN para diminuir as lacunas 
de conhecimento dessa cadeia.

1.3 Uso resguardado de terminologias validadas e vigentes, no âmbito da RVN, 
nas suas formas técnica, científica e legal.

2. Estruturar e apoiar 
programas e redes de 
pesquisa e inovação 
tecnológica para promover 
a troca de experiências e 
conhecimento em RVN, 
considerando o saber 
popular, organização social 
e conhecimento técnico-
científico, por meio de 
modelos flexíveis/reaplicáveis.

2.1 Captação de recursos para subsidiar o programa de pesquisa básica e 
inovação tecnológica com priorização de espécies nativas.

2.2 Estruturar Observatório e/ou catálogo com experiências, orientações sobre 
boas práticas de manejo e métodos de restauração mais adequados para 
diferentes contextos (biofísicos, sociais), a partir de experiências já existentes e 
levantamentos complementares.

2.3 Fortalecer redes de aprendizagem (exs.: SOBRE, REBRE, Aliança pela 
restauração da Amazônia) como espaços de debates, reflexões e intercâmbio de 
conhecimentos científico e tradicional sobre a temática.

3. Apoiar processos de 
formação de capacidades em 
métodos e tecnologias de 
RVN que sejam adequados 
a diferentes públicos e 
que aliem o conhecimento 
técnico-científico e tradicional. 

3.1. Capacidades dos atores envolvidos diretamente na RVN (representantes de 
agricultores, programas e iniciativas locais/regionais) fortalecidas.

3.2. Ampliação da oferta de capacitações técnicas sobre RVN da vegetação 
nativa e ecologia da restauração nos programas de graduação e pós-graduação 
(acadêmico e profissionalizante) das universidades brasileiras, ampliando o 
conhecimento e o número de especialistas no tema.

3.3. Ampliação e divulgação dos resultados das pesquisas desenvolvidas sobre o 
temas prioritários por meio de publicações com os diferentes perfis.
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5.3.4 OBJETIVO ESTRATÉGICO: ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL

Descrição: ampliar os serviços de assistência técnica e exten-

são rural (ATER) destinados à recuperação da vegetação nativa no 

estado do Pará a um baixo custo e com conhecimentos atuais e de 

acordo com a regulamentação legal. Além de propriedades rurais de 

dimensões variáveis, as ações de ATER devem envolver e atender 

comunidades, territórios de PIQCTs, cooperativas e associações da 

sociedade civil em suas ações de recuperação da vegetação nativa. 

Aqueles que realizam assistência técnica e extensão rural podem 

ser representantes do setor público, privado, organizações não-go-

vernamentais, bem como universidades.

Justificativa: os serviços de ATER são fundamentais na difusão 

de boas práticas agropecuárias, das melhores práticas de recu-

peração e, consequentemente, na efetiva recuperação de áreas 

degradadas. Considerando essa necessidade, foram estabelecidas 

linhas de ação visando alcançar os seguintes resultados principais: 

a)	 Serviços de ATER gerencial, produtiva e restauradora 
- pública e privada - ampliados para atendimento de 
cooperativas, associações e imóveis rurais para fins de 
recuperação da vegetação nativa e melhoria da qualidade 
de vida das populações do campo. Para tanto, é necessário 
o fortalecimento das organizações de ATER mediante 
a ampliação do quadro de funcionários, infraestrutura 
de qualidade e boas condições de logística, além de 
regularidade nas visitas, parcerias entre organizações 
socioprodutivas, entre outras ações;

b)	 Profissionais e produtores rurais capacitados para promover 
a recuperação da vegetação nativa no estado do Pará por 
meio de programas de Residência Florestal, fortalecimento 
de cursos técnicos e apoio ao desenvolvimento de 
tecnologias sociais;

c)	 Projetos de recuperação da vegetação nativa bem-
sucedidos com financiamento a projetos de recuperação, 
assessoria para adesão ao PRA e criação de uma plataforma 
para monitoramento georreferenciado das áreas em 
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recuperação acompanhadas pelos serviços de ATER são 
ações para este resultado;

d)	 Serviços de ATER gerencial, produtiva e restauradora 
atendendo empreendimentos ligados à produção de 
sementes e mudas no estado do Pará. Este resultado 
incorpora os conhecimentos tradicionais e da agricultura 
familiar, capacitando as comunidades e as remunerando 
pelos serviços prestados. Prevê o apoio à produção de 
insumos orgânicos e a observância de espécies ameaçadas 
de extinção nas ações de restauro; e

e)	 Serviços de ATER apropriados e contextualizados às 
distintas realidades de PIQCTs do estado do Pará. A criação 
de equipes multidisciplinares, bem estruturadas, por 
mesorregião, integradas também por representantes dos 
territórios nos quais o trabalho será executado, é uma das 
linhas de ação previstas neste âmbito. 

As ações deste eixo devem reconhecer o conhecimento de PIQCTs, 

agricultoras e agricultores familiares, estabelecendo práticas parti-

cipativas desde a elaboração dos projetos à sua implementação. A 

participação de jovens e mulheres nas formações, nos cursos, nas 

capacitações e outras atividades formativas é, também, fundamen-

tal para garantir a diversidade e a continuidade das práticas nos 

territórios e imóveis rurais. O envolvimento dos municípios e órgãos 

municipais associados à ATER é igualmente central neste eixo de 

ações, uma vez que traz capilaridade às práticas e iniciativas.

Possíveis atores-chave: Agentes públicos e privados de ATER, 

EMATER-PARÁ, Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (Anater), SEAF/PA, SEDAP/PA, SEMAS/PA, SEPI/PA, MMA; 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério do 

Desenvolvimento Agrário; Embrapa; SENAR; Sebrae; Universidades 

públicas e privadas; setor privado; cooperativas e associações de 

agricultores e de PIQCTs; e organizações não governamentais.
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TABELA 19.	 Objetivo específico e resultados esperados para objetivo estratégico 
Assistência Técnica e Extensão Rural

Objetivo estratégico: assistência técnica e extensão rural

Objetivos 
específicos

Resultados esperados 

1. Ampliar serviços 
de Assistência 
Técnica e Extensão 
Rural (ATER) 
destinados à RVN.

1.1. Serviços de ATER gerencial, produtiva e restauradora - pública e privada - ampliados 
para atendimento de cooperativas, comunidades, associações e imóveis rurais para fins de 
recuperação da vegetação nativa e melhoria da qualidade de vida das populações do campo.

1.2. Profissionais e produtores rurais capacitados para promover a recuperação da vegetação 
nativa no estado do Pará.

1.3. Projetos de recuperação da vegetação nativa implementados e bem-sucedidos. 

 1.4. Serviços de ATER apropriados e contextualizados às distintas realidades de PIQCTs do 
estado do Pará.

5.3.5 OBJETIVO ESTRATÉGICO: ADEQUAÇÃO AMBIENTAL

Descrição: promover a regularização e a adequação ambiental e 

agrícola de propriedades rurais e assentamentos de reforma agrá-

ria (Projetos de Assentamentos e Projetos de Assentamento de 

Desenvolvimento Sustentável) de modo a conciliar a recuperação e 

conservação da biodiversidade e a produção sustentável no Estado 

do Pará. As linhas de ação fortalecem mecanismos previstos na 

legislação, em especial no Código Florestal, a partir de estratégias 

para aprimorar e facilitar a análise dos Cadastros Ambientais Rurais 

(CARs), a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), o 

fomento a sistemas produtivos mais sustentáveis e a disseminação 

do manejo integrado do fogo.

Justificativa: a integração entre a regularização ambiental e a 

adequação agrícola contribuirá para a inserção de produtores 

rurais do estado do Pará em cadeias de produção agropecuária 

mais sustentáveis e em consonância com exigências de mercado. 

Espera-se que, além de acesso a maiores possibilidades de recursos 

e mercado, essa integração contribua para a ampliação da provisão 

de serviços ecossistêmicos por meio do aumento da área de vege-

tação nativa do estado e de sistemas produtivos com potencial de 
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conservação do solo, da água e da biodiversidade. A integração dos 

componentes social, produtivo e ambiental permite a implementa-

ção e a disseminação de estratégias voltadas para o desenvolvimento 

rural sustentável. Para isso, é necessário aprimorar ferramentas, 

criar mecanismos e instrumentos, realizar articulações e desen-

volver ações para alcançar resultados, tais como: 

a)	 Aprimoramento na análise dos CARs; 
b)	 Estratégias de engajamento de diferentes perfis de 

proprietários para adesão ao PRA; 
c)	 Sistemas simplificados de adesão ao PRA para pequenos 

proprietários e assentamentos rurais;
d)	 Banco de áreas para recuperação da vegetação nativa;
e)	 Materiais informativos sobre adequação ambiental e 

agrícola de propriedades rurais;
f)	 Políticas públicas e instrumentos jurídicos criados e em 

articulação;
g)	 Mecanismos financeiros e linhas de créditos criados e 

disponíveis aos diferentes perfis de proprietários rurais;
h)	 Práticas produtivas sustentáveis para adequação ambiental 

agrícola disseminadas;
i)	 Mecanismos de rastreabilidade elaborados e disponíveis; e
j)	 Práticas preventivas de manejo integrado do fogo 

disseminadas.

Possíveis atores-chave: SEMAS-PA; SEDAP-PA; SEAF-PA; 

Agentes públicos, privados e de terceiro setor de ATER; MMA; 

ICMBio; INCRA; SPU; ITERPA; IDEFLOR-Bio; Secretarias muni-

cipais de meio ambiente e agricultura; Embrapa; Instituições de 

pesquisa com experiência em adequação ambiental e agrícola, e 

processamento de dados; Organizações Não Governamentais (WRI, 

TNC, IPAM, IIS, ISA e ICRAF); setor privado; representantes da 

sociedade civil (proprietários rurais, assentados de reforma agrá-

ria e PIQCTs); e organizações e movimentos de agricultura familiar.
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TABELA 20.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Adequação Ambiental

Objetivo estratégico: adequação ambiental

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Regularizar ambientalmente 
propriedades rurais e 
assentamentos de reforma agrária 
conforme o código florestal.

1.1 Regularização fundiária de propriedades rurais e assentamento de 
reforma agrária ampliada.

1.2 Número de CAR analisados ampliado.

1.3 Número de proprietários com adesão ao PRA ampliado.

1.4 Mecanismos e fontes de recursos financeiros para implementação do 
PRA sistematizados e divulgados.

2. Promover sistemas sustentáveis 
de produção em propriedades 
rurais e assentamentos de 
reforma agrária regularizados 
ambientalmente.

2.1 Práticas sustentáveis do sistema produtivo identificadas e sistematizadas.

2.2 Práticas produtivas sustentáveis implementadas e monitoradas.

2.3 Mecanismos de rastreabilidade (instrumentos jurídicos, aplicativos) para 
produtos sustentáveis de propriedades e assentamentos rurais elaborados e 
divulgados.

2.4 Estratégias para articulação entre programas, mecanismos financeiros e 
linhas de crédito para implementação de práticas produtivas sustentáveis e 
a política de regularização ambiental criadas e divulgadas.

3. Promover a disseminação 
de práticas preventivas de 
manejo integrado do fogo com a 
substituição ao uso do fogo para 
fins agropecuários.

3.1 Instituições locais e regionais estruturadas e preparadas, bem como 
cooperação e articulação entre os órgãos federativos, as organizações da 
sociedade civil e entidades privadas para a implementação do manejo 
integrado do fogo.
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5.3.6 OBJETIVO ESTRATÉGICO: TERRITÓRIOS COLETIVOS, 
ÁREAS PROTEGIDAS E ÁREAS PÚBLICAS NÃO DESTINADAS

Descrição: promover a recuperação da vegetação nativa em terri-

tórios coletivos, áreas protegidas e áreas públicas não destinadas, 

assegurando que o resultado dessas ações beneficie as popula-

ções que estão dentro e no entorno desses territórios. Entende-se 

que a regularização fundiária e ambiental dos territórios coletivos 

de PIQCTs e assentamentos é condição fundamental para que as 

ações de recuperação sejam efetivas. É igualmente estratégico que 

haja fomento às atividades de conservação e recuperação executa-

das historicamente por povos e comunidades tradicionais em seus 

territórios, sejam eles demarcados ou não. 

Justificativa: os territórios coletivos, as áreas protegidas e áreas 

públicas não destinadas possuem um papel central na recupe-

ração da vegetação nativa e na conservação de áreas florestadas. 

No estado do Pará, segundo o Diagnóstico Socioambiental do 

PRVN, as unidades de conservação representam um total de 32,4% 

(40,4 Mha) da área total do estado; as terras indígenas homolo-

gadas 22,8% (28,5 Mha), os assentamentos 11,6% (14,5 Mha) e os 

quilombos um total de 0,5% (559,5 mil ha). As áreas públicas não 

destinadas representam cerca de 27% de todo território do estado. 

Sendo assim, viabilizar a recuperação da vegetação nativa nesses 

territórios se torna essencial. Apesar de números expressivos de 

cobertura, muitos territórios carecem de regularização fundiária e 

ambiental, fundamentais para garantir a recuperação das áreas e a 

valorização de seu ativo ambiental. Povos indígenas e comunidades 

tradicionais atuam como guardiões de áreas protegidas e possuem 

um conhecimento vasto e ancestral sobre técnicas de plantio apro-

priadas, produção de sementes e mudas, entre outras, que devem 

ser incorporadas nas ações de recuperação da vegetação nativa, do 

planejamento até sua implementação.
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Para dinamizar a recuperação no âmbito deste objetivo estratégico, 

as linhas de ação estão organizadas de forma a promover a recu-

peração da vegetação nativa em territórios coletivos de PIQCTs, 

em Unidades de Conservação (AP/UC) de Proteção Integral, em 

áreas públicas não destinadas e de forma garantir que o resul-

tado da recuperação da vegetação nativa beneficie as populações 

que estão dentro ou no entorno desses territórios coletivos. Para 

que esses objetivos sejam alcançados, as linhas de ação incluem o 

estabelecimento de uma força-tarefa para agilizar os processos 

de regularização fundiária e ambiental paralisados, a retirada das 

sobreposições de CAR nos Territórios de Uso Comum, a garantia 

de participação de mulheres e jovens dos territórios nas ações, nos 

projetos, programas, cursos, nas formações, entre outros que envol-

vam ações de restauro, além de concessões público-privadas para 

restauração total de áreas degradadas em unidades de conservação, 

florestas públicas não destinadas e territórios coletivos, entre outras.

Possíveis atores-chave: Povos Indígenas e Comunidades 

Tradicionais (PIQCTs), Agentes públicos de regularização fundiá-

ria e ambiental, ITERPA, INCRA, SPU, FUNAI, SEMAS-PA, ICMBio, 

IDEFLOR-Bio, Ibama, agentes públicos e privados de ATER, MMA, 

Secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, SEAF/PA, 

SEPI/PA, Embrapa, Instituições de pesquisa com experiência de 

pesquisas em territorialidades, geoprocessamento e temas afins; 

Organizações não Governamentais.
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TABELA 21.	 Objetivos específicos e resultados esperados para o objetivo estratégico 
Territórios coletivos, Áreas Protegidas e Áreas Públicas Não Destinadas

Objetivo estratégico: territórios coletivos, áreas protegidas e áreas públicas não destinadas

Objetivos específicos Resultados esperados 

1. Promover ações que acelerem ou induzam a recuperação 
da vegetação nativa em territórios coletivos de PIQCTs, 
garantindo que seu resultado beneficie as populações que 
estão dentro ou no entorno de seus territórios

1.1 Regularização ambiental e fundiária dos 
territórios dos PIQCTs, tanto aquelas com passivo 
ambiental quanto aquelas sem passivo ambiental.

1.2 Ativo florestal dos territórios coletivos de PIQCTs e 
seus atores sociais valorizados e com visibilidade 

1.3 Cadeia da RVN proporcionando o 
empoderamento de gênero, juventude e 
diversidade nos territórios PIQCTs, com linhas 
específicas de fomento e crédito. 

1.4 Programas e projetos de RVN elaborados em 
conjunto com as comunidades, respeitando os 
costumes e saberes locais e ancestrais.

2. Promover ações que induzam a recuperação da 
vegetação nativa em Unidades de Conservação (AP/UC) de 
Proteção Integral, das diferentes esferas de governo.

2.1 Ações e projetos relacionados a RVN em curso 
em Unidades de Conservação (AP/UC) de Proteção 
Integral, das diferentes esferas de governo.

3. Promover ações que induzam a recuperação da 
vegetação nativa em áreas públicas não destinadas.

3.1 Áreas públicas não destinadas priorizadas, em 
sua destinação efetiva, para PIQCTs ou UCs.

4. Promover a recuperação da vegetação nativas em 
territórios de PIQCTs e UCs por meio de concessões 
público-privadas.

4.1 RVN de áreas degradadas em UCs e territórios 
coletivos.
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6.	 Recomendações e  
considerações finais 

O Plano de Recuperação da Vegetação Nativa do Pará tem o papel 

de orientar as ações que visam à recuperação e à conservação dos 

ecossistemas naturais do estado. Esse instrumento pode contribuir, 

assim, para o bem-estar das comunidades locais, com poten-

cial de geração de postos de trabalho e renda; para a proteção da 

biodiversidade, aumentando os habitats das espécies e reduzindo 

o potencial de risco de extinção; para a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, como aqueles relacionados à manutenção de poli-

nizadores e a qualidade da água; e para a mitigação das mudanças 

climáticas, aumentando os estoques de carbono do estado. 

O Programa Estadual de Recuperação da Vegetação Nativa, parte 

da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas (PEMC, Pará 

2022b), começa a ser implementado no momento de publicação 

do PRVN-PA. Entretanto, é importante salientar que a integração 

desse programa com instrumentos de outras políticas e de outros 

programas do Estado e do país é fundamental para que se crie o 

cenário propício para promoção dessas diferentes agendas. A exem-

plo disso, é possível citar: o Sistema de Cadastro Ambiental Rural 

- SICAR; os instrumentos do Programa de Regularização Ambiental 

- PRA; os instrumentos da Política Estadual sobre Mudanças 

Climáticas; os instrumentos da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais; os instrumen-

tos da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica; os 

instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos; os instru-

mentos da Política Estadual do Meio Ambiente. 

Todas as etapas de construção do PRVN-PA foram co-construídas, 

integrando e consultando, ao longo do processo, representantes 

das diferentes esferas e setores da sociedade, dentre eles, setor 

público, secretarias de meio ambiente, agricultura, universi-

dades e instituições de pesquisa, setor privado, terceiro setor, 

representantes da sociedade civil e de agricultores familiares e 
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dos PIQCTs. Essa co-construção foi garantida a partir do chama-

mento do Estado aos interessados em participar dessa elaboração, 

que se deu no âmbito do GT-PRVN. Além disso, as oficinas regionais 

realizadas no desenvolvimento do diagnóstico dos fatores-chave 

de sucesso adicionou, ainda mais, participação da sociedade a essa 

construção, em que estiveram presentes lideranças regionais, de 

modo que o engajamento social realizado dos diversos atores para 

essa construção levou a criação do PRVN. Assim, manter esse enga-

jamento será fundamental para motivar e informar a sociedade 

sobre as oportunidades da recuperação e garantir que ela ganhe 

escala em todo território do estado. 

O PRVN e seus quadros de ação - com os objetivos estratégicos, 

resultados esperados e linhas de ação - têm um grande poten-

cial de alavancar as oportunidades e de mitigar ou, até mesmo, 

solucionar os gargalos encontrados. Ademais, as informações 

apresentadas ao longo do PRVN poderão, ainda, ser utilizadas para 

orientar ações futuras, como planejamentos, programas, articula-

ções e políticas públicas nos territórios, sejam essas relacionadas a 

projetos de implementação da recuperação ou associados a ações da 

cadeia de recuperação da vegetação nativa, além de que a organi-

zação, o desenvolvimento e a implementação dessas ações podem 

apoiar o estado no cumprimento de sua meta de recuperar 5,65 

Mha de vegetação nativa até 2030 incluída no PEAA (PEAA - Pará 

2020a). Estratégias relevantes para alcançar a meta de recuperação 

do estado serão elencadas a seguir, e foram descritas e discutidas 

nos diagnósticos e contempladas dentro dos quadros de ações. 

O cumprimento do Código Florestal (com alguns dos instrumen-

tos citados acima, CAR e PRA) - em que são determinadas as áreas 

de cobertura da vegetação nativa, definindo as áreas de preser-

vação permanente e estabelecendo as porcentagens de cobertura 

de reserva legal que devem ser mantidas nas propriedades rurais 

- é uma estratégia fundamental para alavancar a recuperação. 

Atualmente, no Pará, existe um avanço expressivo com os cadastros 

do CAR, realizados pelo Programa Regulariza Pará (instrumento do 

Plano Estadual Amazônia Agora). Entretanto, é importante asso-

ciar esses avanços à adesão e execução dos PRAs. O cumprimento 

e monitoramento dos instrumentos relacionados ao código podem 
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garantir o avanço em muitos Mha de áreas recuperadas do estado e 

garantir benefícios econômicos, com a diversificação produtiva para 

esses proprietários rurais, e outros benefícios sociais e ambien-

tais para a sociedade como um todo. Nos quadros de ação, foram 

trabalhados objetivos estratégicos com linhas de ação direcionadas 

para resolver alguns dos entraves observados e que podem impul-

sionar o cumprimento do código. Os objetivos estratégicos foram: 

de adequação ambiental de propriedades particulares, de planeja-

mento e monitoramento da recuperação, de assistência técnica e 

extensão rural e de mecanismos financeiros.

Outra estratégia bastante relevante para o estado, que também 

foi abordada durante a produção do plano, foi a importância de se 

avançar na regularização fundiária. Garantir o título da terra aos 

cidadãos pode trazer maior segurança jurídica e sentimento de 

pertencimento e cuidado para os proprietários rurais, assentados 

e PIQCTs. Essa maior segurança tem potencial de motivar as ações 

de recuperação e assegurar a oportunidade de acesso a crédito e/

ou financiamento para regularizar ambientalmente e/ou recuperar 

a vegetação nativa de suas propriedades ou territórios. O objetivo 

estratégico de territórios coletivos, áreas protegidas e áreas públi-

cas não destinadas trabalhou linhas de ação no sentido de expandir 

a regularização fundiária do estado.

A intensificação da agricultura de forma sustentável, com uso 

estratégico do solo, é apontada, em outros estudos, como uma 

estratégia para promoção de ações de recuperação da vegetação 

nativa e foi também abordada durante a produção do PRVN. Com 

essa intensificação da agricultura, que deve ser realizada em áreas 

já desmatadas ou degradadas, é possível reduzir a competição com 

áreas a serem recuperadas e evitar novos desmatamentos, além 

de liberar áreas com baixa aptidão agrícola para ações de recu-

peração. A intensificação das atividades pode, ainda, aumentar a 

produtividade das áreas e garantir maior geração de renda e postos 

de trabalho. Para fomentar essas práticas sustentáveis, durante a 

construção dos quadros de ação, os objetivos estratégicos trabalha-

ram questões relacionadas a essa temática, como: o de adequação 

ambiental de propriedades particulares, de assistência técnica e 

extensão rural e de pesquisa e desenvolvimento e inovação.
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O fortalecimento da cadeia de valor de produtos da recuperação da 

vegetação nativa é outra estratégia que foi trabalhada ao longo do 

PRVN e vem sendo objeto da agenda de sociobioeconomia do estado. 

Os produtos de áreas recuperadas e de áreas conservadas no estado 

do Pará tem um potencial de gerar uma série de benefícios, como 

descrito em estudo recente sobre a Nova Economia da Amazônia 

(WRI, 2023). Assim, trabalhar o fortalecimento dessa cadeia de 

valor pode atrair o interesse dos produtores, aumentar a diver-

sidade produtiva (de produtos madeireiros e não madeireiros) e, 

consequentemente, aumentar e diversificar o retorno socioeconô-

mico. Aspectos relacionados não apenas aos produtos advindos de 

áreas recuperadas, mas também aqueles que serão necessários para 

recuperar as áreas degradadas foram preliminarmente diagnosti-

cados no PRVN — sendo necessário investir, ainda mais, esforços 

em diagnósticos exaustivos — e trabalhados nos quadros de ações 

e objetivos estratégicos. São eles: fomento a insumos, fomento a 

mercados, mecanismos financeiros, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, assistência técnica e assistência rural e territórios coleti-

vos, áreas protegidas e áreas públicas não destinadas. 

As comunidades locais, representadas por povos indígenas, 

quilombolas, comunidades tradicionais e extrativistas apre-

sentam um papel fundamental para o estado na construção de 

suas políticas públicas, principalmente aquelas ligadas à agenda 

ambiental. Segundo Celentano e colaboradores (2022), a recupera-

ção da vegetação tem o potencial de contribuir para um novo modelo 

de desenvolvimento socioambiental, tendo os povos e comunida-

des tradicionais como protagonistas nesse processo. A participação 

deles, durante o processo de construção do PRVN, foi fundamen-

tal para que fossem traçadas linhas de ação específicas voltadas ao 

atendimento de suas necessidades e que vão ao encontro dos obje-

tivos da recuperação da vegetação nativa e do impulsionamento de 

suas ações para ganho de escala. A relação desses povos com seus 

territórios e o cuidado despendido por eles na manutenção e recu-

peração dos remanescentes da vegetação foi um assunto abordado 

de forma transversal e sendo contemplado em muitos dos quadros 

de ações trabalhados, a saber: territórios coletivos, áreas protegi-

das e áreas públicas não destinadas, ATER, planejamento espacial 

e monitoramento da recuperação, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, fomento ao mercado e fomento à insumo. 
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A ampliação e o fortalecimento da extensão rural e da assis-

tência técnica é um elemento estruturante para implementação 

da recuperação da vegetação nativa, seja em propriedade rurais 

e/ou territórios coletivos. Sua atuação poderá garantir que a 

transferência de conhecimentos - sejam estes relacionados a obri-

gatoriedades, mecanismos financeiros, técnicas de recuperação - e 

oportunidades da recuperação chegue nos territórios onde é neces-

sária a recuperação. Por sua relevância, aspectos relacionados a 

essa temática foram trabalhados em um quadro de ações específico 

no objetivo estratégico de ATER e de forma transversal nos demais.

Para dar início às ações de implementação do PRVN e da recupera-

ção da vegetação nativa, é preciso que se realize o planejamento 

espacial da recuperação. Esse planejamento irá apontar áreas 

prioritárias e deverá considerar diferentes benefícios (conservação 

da biodiversidade, aumento do estoque de carbono, retorno socioe-

conômico, conectividade entre áreas), além de reduzir os custos e 

evitar conflitos com setores agropecuários (por meio de seleção de 

áreas com menores custos de oportunidade da terra). Parte de um 

dos quadros de ação - planejamento e monitoramento da recupe-

ração - foi dedicado a isso e detalha tecnicamente linhas de ação a 

serem executadas. Ainda nesse quadro de ações, foram detalhados 

objetivos específicos, resultados esperados e linhas de ação rela-

cionadas ao monitoramento das ações de recuperação. Monitorar 

as ações de implementação da recuperação permitirá ao estado:

i)	 acompanhar de forma contínua as ações em curso e sua 
evolução;

ii)	 avaliar o cumprimento das exigências legais;
iii)	 entender se os objetivos e metas estão sendo atingidos no 

longo prazo; e
iv)	 avaliar o impacto da recuperação, para identificar possíveis 

melhorias das políticas e programas (Aliança pela 
Restauração da Amazônia 2022).

Para que sejam desenvolvidas e implementadas todas as ações 

previstas dentro do PRVN, serão necessários  recursos financei-

ros que atendam às diferentes demandas e perfis de atores. No 

primeiro diagnóstico, foram encontradas algumas linhas de crédito 
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e financiamento, mas detalhes, como volume desses instrumentos, 

em muitos casos não foram encontrados. No segundo diagnóstico, 

muitos dos atores consultados não tinham conhecimento sobre 

os possíveis mecanismos financeiros  que subsidiam a agenda da 

recuperação em qualquer que fosse a etapa. Logo, é preciso que 

sejam realizados diagnósticos exaustivos sobre a temática, além de 

desenvolver e fortalecer mecanismos financeiros para a agenda 

de recuperação no estado. Esses mecanismos financeiros precisam, 

ainda, ser comunicados aos atores envolvidos na agenda para que o 

recurso atinja o público-alvo.

Para o monitoramento das ações propostas no PRVN, será 

necessária a criação e o fortalecimento de uma governança de 

acompanhamento. Todos os aspectos relacionados à governança 

e ao sistema normativo acessório precisarão ser revisados, cria-

dos e/ou fortalecidos e foram trabalhados no quadro de ações do 

objetivo estratégico de governança e sistema normativo da recu-

peração. Entretanto, é importante salientar que o engajamento, a 

motivação e difusão do conhecimento e oportunidades para as 

diferentes esferas e setores da sociedade também é fundamental e 

tem o potencial de despertar o interesse de investidores, empresas 

e mais representantes do terceiro setor que trabalham com a recu-

peração, o que pode gerar mais trabalho e renda para o estado, além 

de apoiarem o cumprimento da meta de recuperação. No quadro 

de ações do objetivo estratégico sobre participação social, foram 

desenvolvidas linhas de ação com o objetivo de lançar um movi-

mento de comunicação para os diferentes setores de sociedade e 

promover a consciência sobre o que é a recuperação da vegetação 

nativa, onde e como deve ser realizada, quais benefícios ela traz e 

como se envolver e apoiar esse processo.
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O PRVN retrata aspectos atuais da agenda de recuperação da vege-

tação nativa no estado do Pará. Entretanto, o objetivo é que se 

tenha, a partir de sua publicação, avanços, com ganho de escala, 

benefícios para sociedade e redução de custos das ações em rela-

ção ao status atual. Assim, é importante que sejam realizadas 

avaliações periódicas sobre o progresso e entraves e determina-

das novas diretrizes e ações se necessárias, além de ajustes, para 

que as metas sejam alcançadas e que as estratégias sejam efica-

zes ao longo do tempo. No primeiro momento, essa revisão deve 

acontecer no período de 2 anos. Passado esse primeiro momento, 

as revisões podem acontecer em um intervalo de 4 ou 5 anos, a ser 

deliberado pela SEMAS-PA. 

Portanto, a recuperação da vegetação nativa pode e deve ser um 

importante mecanismo de fomento à adoção de sistemas produ-

tivos mais sustentáveis e para o planejamento e manejo integrado 

da paisagem, aumentando a diversidade produtiva. A co-constru-

ção deste Plano e suas orientações permitirão utilizar essa agenda 

em prol de benefícios socioeconômicos e ambientais, contribuindo 

para o crescimento econômico inclusivo, a erradicação da pobreza, 

a promoção da segurança alimentar e a melhoria da saúde e do 

bem-estar da população, sendo uma janela de oportunidades única 

para o estado do Pará. 
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ANEXO 1	 Localização de viveiros vinculados ao PROSAF

8.	 Anexos

Fonte: IDEFLOR-Bio 2021.



257PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

A
N

EX
O

 2
	

Á
re

a 
(e

m
 h

a)
 p

or
 c

la
ss

e 
de

 u
so

 e
 c

ob
er

tu
ra

 d
o 

so
lo

 p
ar

a 
o 

es
ta

do
 d

o 
Pa

rá

Cl
as

se
 1

Cl
as

se
 2

A
ra

gu
ai

a
B

ai
xo

 
A

m
az

on
as

Ca
et

és
Ca

pi
m

Ca
ra

já
s

G
ua

m
á

La
go

 T
uc

ur
uí

M
ar

aj
ó

G
ua

ja
rá

Ta
pa

jó
s

To
ca

nt
in

s
X

in
gu

To
ta

l g
er

al

1. 
Fl

or
es

ta

Fo
rm
aç
ão
 fl
or
es
ta
l

9.
70

0
.8

14
27

.7
10

.6
24

81
7.

0
89

3.
47

4.
64

5
1.9

0
0

.6
67

45
9.

90
6

1.6
95

.5
30

6.
49

7.
80

2
69

.6
11

16
.6

47
.0

62
2.

27
2.

23
1

21
.7

0
8.

75
0

92
.9

54
.7

32

Fo
rm

aç
ão

 s
av

ân
ic

a
45

2.
17

3
10

3.
54

2
50

1.4
30

5.
30

9
63

1.7
89

46
.4

87
2

71
.5

30
8.

89
1

45
.16

9
73

6.
43

4

M
an

gu
e

17
.6

0
3

15
0

.9
0

8
42

.9
68

12
.4

36
2.

53
7

1.2
24

22
7.

67
6

2.
 F

or
m

aç
ão

 n
at

ur
al

 
nã

o 
fl

or
es

ta
l

Ca
m

po
 a

la
ga

do
 e

 
ár

ea
 p

an
ta

no
sa

55
.7

74
11

2.
49

6
1.7

31
2.

68
9

2.
59

0
1.3

72
10

.7
66

25
.6

26
41

4
5.

44
1

7.
36

6
43

.13
6

26
9.

40
2

Fo
rm

aç
ão

 
ca

m
pe

st
re

32
7.

37
6

1.0
0

4.
10

1
16

.3
23

17
.4

14
19

.6
92

6.
94

5
36

.5
75

1.5
67

.4
89

54
0

23
1.1

0
7

15
2.

33
9

30
0

.6
71

3.
68

0
.5

72

Sa
lin

a
5

94
0

17
24

1
1

98
9

3.
 A

gr
op

ec
uá

ri
a

A
gr

ic
ul

tu
ra

17
1.1

30
14

0
.8

11
3.

30
0

41
5.

0
0

7
26

.4
85

7.
11

2
23

.4
63

1.5
14

57
2

25
.7

91
96

.7
27

43
.2

46
95

5.
15

9

M
os

ai
co

 d
e 

us
os

11
.3

85
11

.3
85

Pa
st

ag
em

6.
49

0
.16

5
1.0

43
.8

33
62

6.
45

3
2.

22
8.

62
9

2.
43

2.
16

1
50

0
.8

32
1.9

43
.13

2
20

3.
15

9
25

.5
63

1.6
37

.10
1

72
6.

69
4

3.
26

4.
27

5
21

.12
1.9

98

Si
lv

ic
ul

tu
ra

22
.9

60
55

.3
87

9
36

.13
1

38
2

1.2
29

71
7

10
4

11
.0

72
23

5
12

8.
13

6

4.
 Á

re
a 

nã
o 

ve
ge

ta
da

In
fr

ae
st

ru
tu

ra
 

ur
ba

na
11

.9
40

12
.8

76
6.

40
1

8.
61

3
16

.0
32

9.
0

41
5.

85
5

2.
83

7
21

.2
0

1
5.

35
2

6.
58

6
6.

89
6

11
3.

63
0

M
in

er
aç

ão
29

.4
68

15
.8

95
87

5
9.

39
5

19
.3

20
1.4

25
19

71
74

.2
93

2.
83

1
2.

44
2

15
6.

0
34

O
ut

ra
s 

ár
ea

s 
nã

o 
ve

ge
ta

da
s

1.4
45

1.4
45

Pr
ai

a 
e 

du
na

33
46

2
31

3
12

6
34

96
8

5.
 C

or
po

 D
’á

gu
a

R
io

, l
ag

o 
e 

oc
ea

no
14

2.
78

6
1.4

21
.9

67
31

.2
29

22
.2

97
50

.2
82

52
.3

10
27

2.
26

8
1.0

51
.10

7
61

.3
76

26
1.9

13
29

8.
19

9
52

1.4
66

4.
18

7.
20

1

6.
 N

ão
 O

bs
er

va
do

N
ão

 o
bs

er
va

do
0

4
8

0
0

2
0

1
0

1
0

0
17

To
ta

l g
er

al
17

.4
17

.4
16

31
.6

39
.17

8
1.6

55
.7

80
6.

21
6.

25
0

4.
47

2.
92

0
1.0

83
.5

34
3.

99
0

.11
4

9.
40

8.
62

0
18

1.9
26

18
.9

59
.5

91
3.

58
4.

16
1

25
.9

36
.2

87
12

4.
54

5.
77

6

ANEXOS

Fo
nt

e:
 M

ap
bi

om
as

 - 
Co

le
çã

o 
7.

0
 2

0
21



258 PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 
VEGETAÇÃO NATIVA DO ESTADO DO PARÁ

ANEXO 3	 Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade

 Fonte: 
MMA, 2018.
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